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A JUSTIÇA ELEITORAL E O EXERCÍCIO DA CIDADANIA

O voto? A resposta do senso comum costuma vir rápida: um ato
de cidadania, um direito e um poder, uma garantia livre de opinião
política, símbolo da democracia.

Letícia Bicalho Canêdo1

N a Apresentação escrita para o livro “A evolução do sistema eleitoral brasileiro”, de
Manuel Rodrigues Ferreira, o então presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro

José Néri da Silveira, afirmava:

A democracia política e representativa encontra no sistema eleitoral forma significativa de
manifestação de sua legitimidade, quer na consistente composição e zelosa administração do cadastro
de eleitores, quer no exercício, esclarecido, consciente e livre, do sufrágio, pelos que a ele habilitados,
sem coação ou pressão de qualquer natureza, quer ainda na apuração dos votos, sem vício nem
fraude. 2

A citação se faz oportuna por entendermos que a história da democracia brasileira passa,
necessariamente, pela história da Justiça Eleitoral. Prova inconteste dessa premissa é a associação
entre democracia e voto, sendo a este sempre atribuído uma função primordial, como lembra Renato
Janine Ribeiro:

Na democracia o voto não é mero procedimento (como o sorteio), e sim a expressão da
igualdade e liberdade. Somos livres e, portanto, decidimos nosso destino político. Somos iguais, e
por isso nenhum voto vale mais que outro. 3

O voto, por sua vez, está intimamente associado a um outro vocábulo muito usado em
nossos dias: cidadania. O exercício do voto aparece sempre como uma das formas privilegiadas de
exercício da cidadania. Isso nos leva a uma seqüência de termos interligados e dependentes uns
dos outros: Democracia, Voto, Cidadania e, no caso brasileiro, Justiça Eleitoral. Posto ser essa
Justiça Especializada a responsável pela organização e gerenciamento dos pleitos eleitorais pode,
de forma insofismável, ser creditada a ela uma grande parcela de responsabilidade e, por que não
dizer, de crédito pelo fomento da cidadania no país. Em que pese a aparente presunção que poderia
ser imputada a essa afirmação, não se pode desconsiderar o fato de que qualquer democracia se
estriba em suas instituições. E ao zelar pela lisura dos pleitos eleitorais, reforçando no eleitor a
certeza de que o seu voto foi levado a sério, a Justiça Eleitoral contribui de forma concreta para a
consolidação da democracia brasileira, conquistada a duras penas depois de longos anos de
ditadura. Vale citar aqui o comentário tecido por Letícia Bicalho Canêdo, em que a autora faz
alusão à confiança do eleitor brasileiro no processo eleitoral:

A volta à democracia, culminada com a mobilização em favor das eleições diretas – a maior
campanha popular da história brasileira, considerando o número de pessoas mobilizadas nas ruas
das capitais e das demais cidades importantes -,  criou um ambiente de otimismo no conjunto do
país, sustentado pela crença na força da instituição eleitoral como expressão do poder popular.



O otimismo prosseguiu nas eleições de 1986, convocadas para formar a Assembléia Nacional
Constituinte, para as quais foi realizado um novo recadastramento eleitoral no país, com o registro
dos eleitores informatizado e unificado nacionalmente no TSE. Com o recadastramento, o número
de eleitores no país chegou a 60,3 milhões.4

Vale lembrar que o ano de 1986 assinala o início da informatização da Justiça Eleitoral,
o que deu um grande impulso ao processo eleitoral brasileiro. Este processo culminaria com a
informatização do voto, iniciada dez anos depois, em 1996. Nesse ano, foram produzidas 77.000
urnas, as quais foram utilizadas em 57 municípios, cobrindo 32% do eleitorado, em 1,03% dos
municípios brasileiros. Em 1998, foram utilizadas 163.386 urnas em 537 municípios (com mais de
40.500 eleitores), contemplando 56,61% do eleitorado, em 9,074% dos municípios.  Em 2000, já
perfazia um total de 355.186 urnas, atingindo 5.513 municípios, contemplando 100% do eleitorado
em 100% dos municípios brasileiros. Com isso estava consolidado, definitivamente, o uso da urna
eletrônica. 5 Vale salientar aqui o advento da urna eletrônica como fator de incentivo ao voto,
conforme sugere Letícia Bicalho Canêdo:

(...) a Constituição de 1988 trouxe a idéia de uma instituição eleitoral duramente
conquistada. Trouxe o direito do voto para o analfabeto e o fim de uma série de discriminações: a
econômica (voto censitário), a racial (escravos), a sexual (mulheres), a cultural (analfabetos). A
introdução da urna eletrônica, por sua vez, com motivo alegado de dar cabo às fraudes, contribuiu
para que os eleitores fortalecessem a idéia da virtude do seu papel de eleger seus representantes.
Um maior número de eleitores se sentiu estimulado a votar, com redução dos votos nulos. 6

Não se pode ser ingênuo a ponto de pensar que o exercício da cidadania se resume no
direito ao voto. A propósito, vale lembrar aqui a observação de José Murilo de Carvalho, ao comentar
a euforia que tomou conta do país com a promulgação da Constituição de 1988, intitulada
Constituição Cidadã:

Havia ingenuidade no entusiasmo. Havia a crença de que a democratização das instituições
traria rapidamente a felicidade nacional. Pensava-se que o fato de termos reconquistado o direito
de eleger nossos prefeitos, governadores e presidente da República seria garantia de liberdade, de
participação, de segurança, de desenvolvimento, de emprego, de justiça social. De liberdade, ele
foi. A manifestação do pensamento é livre, a ação política e sindical é livre. De participação
também. O direito do voto nunca foi tão difundido. Mas as coisas não caminharam tão bem desde
o fim da ditadura, problemas centrais de nossa sociedade, como a violência urbana, o desemprego,
o analfabetismo, a má qualidade da educação, a oferta inadequada dos serviços de saúde e
saneamento, e as grandes desigualdades sociais e econômicas ou continuam sem solução, ou se
agravam, ou, quando melhoram, é em ritmo muito lento. Em conseqüência, os próprios mecanismos
e agentes do sistema democrático, como as eleições, os partidos, o Congresso, os políticos, se
desgastam e perdem a confiança dos cidadãos.7

Em que pese a veracidade do que acima é afirmado – os fatos estão aí para comprová-lo –,
nem por isso se deve desanimar, muito pelo contrário. Conquistas foram feitas nos últimos anos
no âmbito da democracia brasileira, isso ninguém pode negar. Portanto, muito mais que desanimar
pela consideração do que até agora não se conseguiu, há motivos de sobra em lutar para manter
as conquistas granjeadas a duras penas e auferir outras até agora apenas sonhadas. E, quanto a
isso, a participação do cidadão é fundamental. Escolher bem aqueles que nos representarão, tanto
no Parlamento quanto no Executivo, é de capital importância. Daí porque a Justiça Eleitoral, por



entender que seu papel não se limita ao gerenciamento técnico e legal das eleições, amplia seus
limites, dirigindo-se à sociedade civil com o fito de proporcionar ao eleitor esclarecimentos que
possam ajudá-lo a escolher, de forma consciente, os candidatos que sufragará, atuando, assim,
ativamente como agente fomentador da cidadania. Para tanto, a Justiça Eleitoral tem levado a
efeito várias ações, entre as quais destacaríamos o Programa Eleitor do Futuro , concebido para estimular
a participação cidadã de crianças e adolescentes no processo eleitoral.

A par disso, saliente-se ainda uma considerável produção editorial e em vídeo que tem
vindo a lume sob o patrocínio da Justiça Eleitoral, toda focada na questão do voto e cidadania: -
Votar é exercer a cidadania! Projeto Eleitor do Futuro: aprendendo a ser cidadão  (cartilha, TSE); Voto e Cidadania:
A cartilha do eleitor  (cartilha, TRE/Bahia); O Voto pode mudar uma cidade. Voto ético: futuro melhor para minha
cidade (cartilha, TRE/Mato Grosso do Sul ); O voto e o nosso futuro: afinal, como é que o voto pode mudar as
nossas vidas? (cartilha,TRE/Mato Grosso do Sul); Justiça Eleitoral, Voto e Cidadania  (cartilha e folder/TRE/
Ceará); I Fest Cidadania – Festival Estudantil de Música do Programa Eleitor do Futuro  (TRE/Rondônia,
disponibilizado em CD); Eleições 2004: O destino de sua cidade em suas mãos (Justiça Eleitoral/TV Cultura-
SP, disponibilizado em DVD).

No caso do TRE/CE, destacaríamos especialmente a publicação, em parceria com o UNICEF,
do livro Projetos de Educação Política: A Caminhada do Projeto Eleitor do Futuro em Escolas do Ceará. O livro é o
resultado de um projeto levado a cabo durante o segundo semestre de 2003, quando, sob a
orientação do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará e da Secretaria de Educação Básica, 241 escolas
dos Municípios de Fortaleza, Juazeiro do Norte, Caucaia, Maracanaú, Sobral, Forquilha, Alcântaras,
Crato, Itapipoca, Amontada, Miraíma, Iguatu, Quixelô, Maranguape, Palmácia e Crateús
executaram projetos de educação política como parte de sua participação no Projeto Eleitor do Futuro ,
projeto este posteriormente transformado em Programa Eleitor do Futuro . O livro consta da publicação
dos 56 melhores projetos apresentados.

Em 2006, o TRE/CE produziu, ainda, juntamente com a ONG Encine e o UNICEF, um vídeo
intitulado Retratos e Bandeiras, o qual tem por tema a participação do jovem tanto como eleitor
quanto em organizações juvenis, como grêmios e conselhos de classe. O vídeo, disponibilizado em
DVD, tem sido veiculado em escolas como motivador para debates e discussões.

Mais recentemente, destacaríamos o Curso de Formação Para a Educação Política, voltado para
educadores, sindicalistas e demais interessados. Para a realização deste Curso o TRE contou com
a parceria do UNICEF, da FA7 - Faculdade 7 de Setembro e da ONG Comunicação e Cultura. Os
interessados se inscreveram pela internet, perfazendo um total de 13.000 inscritos, e os fascículos
foram remetidos pelos Correios. O Curso foi dividido em sete fascículos, sendo um introdutório e os
demais constando dos seguintes temas: 1 – Diversidades, desigualdades e preconceitos; 2- Mídia: a formação
da opinião ; 3 – Competir ou cooperar? ; 4 – Crianças, adolescentes e jovens; 5 – Estado e Sociedade; 6 – Globalização.

Como se pode constatar, o alcance do trabalho da Justiça Eleitoral, hoje, ganha uma
amplitude de proporções até bem pouco tempo nem imaginadas. Este trabalho segue passo a passo
com a adoção de mecanismos que tornem cada vez mais confiável para o cidadão o exercício do
voto, pois o fortalecimento da  democracia tem no voto um de seus esteios. Ao fazermos tal
afirmação, o círculo se fecha, posto que tenhamos começado este texto tratando exatamente do
sufrágio como fundamento da democracia participativa. E compete  à Justiça Eleitoral cuidar
para que os pleitos transcorram sempre de forma tal, que não venham a se tornar motivo de



descrença por parte do cidadão, que tem no seu voto um meio poderoso de intervenção, na medida
em que é por intermédio dele que efetua a escolha de seus governantes e legisladores. Vem-nos
aqui, a propósito, a admoestação de Itagiba Nogueira, que transcrevemos à guisa de conclusão:

Que a Justiça Eleitoral não se vergue, nem se renda às insinuações e às conveniências de
grupos. Que não deslize nas exorbitações, nem caia na tentação do poder, que não fraqueje, nem
retarde, que se mostre sobranceira, e não se deixe denegrir de hábitos viciosos. O Brasil precisa
crer. E muito está na Justiça evitar-lhe a desilusão, o desengano, a descrença, a revolta, a
indignação. 8

1 CANÊDO, Letícia Bicalho. Aprendendo a votar . IN: PINSKY, Jaime & OINSKY, Carla Bassanezi (Orgs.).
História da Cidadania . 2. ed. São Paulo: Contexto, 2003, p. 517.
2 SILVERIA, José Néri. In: FERREIRA, Manoel Rodrigues. A evolução do sistema eleitoral brasileiro . Brasília:
Senado Federal, Conselho editorial, 2001, Apresentação, p. 17 [Col. Biblioteca básica brasileira].
3 RIBERIO, Renato Janine. A Democracia. 2. ed.  São Paulo: Publifolha, 2002, p. 32 [Col. Folha explica].
4 Op. cit., p. 541.
5 Fonte: Palestra do Dr. Paulo César B. Camarão, Secretário de Informática do TSE, proferida no
SIMPÓSIO URNA ELETRÔNICA: GARANTIA DE VERDADE ELEITORAL – TECNOLOGIA BRASILEIRA PARA O MUNDO.
Promoção: FITO – Fundação Instituto Tecnológico de Osasco e Prefeitura do Município de Osasco,
2003.
6 Op. cit. P. 541.
7 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho . 6. ed. Rio de Janeiro: Civilização
Brasileira, 2004, p. 7.
8 NOGUEIRA, Itagiba. O Pensamento Político Universal e a Constituição Brasileira . Apud: GOMES, SUZANA
DE CARMARGO. A Justiça Eleitoral e sua competência . São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1998.
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aA o assumir a presidência deste Tribunal, no dia 19 de dezembro de 2005,

vislumbramos muitos desafios e dificuldades. Mas, ao nos depararmos com o
 apoio de um corpo de servidores preparado e motivado, tivemos a certeza de que

nossos projetos encontrariam o melhor sustentáculo para efetivação.

O ano de 2006, podemos dizer, foi marcado por realizações e mudanças. Em ano de
eleições, esta Justiça Especializada foi surpreendida com o advento da Lei Federal n.º 11.300,
sancionada em 10 de maio do ano passado, a qual alterou diversos dispositivos da Lei 9.504/97.

Romperam-se, com a edição do referido diploma legal, antigas tradições e costumes das
campanhas políticas, mormente no âmbito da propaganda, motivo pelo qual o conjunto de
alterações foi chamado de minirreforma eleitoral, na qual foram impostos maiores rigores
visando resguardar a indispensável igualdade no processo eleitoral.

Não obstante tais mudanças, esta administração não se escusou de colaborar com a
busca de eleições limpas.

Com efeito, celebramos em 2006, com partidos políticos e candidatos, um pacto por
uma propaganda eleitoral ética, o qual recebeu o unânime apoio das agremiações.

A referida convenção, a princípio, objetivaria vedar a utilização de qualquer tipo de
propaganda eleitoral em postes, viadutos, passarelas e pontes, mesmo que não ostentassem
sinalização de trânsito ou servissem de suporte para tal, restando uma reedição, desta vez a
nível regional, do “Pacto por uma Fortaleza Limpa”, consignado no ano de 2004 pela totalidade
dos partidos políticos nas eleições municipais da capital cearense.

De ampla repercussão na sociedade, que o acolheu e regozijou-se com a iniciativa, o
pacto permitiu que o eleitorado, pela primeira vez, não associasse, como era usual ocorrer, às
candidaturas e respectivas siglas partidárias, o desasseio e a sujeira, o desprezo pela estética e
higiene verificado nos meses que antecediam a data da escolha dos seus representantes.

Passados dois anos daquela avença, verificamos, com imensa satisfação, que foram
introduzidos, no ordenamento jurídico-eleitoral, pela Lei 11.300/2006, disposições normativas
vedantes anteriormente já previstas no referido mencionado pacto.

Concluímos, na ocasião, que um ajustamento prévio, tal qual foi efetivado entre Justiça
Eleitoral e partidos políticos nas eleições de 2004, não restaria mais necessário. Uma vez que a
proibição já constava no texto legal, inarredável seria sua aplicação, restando despiciendo
dispor sobre o assunto em convenções que tais.

Todavia, antes do advento da Lei 11.300/2006, ao pensarmos em uma nova edição do
bem-sucedido acordo, almejamos ir além, propondo uma propaganda não somente limpa no
sentido estético-material, mas fundamentalmente ética, pois imaginamos que tão danosos
quanto as agressões ambientais, sabidamente nocivas ao bem-estar da comunidade, são
igualmente deletérias atitudes tais como a sujeira remanescente do debate eleitoral que, tantas
vezes, adentra os lares dos brasileiros através de rádio, jornais e televisão.
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O pacto foi assinado pela totalidade dos partidos políticos e pelos candidatos às eleições majoritárias,
causando ampla repercussão na sociedade que, ao final, observou uma maior polidez entre os candidatos
durante a campanha eleitoral.

Quanto à atividade precípua da Justiça Eleitoral neste Estado, gostaríamos de ressaltar, para aqueles
que desconhecem a gigantesca operação que envolve uma eleição, que desde o início do ano de
2006 o quadro de servidores desta Justiça já se movimentava para organizar e preparar o
pleito. Este foi tranqüilo e levou às urnas mais de cinco milhões e duzentos mil eleitores cearenses,
distribuídos em dezenove mil e trezentas seções eleitorais, vinte e três mil e setecentas e sessenta
e quatro urnas eletrônicas e  nas quais trabalharam setenta e um mil mesários e milhares de
colaboradores, entre auxiliares e escrutinadores convocados a participar da grande festa cívica
do voto em um esforço que exige profissionalismo, trabalho em equipe e planejamento.

A par desta atividade-fim, o Tribunal Regional Eleitoral mostrou à sociedade cearense,
na I Semana da Justiça Eleitoral, trabalhos que foram desenvolvidos, dando publicidade e
informando a população sobre as atividades e programas desta Corte.

Ressalto que muitos destes trabalhos foram realizados pela Escola Judiciária Eleitoral
do Ceará, criada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Ceará em 2003, tendo como missão
primordial a educação continuada em Direito e Processo Eleitoral de magistrados e servidores
da Justiça Eleitoral e a definição de uma política e programa editoriais destinados à divulgação
da legislação, doutrina e jurisprudência eleitorais e à promoção de atividades que ensejem uma
maior aproximação da Justiça Eleitoral com a sociedade.

Entre as principais atividades desenvolvidas pela Escola Judiciária Eleitoral,  citamos
o Programa Eleitor do Futuro, que vem sendo desenvolvido em parceria com o Fundo das Nações
Unidas para a Infância -  Unicef, e objetiva a promoção da educação política, estimulando os
jovens e adolescentes ao exercício da cidadania e do voto consciente.

Outro ponto importante a ser lembrado é o aparelhamento humano da Justiça Eleitoral.

Como sabemos, a Justiça Eleitoral, principalmente em seus cartórios eleitorais, não
tinha quadro próprio de servidores, utilizando-se do instituto da requisição, previsto na Lei
6.999, de servidores da União, dos Estados e prefeituras.

Tal situação mudou com o advento da Lei n.º 10.842/2004, que criou dois cargos nas
unidades básicas, um de analista e outro, de técnico judiciário. Fizemos o provimento das
referidas vagas criadas para este Tribunal Regional Eleitoral e, durante o ano de 2007,
preencheremos as vagas criadas pela Lei 11.202, de 29 de novembro de 2005, que criou cargos
no Tribunal Superior Eleitoral e nos tribunais regionais eleitorais.

Desta forma, com quadro próprio teremos condições de melhor prestar nossos serviços
à população.

Por último, gostaríamos de lembrar os esforços desta administração em conseguir uma
nova instalação para a Secretaria deste Tribunal, visto que o atual prédio é reconhecidamente
obsoleto e inadequado para os trabalhos realizados.

Enfim, encerro afirmando que, ao longo destes mais de sessenta anos, a Justiça Eleitoral
muito tem realizado em prol da consolidação da democracia no Brasil, não só com a célere
prestação jurisdicional, invulgar no sistema pátrio, mas também com a utilização de moderno
aparato tecnológico que tanto nos orgulha e nos consolida como paradigma mundial de eficiência
no processo de votação e apuração.
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Acreditamos nas instituições políticas nacionais, as quais atingiram o mais elevado degrau da história
republicana, o que, em grande parte, deve-se à promulgação da Constituição Federal de 1988 e aos basilares
princípios democráticos ali inscritos, bem como com a previsão de institutos de controle do poder estatal pelo
corpo social e modernos mecanismos de exercício do poder popular.

Apesar da propalada crise política, vislumbramos que não há mais espaço para crises
institucionais ou ameaças à inegável solidez da nossa democracia, conquanto o sistema
apresente imperfeições e vícios.

Lutamos por um futuro melhor, com uma prestação jurisdicional plenamente eficiente,
com uma sociedade cada vez mais participante e ativa. Nós, que fazemos este Tribunal Regional
Eleitoral, buscamos, com amor e dedicação, realizar a nossa parte.

Desa. Huguette Braquehais
Presidente do TRE-CE
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ASSESSORIA DE IMPRENSA E COMUNICAÇÃO SOCIAL

O TRE ESTÁ MAIS PRESENTE NA MÍDIA

Desde a criação da Assessoria de Imprensa e Comunicação Social (ASCOM), há quatro
anos, a divulgação das ações desenvolvidas pelo Tribunal Regional Eleitoral vem sendo
intensificada na mídia. Por intermédio da ASCOM, o TRE está cada vez mais presente no noticiário
dos veículos de comunicação, divulgando todos os assuntos relacionados à organização das
eleições, seus prazos em relação aos registros dos candidatos e cadastramento de eleitores.

Devido à complexidade dos assuntos a serem divulgados, a atuação da ASCOM tem sido
de fundamental importância para o esclarecimento das principais dúvidas do eleitor, como,
por exemplo, prazos de alistamento e transferência dos títulos eleitorais, mudanças dos locais
de votação e da própria participação ativa do eleitor – o que é permitido ou proibido em época
de eleição. Todas essas informações são repassadas pela ASCOM à Imprensa, que vem dando
ampla cobertura às realizações do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.

Além do noticiário sobre as eleições, a ASCOM vem procurando abrir mais espaços na
mídia para a divulgação de todas as ações paralelas ao calendário eleitoral desenvolvidas pelos
diversos setores do TRE. É o caso, por exemplo, das atividades realizadas pela EJE (Escola
Judiciária Eleitoral). O Programa Eleitor do Futuro e o Curso de Formação à Distância para a
Educação Política, que vem sendo desenvolvido em quase três mil instituições de ensino, em 178
municípios do Ceará, com a participação de mais de 13 mil educadores, têm sido alvo constante
de notícia na mídia. A realização do Seminário para Jornalistas sobre a legislação e o
funcionamento da Justiça Eleitoral foi também uma das ações desenvolvidas. Dentro dessa
proposta, a ASCOM, juntamente com a EJE, publicou o “Miniguia da Justiça Eleitoral”, um
glossário com expressões do Eleitoral para facilitar o trabalho da Imprensa.

Outras atividades, como os Ciclos de Debates sobre Direito
Eleitoral, a I Semana da Justiça Eleitoral e a II Semana do Eleitor do Futuro
tiveram ampla repercussão na Imprensa, por meio da ASCOM, que no
dia-a-dia é também responsável por diversas informações internas, via
intranet, como o “Clipping” sobre o noticiário dos jornais. Outra
ferramenta de informação utilizada pela ASCOM é o “Voto&Ação”, jornal
com publicação bimensal, distribuído aos servidores do TRE e dos Cartórios
Eleitorais, sendo também enviado a diversas instituições do Estado, ao
TSE e aos demais Tribunais Regionais Eleitorais em todo o país.

Além disso, a ASCOM se preocupou em documentar muitas dessas
ações desenvolvidas pelo TRE, o que vem contribuindo para a memória
da Justiça Eleitoral. Nessa linha de atuação, foram realizados dois vídeos.
Um deles registrou a I Semana da Justiça Eleitoral. No outro, a partir de
um projeto básico elaborado pela própria Assessoria de Imprensa e
Comunicação Social, foi feito um documentário sobre as “Eleições 2006”,
realizado por uma produtora  (Camera Hum) contratada pelo TRE através
de licitação.

De olho no aperfeiçoamento de suas ações, a ASCOM espera
melhores condições para poder encurtar a distância entre os servidores, o Tribunal e a sociedade,
levando a todos uma informação mais precisa a respeito de tudo o que é realizado pelo Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará.
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ESCOLA JUDICIÁRIA ELEITORAL – EJE

No período de dezembro/2005 a junho/2007, a Escola Judiciária Eleitoral do Ceará (EJE),
através de sua Coordenadoria (COEJE) e das três seções que a integram ( SEPLA - Seção de
Planejamento e Programas; SEBIM – Seção de Biblioteca e Memória Eleitoral; e SEDIT – Seção de
Editoração e Publicações), projetou, desenvolveu e intensificou uma série de atividades
relacionadas a seus propósitos essenciais, descritos no Regulamento da Secretaria do TRE-CE
(Resolução nº 303/2006).

Dentre as iniciativas da EJE, destacou-se a coordenação da I Semana da Justiça Eleitoral ,
evento realizado no período de 27 de março a 2 de abril de 2006, no qual as  mais diversas
unidades que compõem a Justiça Eleitoral do Ceará envidaram todas as diligências necessárias
para sua concretização. Tal evento buscou ofertar serviços e
informação à população em geral, contribuindo para uma
aproximação mais efetiva entre esta Justiça Especializada e a
comunidade.

A  EJE coordenou, ainda, equipe multidisciplinar
responsável pelo planejamento e execução do Programa de
Educação Ambiental, no âmbito da Secretaria do Tribunal e nos
cartórios eleitorais, instituído por meio da Resolução TRE-CE nº
317, de 18 de abril de 2007, que  objetiva desenvolver ações
permanentes de cidadania voltadas para a preservação do meio
ambiente e para a melhoria da qualidade de vida.

O programa é regido pelas seguintes diretrizes:  I – a
construção de uma cultura organizacional estimuladora de
comportamentos sócio-ambientais no serviço público, empenhada
em evitar todas as formas de desperdício e comprometida com a
gestão adequada dos resíduos gerados pelo desenvolvimento de
suas atividades; II –  o desenvolvimento da responsabilidade sócio-
ambiental e a contribuição para a melhoria da qualidade de vida
no planeta; III – o estímulo e o fortalecimento de uma consciência
crítica sobre a problemática ambiental e social.

A EJE procurou, também, participar de eventos que não
sejam da autoria e responsabilidade direta da Justiça Eleitoral,
mas que visem ao aprimoramento sócio-cultural dos cidadãos.
Desta forma, alcança uma série de propósitos relevantes: amplia o leque de oportunidades para
difundir os trabalhos desta instituição, expande a interação com os eleitores presentes e futuros
e contribui, com sua presença e apoio, para as iniciativas salutares à cultura em nosso Estado.
Exemplo disso foi sua participação na 7ª edição da Bienal Internacional do Livro do Ceará,
realizada no interstício de 18 a 27 de agosto de 2006.

Na Bienal, atuando em parceria com o Colégio 7 de Setembro e a Faculdade 7 de Setembro
(FA7), a EJE ocupou espaço na “Tenda do Professor”, no Centro de Convenções de Fortaleza, onde
divulgou diversas atividades desta Justiça Especializada, com destaque para aquelas relativas
ao Programa Eleitor do Futuro, ao Programa Editorial e às eleições não oficiais. Os visitantes
desse espaço, além de conhecerem algumas publicações do TRE-CE, receberam material
informativo (cartilhas e folders) e puderam, ainda, treinar nas urnas eletrônicas disponibilizadas
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pela Secretaria de Tecnologia da Informação. A Seção de Biblioteca e Memória Eleitoral (SEBIM)
responsabilizou-se pela prévia seleção dos livros expostos na Bienal, bem como pela organização do estande
no local do evento.

No dia 25 de agosto, às 18h30min, foi apresentado pela EJE, UNICEF e Faculdade 7 de Setembro
(FA7), o Curso de Formação a Distância para a Educação Política, uma iniciativa que, por sua relevância
cultural e social, merece ser pormenorizada, e o será, em parágrafos posteriores do presente
relatório, concernentes à realização de cursos.

Outras ações da Escola Judiciária Eleitoral do Ceará  relativas ao ano de 2006 serão, a
seguir, mencionadas por seção. Entretanto é relevante frisar que todas elas são resultado da
participação conjunta dos servidores integrantes da EJE, independentemente do departamento
específico a que cada um deles pertença:

· SEÇÃO DE PLANEJAMENTO E PROGRAMAS (SEPLA):

Coube à EJE a implementação do Programa de Formação Continuada em  Direito e Processo
Eleitorais , fonte de aprimoramento profissional destinada a magistrados e servidores; e do Programa
Eleitor do Futuro , promotor da educação política entre os jovens, uma porta aberta para o incentivo
ao exercício da cidadania e do voto consciente. O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, através
da Resolução nº 316, de 27 de março de 2007, transformou
o Projeto Eleitor do Futuro,  desenvolvido desde 2003,
conjuntamente com o Fundo das Nações Unidas para a
Infância – UNICEF, em  programa. Isso ocorreu
considerando-se os resultados positivos das ações que vêm
sendo desenvolvidas e a necessidade de aprimorar o
gerenciamento de suas ações, tornando-o  uma atividade
sistemática e permanente da Justiça Eleitoral no Ceará.

Atribuiu-se à Seção de Planejamento e Programas
(SEPLA)  a responsabilidade de planejar e coordenar tais
programas, bem como de acompanhar toda a sua evolução.
Em cumprimento a essas incumbências, a SEPLA, no ano
de 2006, deu o suporte necessário à realização de vários
cursos e à concretização de diversas outras atividades.

No tocante aos cursos, destaca-se o I Curso de
Especialização em Direito e Processo Eleitorais, uma realização da
EJE em parceria com a Fundação Universidade Estadual
Vale do Acaraú (UVA), o Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará (TJ/CE), a Escola Superior da Magistratura do Estado
do Ceará (ESMEC) e a Associação Cearense de Magistrados
(ACM). Quarenta e oito (48) alunos freqüentaram
regularmente o curso, dentre magistrados, membros do
Ministério Público, advogados e servidores da Justiça
Eleitoral. Foram ministradas as seguintes disciplinas:
· SIM – Seminário de Integração e Motivação
  Docente: Pedro Carvalho de Oliveira Neto, MS - Carga
horária: 8 h
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· Sistema Constitucional Eleitoral
  Docente: José Filomeno de Morais Filho, LD - Carga horária: 45h
· Organização Judiciária Eleitoral, Ministério Público Eleitoral e Advocacia Eleitoral
  Docente:Marcelo Roseno de Oliveira, ESP - Carga horária: 15h
· Inelegibilidades
  Docente: Marcelo Roseno de Oliveira, ESP - Carga horária:15h
· Fases do processo eleitoral
  Docente: José Humberto Mota Cavalcanti, ESP - Carga horária: 45 h
· Propaganda Eleitoral
  Docente: Sérgia Maria Mendonça de Miranda, MS - Carga horária:30h
· Direito Partidário
  Docente: Djalma Pinto, ESP - Carga horária: 30h
· Crimes Eleitorais
  Docente: Marcelo Roseno de Oliveira, ESP - Carga horária:15h
· Processo Penal Eleitoral
  Docente: Ana Karine Albuquerque Alves, MS - Carga horária: 15h
· Abuso de Poder no Direito Eleitoral Brasileiro e Ações Eleitorais (1ª parte)
  Docente: Alessander Wilckson Cabral Sales, MS - Carga horária: 30h
· Abuso de Poder no Direito Eleitoral Brasileiro e Ações Eleitorais (2ª parte)
  Docente: Marcílio Nunes Medeiros, ESP - Carga horária: 30h
· Hermenêutica Jurídica Contemporânea
  Docente: Flávio José Moreira Gonçalves, MS - Carga horária: 15 h
· Ética
  Docente: Regenaldo Rodrigues da Costa, DR - Carga horária: 15h
· Metodologia da Pesquisa e do Trabalho Científico
  Docente: Flávio José Moreira Gonçalves, MS - Carga horária: 30h
· Seminários Especiais

Palestrantes: Valmir Pontes Filho, MS; Ingo Sarlet, DR; Danilo Fontenele, MS; Manfredo
Oliveira, DR; Martônio Mont’Alverne, DR - Carga horária: 30 h

Até setembro de 2007, os alunos deverão apresentar e defender a monografia conclusiva
do curso, para obtenção do título de especialista.

Cite-se ainda a realização de dois outros cursos: o 2º Curso de Noções de Direito Eleitoral para
Jornalistas  e o Curso de Formação a Distância para a Educação Política.

Ministrado pela Diretora da EJE, Dra. Sérgia Maria Mendonça Miranda, o 2º Curso de
Noções de Direito Eleitoral para Jornalistas  resultou de uma parceria desta escola com a Assessoria de
Comunicação Social, tendo sido realizado em quatro etapas: 1ª etapa – 16.5.2006 - aos jornalistas
do Sistema Verdes Mares de Comunicação. Local: Auditório da sede do Grupo Edson Queiroz; 2ª
etapa - 1º.6.2006 - aos jornalistas de todos os meios de comunicação. Local: Sede do TRE;  3ª
etapa - 2.6.2006 – aos jornalistas da TV Jangadeiro. Local: Hotel Othon Palace; 4ª etapa –
18.7.2006 – aos jornalistas do Grupo Cidade de Comunicação. Local: na própria sede do grupo.

Ressalte-se que a Dra. Sérgia Miranda participou ainda do  Curso de Formação e Iniciação
para Juízes Substitutos da Justiça Eleitoral , ministrando na ESMEC, em 05.05.06, das 8h às 12h, um
módulo com a seguinte temática: Princípios Constitucionais no Processo Eleitoral, Jurisdição,
Ação e Competência Eleitorais; Ação de Investigação Judicial Eleitoral; Ação de Impugnação de
Mandato Eletivo; Ação de Impugnação de Registro de Candidatura; Recurso Contra Diplomação;
e Representação e Reclamação.
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Quanto ao Curso de Formação a Distância para a Educação Política,  atividade do Programa Eleitor do Futuro,
trata-se de uma realização da EJE, do UNICEF e da Faculdade 7 de Setembro. Inserido nas atividades do
Programa Eleitor do Futuro, destina-se a educadores das redes pública e particular de ensino e de espaços de
aprendizagem não formal, incluindo jovens interessados em realizar educação entre pares.

O curso, totalmente gratuito, foi estruturado em seis módulos, além de um fascículo
introdutório com relevantes informações gerais. Os temas eleitos como imprescindíveis a essa
formação estão, a seguir, discriminados por módulo:
· Fascículo introdutório  - destaca os objetivos do curso: contribuir para a formação política
dos educadores na perspectiva da construção de uma sociedade justa; oferecer, aos professores
e educadores populares, subsídios técnico-práticos relativos aos temas propostos; e proporcionar
aos participantes a análise e a discussão sobre as temáticas, visando à identificação de
situações-problema e à elaboração de propostas de intervenção junto com seus educandos;
· Fascículo 1  -  Diversidades, desigualdades e preconceitos : versa sobre as diversidades existentes
entre as pessoas e como as relações de poder as transformam em desigualdades, recorrendo ao
preconceito para dissimular tal processo. Aborda as lutas das mulheres, dos trabalhadores
rurais e urbanos, dos afrodescendentes e dos índios em busca
da cidadania;
· Fascículo 2  –  Mídia: a formação da opinião : discute a liberdade
de expressão como fundamento da democracia; as relações da
mídia com o mercado e sua influência na formação da
subjetividade das pessoas e nos consensos sociais e políticos;
as alternativas de controle e participação cidadã em prol da
democratização dos meios de comunicação e o papel da escola
dentro de todo esse contexto;
· Fascículo 3 - Competir ou cooperar? : este módulo, o qual aborda as formas
de viver em sociedade, traz à baila os seguintes assuntos: o mercado como
espaço de intercâmbios e de exercício do poder, a tensão entre a procura do lucro e
o interesse social, as diversas formas de organizar a solidariedade e a cooperação, a
responsabilidade social empresarial;
· Fascículo 4  - Crianças, adolescentes e jovens : pondera a respeito da situação crítica a que
estão submetidas a infância e a juventude brasileiras, cotidianamente ameaçadas e lesadas
pela violência, pelo consumismo, uso abusivo de drogas e por tantos outros males que atingem
nossa sociedade. Expressa a importância das políticas públicas, a necessidade da constituição
da criança como sujeito de direito e o valor que sua participação abre para a construção de uma
sociedade mais democrática e eqüitativa;
· Fascículo 5  – Estado e sociedade : trata da organização do Estado, do sistema político e da
participação cidadã. São discutidos: os fundamentos da divisão de poderes; a representação
política e o sistema eleitoral; a democracia direta; a organização e a diversidade da sociedade
civil; o controle social das políticas públicas; a problemática da corrupção e a transparência
nas ações governamentais;
· Fascículo 6  – Globalização : discute a respeito da globalização como processo apoiado na
economia e na comunicação; a formação de blocos político-econômicos; a governança planetária
(Nações Unidas e organizações intergovernamentais); os fluxos migratórios; a urgência
ambiental e a constituição de uma sociedade civil global.

Em 2006, os educadores inscritos receberam os fascículos através dos Correios, no
endereço da escola ou entidade informado na inscrição. O trabalho de organização e distribuição
dos fascículos resultou do esforço conjunto dos integrantes da EJE e de vários outros servidores
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lotados nas seguintes unidades administrativas: Seção de Expedição, Secretaria Judiciária, Secretaria de
Orçamento e Finanças e Secretaria de Tecnologia da Informação. Esta última, através da Coordenadoria de
Sistemas (mais especificamente da Seção de Soluções Corporativas), desenvolveu o SCDIF – Sistema de Controle
de Distribuição de Fascículos.

O curso contou com a participação de 13.029 educadores, distribuídos em 2.954
instituições de ensino de 178 municípios do Ceará. Em todo o Estado, apenas 6 municípios não
realizaram inscrições. Eis o perfil dos educadores participantes:

· 3.724 (28,58%) pertencem a escolas públicas estaduais; 6.245 (47,93%) a escolas
públicas municipais; 8 (0,06%) a escolas públicas federais; 2.957 (22,70%) a escolas particulares;
e 95 (0,73%) a organizações não-governamentais.

· 9.631 (71,85%) atuam no ensino fundamental; 2.453 (18,83%) no ensino médio; 303
(2,33%) na educação e jovens e adultos; 43 (0,33%) em organizações não-governamentais; e 869
(6,67%) no ensino técnico.

· 10.963 (84,14) lecionam no interior do Estado e 2.066 (15,86%) em Fortaleza.
Cada educador, juntamente com seus educandos, elegeu uma das temáticas dos fascículos

para, em seguida, elaborar e executar projeto de intervenção na comunidade, direcionado à
ampliação da cidadania. A concessão do certificado de extensão universitária ficou condicionada
à apresentação de um relatório final sobre os resultados do projeto realizado.

Além de estar à frente da realização dos cursos anteriormente mencionados, a Seção de
Planejamento e Programas (SEPLA) atuou ainda em uma série de outras atividades em 2006:

CONGRESSO NORTE-NORDESTE DE DIREITO ELEITORAL:

Evento promovido pelo  Instituto Norte-Nordeste de Direito Eleitoral (INNDE) e realizado, em Fortaleza,
em 31 de março e 1º de abril. Tendo por tema Eleições 2006 – Aspectos práticos das instruções do Tribunal
Superior Eleitoral , contou com o apoio da EJE e a participação de juízes eleitorais, membros do
Ministério Público Eleitoral, advogados, parlamentares, representantes de partidos políticos e
servidores da Justiça Eleitoral.

III CICLO DE DEBATES SOBRE AS ELEIÇÕES -  A MINIRREFORMA ELEITORAL
(LEI Nº 11.300, DE 10.5.2006):

A Escola Judiciária Eleitoral –EJE/CE, a Universidade de Fortaleza – UNIFOR e a Escola
Superior da Magistratura do Estado do Ceará – ESMEC realizaram, em 25 de agosto de 2006, no
Auditório Celina Queiroz, da UNIFOR, o III CICLO DE DEBATES SOBRE AS ELEIÇÕES - A
MINIRREFORMA ELEITORAL (LEI Nº 11.300, DE 10.5.2006). O evento contou com a participação
de 500 (quinhentos) inscritos dentre juízes e promotores eleitorais, alunos do Curso de Direito
da Universidade de Fortaleza – UNIFOR, alunos do Curso de Especialização em Direito e Processo

Eleitorais da Escola Superior da Magistratura do Estado do
Ceará – ESMEC e advogados.

O III Ciclo de Debates enfocou dois temas: o primeiro
deles, Propaganda Eleitoral,  teve como palestrante o Dr. Olivar
Coneglian, professor e advogado especialista em Direito
Eleitoral, e como debatedores, o Dr. Oscar Costa Filho,
Procurador Regional Eleitoral, e o Dr. Djalma Pinto, advogado
especialista em Direito Eleitoral. A presidência da mesa
competiu ao Professor Francisco Otávio de Miranda Bezerra,
Diretor do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade de
Fortaleza – UNIFOR. O segundo tema, Arrecadação e Aplicação de
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Recursos nas Campanhas Eleitorais, foi abordado pelo Dr. Fernando Neves, advogado especialista em Direito
Eleitoral, ex-Ministro do Tribunal Superior Eleitoral. Os trabalhos foram presididos pela Dra. Sérgia Maria
Mendonça Miranda, Juíza Auxiliar do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará e Diretora da Escola Judiciária
Eleitoral. Participaram da composição da mesa, o Dr. Filomeno Moraes, professor do Mestrado em Direito

Constitucional da UNIFOR, e o Dr. Marcelo Roseno, Juiz de Direito, Coordenador da Escola
Superior da Magistratura do Estado do Ceará – ESMEC.

Com a presença da Desembargadora Huguette Braquehais, Presidente do Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará, o evento foi encerrado com conferência proferida pelo Ministro
César Asfor Rocha, Corregedor Geral do Tribunal Superior Eleitoral – TSE, destacando as ações
da Justiça Eleitoral concernentes à realização das eleições gerais de 2006.

APRESENTAÇÃO SOBRE O PROCESSO ELEITORAL BRASILEIRO E AS ELEIÇÕES 2006:

A Coordenação da EJE, atendendo a um convite da Faculdade Integrada do Ceará (FIC)
e da Companhia Energética do Ceará (Coelce), realizou, em 29 de agosto e 27 de setembro,
explanações sobre dois temas:  O Processo Eleitoral Brasileiro e as Eleições 2006.  Ao  público participante
-  alunos e servidores das referidas instituições – foi dada a oportunidade de debater vários
assuntos, dentre eles: a segurança do processo eletrônico de votação e apuração, as novas regras
para a propaganda eleitoral e prestação de contas de campanhas, a captação ilícita de sufrágio
e as condutas vedadas.

PARTICIPAÇÃO NO 1º CICLO TEMÁTICO DO  PROJETO AMIGOS DA ESCOLA:

“Cidadania e Democracia”: assunto em foco no 1º Ciclo Temático de 2006 do Projeto Amigos da
Escola, promovido pela Secretaria de Educação do Estado, em 31 de março de 2006, no auditório
do Grupo Edson Queiroz.

REALIZAÇÃO DE PALESTRAS NO PROJETO JUSTIÇA ELEITORAL NAS ESCOLAS:

Em setembro, com o apoio da Secretaria Judiciária, a EJE  promoveu, em diversas escolas
públicas e particulares de Fortaleza, palestras e debates sobre as eleições de 2006 e a importância
da participação política dos jovens. Em tais oportunidades, a projeção do vídeo “Retratos e
Bandeiras” trouxe à baila argumentos enriquecedores para a discussão desse tema. Foram
visitados os seguintes estabelecimentos: Colégio São Lucas, EEFM José Leopoldino da Silva Filho,
Colégio José Recamonde, EEFM D. Antônio de Almeida Lustosa, Colégio Marista Cearense, CERE
Professora Maria José dos Santos Ferreira Gomes, Colégio 21 de Abril, Liceu de Messejana, EMEIF
Reitor Antônio Martins Filho, EEFM João Matos, CAIC Raimundo Gomes de Carvalho e Projeto
Crescer com Arte – Centro da Fundação da Criança e da Família Cidadã (FUNCI). O Projeto Justiça
Eleitoral nas Escolas é parte integrante do Programa Eleitor do Futuro.

O PROGRAMA ELEITOR DO FUTURO E O ALISTAMENTO ELEITORAL
DE JOVENS DE 16 E 17ANOS:

O Ceará, embora detendo o oitavo eleitorado dentre os Estados brasileiros (5.361.581),
apresentou, nas eleições de 2006, o quarto maior número de jovens de 16 e 17 anos inscritos
(168.802), sendo superado apenas por São Paulo, Minas Gerais e Bahia. Tal posição tem sido
mantida desde o pleito de 2004, permanecendo nosso Estado, no que se refere ao alistamento de
pessoas nessa faixa etária específica, à frente até mesmo de outras unidades federativas do
Brasil que o superam em número de eleitores, como é o caso do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul,
Paraná e Pernambuco.
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 Ademais, o crescimento do número de eleitores de 16 e 17 anos no Ceará apresentou o maior índice
entre eleições gerais, desde que os jovens dessa faixa etária passaram a ter o direito de voto, condição que
lhes foi assegurada com o advento da Constituição de 1988.  O aumento atingiu o percentual de 30,90%, com
um total de 168.802 jovens inscritos ( vide tabela ao final deste tópico).

Um dos fatores responsáveis por tal incremento foi a campanha de alistamento eleitoral
nas escolas, realizada em novembro e dezembro de 2005, pelos cartórios de todo o Estado. A
campanha, atividade integrante do Programa Eleitor do Futuro, alcançou um bom êxito: cerca
de 800 escolas atendidas e 18.000 alunos cadastrados.

Coordenado pela EJE, o Programa Eleitor do Futuro, desde sua implementação, em 2003,
cultiva, como um de seus objetivos, o aumento do número de inscrições eleitorais de jovens de 16
e 17 anos. Essa conquista não é meramente quantitativa, porquanto reflexo de uma série de
ações destinadas ao aprimoramento da educação política entre os jovens.

Através do Programa Eleitor do Futuro, a Justiça Eleitoral no Ceará, pela ação da EJE,
vem, a cada dia, se tornando uma parceira dos jovens em seus processos de descoberta da
cidadania ativa.

· SEÇÃO DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES (SEDIT):

A Seção de Editoração e Publicações  dedicou-se à edição das seguintes
publicações:

1. MANUAL DE LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA – ELEIÇÕES 2006 – 6ª Edição
Fonte fundamental de pesquisa e consulta de normas eleitorais, partidárias

e correlatas. Desde 1996, tornou-se uma publicação tradicional em anos eleitorais.
Seu conteúdo é revisto e alterado a cada edição, pela Seção de Legislação e
Jurisprudência da Secretaria Judiciária do TRE/CE, garantindo-se, assim, a

atualidade de suas informações.

2. CD DO MANUAL DE LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA – ELEIÇÕES 2006
Esse CD é mais um meio de acesso às normas eleitorais,

partidárias e correlatas contidas no manual citado no item anterior. Uma
demanda dos tempos tecnológicos que ora vivenciamos.

3. SUFFRAGIUM
Revista do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, de cujo conteúdo constam doutrinas,

artigos, jurisprudência e a seção Espaço da Biblioteca e da Memória Eleitoral. Suffragium  é uma publicação

EVOLUÇÃO DO ELEITORADO DE 16 e 17 ANOS – ELEIÇÕES GERAIS

ANO 16 anos Cresc. (%) 17 anos Cresc. (%) 16-17 anos Cresc. (%)

1990 54.514 - 93.707 - 148.221 -

1994 41.005 -24,78 67.113 -28,38 108.118 -27,06

1998 34.569 -15,70 71.468 6,49 106.037 -1,92

2002 38.599 11,66 90.357 26,43 128.956 21,61

2006* 60.812 57,55 107.990 19,51 168.802 30,90

*Eleitorado para as Eleições 2006 Fonte: TSE
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resultante da tarefa conjunta dos seguintes departamentos: Escola Judiciária Eleitoral  (através da Seção de Editoração
e Publicações e da Seção de Biblioteca e Memória Eleitoral),  Conselho Editorial  e Secretaria Judiciária  (por meio da Seção de
Legislação e Jurisprudência).

4. EMENTÁRIOS TEMÁTICOS I, II E III
Coletâneas de ementas ordenadas por tema, selecionadas pela Seção de Legislação e

Jurisprudência da Secretaria Judiciária do TRE/CE. Um facilitador para aqueles que, no exercício
de sua profissão, necessitam tomar conhecimento das decisões judiciárias eleitorais.

Temas do Ementário Temático I:
Inelegibilidade e Desincompatibilização
Juízes Auxiliares
Pesquisas Eleitorais
Poder de Polícia
Propaganda Eleitoral Antecipada

Temas do Ementário Temático II:
Aplicação da Súmula nº 1
Captação ilícita de sufrágio
Competência da Justiça Eleitoral
Condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais
Domicílio eleitoral
Filiação partidária
Propaganda eleitoral

Temas do Ementário Temático III:
Ação de impugnação de mandato eletivo
Ação de investigação judicial eleitoral
Corrupção eleitoral
Prestação de contas
Recurso contra diplomação
Renovação de eleição
Votação e apuração

5. RESOLUÇÕES DO TRE-CE Nº 231 a 300 - Volume 3
Coletânea das resoluções emanadas da Corte Eleitoral no Estado do Ceará

e compiladas pela Seção de Taquigrafia.

6. FIQUE POR DENTRO - ELEIÇÕES 2006
Versa sobre vários temas concernentes às eleições de 2006,

adotando um formato prático e didático que facilita o acesso à informação.
Seu objetivo principal é esclarecer as dúvidas do cidadão no tocante às
normas que regem o processo eleitoral.  Servidores da EJE, Secretaria
Judiciária, Assessoria dos Juízes e Secretaria da Tecnologia da Informação
do TRE/CE elaboraram o conteúdo desta publicação.

7. MINIGUIA DA JUSTIÇA ELEITORAL (para jornalistas)
Informações sobre a estrutura e funcionamento da Justiça Eleitoral,

relação dos partidos políticos registrados no TSE, glossário de verbetes usuais
no âmbito da Justiça Eleitoral, abreviaturas adotadas pela Secretaria do TRE-
CE, lista de endereços, telefones e e-mails das zonas eleitorais, da sede do TRE-CE
e do Fórum Eleitoral : eis o conteúdo desse miniguia, organizado por servidores
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da Assessoria de Comunicação Social, EJE, Corregedoria, Secretaria da Tecnologia da Informação e cartórios
de Fortaleza. Destinado aos jornalistas responsáveis pela cobertura de matérias sobre as eleições e a atuação
desta Justiça Especializada.

8. CARTILHA VOTO E CIDADANIA
Contém breves informes a respeito de temas diversos: conceito de democracia, a

importância do voto, alistamento eleitoral, cargos eletivos, filiação partidária, o papel
da Justiça Eleitoral, vantagens da urna eletrônica, procedimento para votar e para
justificar o voto, multa eleitoral, penalidades eleitorais, a atuação do cidadão no processo
eleitoral e objetivos do Programa Eleitor do Futuro.

9. FOLDER ELEIÇÕES 2006 – CHEGOU A HORA
Elaborado pela EJE/CE, este breve informativo veicula o seguinte conteúdo:

permissões e proibições referentes ao dia da eleição, informações relativas à
justificativa eleitoral e às garantias eleitorais, documentação necessária para votar,
ordem de exibição dos candidatos na urna eletrônica e disposições específicas
para o eleitor portador de necessidades especiais.

10. INSTRUÇÕES INTERNAS PARA A POLÍCIA MILITAR (CARTILHA
DA POLÍCIA MILITAR)

Guia de orientações e procedimentos, elaborado pela
Polícia Militar, com os informes necessários aos policiais
militares designados para garantia da ordem e a segurança
durante as eleições.

· SEÇÃO DE BIBLIOTECA E MEMÓRIA ELEITORAL (SEBIM):

A Seção de Biblioteca e Memória Eleitoral concretizou uma importante aquisição: o
software ALEPH500, sistema que possibilitará, à Biblioteca do TRE-CE, integrar-se à REJE -
Rede de Bibliotecas da Justiça Eleitoral, da qual já participam a Biblioteca do TSE e as de alguns
outros TREs.

Com o objetivo de facilitar a consulta ao acervo, a SEBIM disponibilizou aos usuários
da Biblioteca o endereço eletrônico http://intranet.tre-ce.gov.br/v3/base.php?pagina=EJE . São
oferecidas as opções de pesquisa por título, autor, assunto e/ou ano de publicação. Esse serviço

online permite, ainda, que se consulte os periódicos através de
palavras-chave ou clicando diretamente no respectivo sumário.
Indicações de leitura e listas de novas aquisições também estão
disponíveis no mesmo endereço.

No tocante ao Programa de Preservação da Memória Eleitoral do
Ceará, é relevante registrar que  foi celebrado, no ano em foco, pacto
de cooperação entre o TRE-CE e a Secretaria da Cultura do Estado
do Ceará. Tal acordo prevê a contratação de um historiador para
coordenar o  Projeto de Preservação (Inventário e Conservação) do Acervo
Documental do TRE-CE e, também, de três estagiários e um capataz como



auxiliares dos serviços de levantamento, higienização e catalogação de documentos atinentes às
eleições no período compreendido entre os anos de 1900 a 2005.  Os trabalhos serão efetuados em
2007, no Arquivo Público do Estado do Ceará.

Por fim, vale registrar a participação do TRE, através da EJE, e mais especificamente da
SEBIM, na campanha “Natal sem Fome dos Sonhos”, a qual conta, ainda, com a adesão de outras
instituições de nosso Estado (BNB, Coelce, Telemar etc). Trata-se de uma nova versão da campanha
de âmbito nacional  “Natal sem Fome”, lançada originalmente em 1993 pela Ação da Cidadania Contra a
Fome, a miséria e pela vida, organização não governamental  idealizada pelo sociólogo Herbert de
Souza, o Betinho.

O TRE fez-se representar por um servidor durante o lançamento oficial
da campanha na Cidade da Criança, dispondo-se, por meio da SEBIM, a
receber doações de livros infanto-juvenis e encaminhando-os, em seguida, à
Ação da Cidadania. A campanha “Natal sem Fome dos Sonhos”, iniciada no período
natalino de 2006, estender-se-á ao longo de 2007. A SEBIM permanecerá,
portanto, acolhendo as doações e procedendo ao devido encaminhamento.

A Justiça Eleitoral, ao pôr em prática seus projetos e programas,
percebe o quanto as parcerias e contribuições de outros órgãos são valiosas
para o desenvolvimento das atividades planejadas. Por isso, também faz
questão de cooperar com as ações de entidades diversas que busquem a
constituição de uma sociedade mais igualitária.



CORREGEDORIA
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· INTRODUÇÃO

N este biênio, exerceram as funções de Corregedor Regional Eleitoral o Des. Rômulo
Moreira de Deus, no período de 19  de dezembro de 2005 a 28 de janeiro de 2007,

e a Desª. Maria Celeste Thomaz de Aragão, atualmente à frente da Vice-presidência e da
Corregedoria deste Tribunal.

A atuação da Corregedoria Regional Eleitoral foi marcada, no biênio que ora se encerra,
pelo firme propósito de buscar o constante aprimoramento da prestação dos serviços eleitorais
e da celeridade na prestação jurisdicional.

Nesse sentido, várias ações foram executadas visando melhor orientar e capacitar os
servidores dos cartórios eleitorais do Estado, com foco no estímulo ao trabalho em equipe e no
diálogo preventivo, bem como na desburocratização dos trâmites de expedientes e na incessante
prestação de informações aos servidores das zonas eleitorais acerca das rotinas cartorárias e
da legislação eleitoral.

Conferiu-se, ainda, ênfase à implementação das ações estratégicas fixadas no
Direcionamento Institucional das Corregedorias Eleitorais, bem como ao acompanhamento e
orientação das zonas eleitorais, sobretudo em relação aos atos preparatórios e fiscalização da
lisura das Eleições 2006.

· PROVIMENTOS CRE-CE

D entre as medidas adotadas, merecem destaque quatro provimentos baixados com
o objetivo de orientar os cartórios no tocante ao fiel cumprimento das normas

eleitorais, à fiscalização de partidos políticos e candidatos durante o micro-processo eleitoral
no pleito de 2006 e à desburocratização de algumas rotinas cartorárias.

O Provimento CRE-CE nº 01/2006 otimizou o tratamento dado às cartas precatórias
envolvendo os juízos eleitorais do Estado do Ceará, evitando a intermediação desta Corregedoria
e, via de conseqüência, agilizando a prestação jurisdicional. O Provimento nº 02/2006 alterou
o modelo de certidão de quitação eleitoral no tocante à ocupação do eleitor, atendendo a uma
reivindicação dos cartórios no sentido de solucionar dúvidas recorrentes quanto ao tema e
evitar que as certidões de ocupação de agricultor fossem indevidamente usadas junto ao INSS
para fins previdenciários. As orientações referentes às normas de regência das propagandas
partidária e eleitoral foram levadas a efeito através do Provimento nº 03/2006. Já as
determinações e instruções relativas ao exercício do poder de polícia pelos Juízes Eleitorais do
Estado do Ceará, nas eleições de 2006, foram objeto do Provimento nº 05/2006.
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· CORREIÇÕES, INSPEÇÕES E REVISÃO DE ELEITORADO

Considerando a competência para proceder a inspeções
e a correições, destaca-se que durante o primeiro

semestre de 2006, por determinação do Corregedor Regional
Eleitoral, o Juiz Auxiliar desta Unidade, Dr. Francisco Darival
Beserra Primo, acompanhado da equipe técnica da Corregedoria
visitou e realizou inspeções em grande parte das Zonas Eleitorais
do interior do Estado do Ceará, com a finalidade de agilizar o
julgamento dos feitos relativos às Eleições Municipais de 2004,
dentre outras. A medida alcançou os objetivos almejados e, ao final,
praticamente todas as Ações de Impugnação de Mandato Eletivo estavam julgadas em primeira
instância.

Realizou-se 3 (três) correições extraordinárias nas duas zonas eleitorais de Juazeiro do
Norte e na de Ubajara, além de visita à zona eleitoral de Quixadá, efetivando-se, em todas estas
ocasiões, reuniões com os juízes e os servidores do Quadro Permanente de Pessoal das zonas
eleitorais circunvizinhas (Reuniões por Pólos Regionais).

Efetuou-se um rigoroso acompanhamento das correições ordinárias das 122 zonas
eleitorais, atendendo ao disposto na Resolução TSE nº 21.372/2003 e na Resolução TRE-CE
nº 225/2003.

Foi submetida e aprovada pelo Pleno, após prévias inspeções, a proposta de realização
de revisão do eleitorado em 22 municípios do Estado (processo nº 11.030 – Cl. 36), estando em
análise outros pedidos de natureza similar.

· COMUNICAÇÕES PELA INTRANET

Através da veiculação de notícias da CRE
na intranet , foram repassadas as principais
diretrizes, orientações e medidas a serem
cumpridas pelos cartórios eleitorais,
regulamentando-se, dentre outros procedimentos:

- o alistamento eleitoral
fora do cartório nas zonas
eleitorais do interior do Estado,
até 20.04.06 (Res. TRE-CE nº
280/2006);

- o cancelamento de inscrições atribuídas a eleitores falecidos, a partir
de dados fornecidos pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (convênio
TSE/INSS);

- a determinação para a apreciação dos pedidos de fornecimento de
lista de eleitores exclusivamente pelo Corregedor Regional Eleitoral; e

- a recomendação da estrita observância ao disposto no art. 30, inciso VIII, do Código
Eleitoral, o qual atribui competência privativa aos Tribunais Eleitorais para responder a
questionamentos formulados, em tese, sobre matéria eleitoral.

Outra medida de grande valia adotada pela Corregedoria durante o ano de 2006 foi a
utilização de meios mais céleres, econômicos e eficazes para a comunicação entre esta Unidade
e os cartórios eleitorais. Praticamente todas as comunicações foram realizadas através da intranet,
praxe mantida no corrente ano.

· ESTATÍSTICAS PROCESSUAIS – ZE’S

Foi autorizado, no ano de 2006,
o envio das estatísticas

processuais mensais através de e-mail ,
culminando com a implementação, no
ano de 2007, de ferramenta sistêmica
especificamente desenvolvida pela STI
para a coleta dos referidos dados da
tramitação processual nas ZE’s.
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· DIRECIONAMENTO INSTITUCIONAL DAS CORREGEDORIAS ELEITORAIS

Procurou-se levar a efeito as ações estratégicas estabelecidas no Direcionamento
Institucional das Corregedorias Eleitorais, planejamento de âmbito nacional,

firmado por todas as CRE’s sob a coordenação da Corregedoria Geral desta Justiça
Especializada/TSE.

Nesse sentido, os servidores da Corregedoria atuaram durante uma semana nos
cartórios eleitorais, para vivenciarem o dia-a-dia das Zonas Eleitorais da Capital e do interior
(“Estágio dos novos servidores da CRE nas ZE’s”).

Uma nova ferramenta de orientação aos cartórios eleitorais foi desenvolvida e
disponibilizada na página da CRE na intranet , o FAQ ((Frequently Asked Questions).

Foi desenvolvida também a ferramenta “Fale Conosco”, adaptada do projeto-piloto das
Corregedorias do Mato Grosso do Sul/MS e do Rio de Janeiro/RJ, como forma de estreitar as
comunicações com as ZE´s, aprimorando a sistemática para registro e solução das dúvidas dos
servidores dos cartórios eleitorais.

Procedeu-se, também, ao aperfeiçoamento e à atualização da página da CRE na intranet .
As notícias de interesse público, de igual modo, passaram a receber ampla divulgação através
da internet , em conformidade com a ação estratégica específica do Direcionamento Institucional.

A proposta orçamentária da CRE para o ano de 2007 foi elaborada no ano anterior,
contemplando-se as necessidades de capacitação de magistrados e dos servidores da Corregedoria
e das zonas eleitorais, dentre outras.

Pela primeira vez, a Corregedoria conseguiu ser contemplada na fase de elaboração do
planejamento financeiro do Tribunal, garantindo atuação integrada com as demais secretarias,
numa espécie de reconhecimento às novas diretrizes e gestões administrativas, comprovando a
respeitabilidade e a projeção interna experimentadas pela Corregedoria nos últimos 3 (três)
anos. Tal fato verificou-se também com relação à proposta orçamentária de 2008.

A Corregedoria participou do treinamento das 3 (três) turmas de novos servidores das
zonas eleitorais (analistas e técnicos judiciários), disseminando, dentre outros: as novas
diretrizes gerenciais e gestões administrativas da CRE-CE; o Código de Condutas da CGE/TSE;
as ferramentas sistêmicas disponíveis na intranet  das ZE’s para tirar dúvidas e facilitar o contato
com a CRE.

Promoveu-se, nos dias 2 e 16 de setembro de 2006, o Curso de Imersão no Direcionamento
Institucional das Corregedorias Eleitorais, realizado no Hotel Oceani Resort (Porto das Dunas
– Fortaleza/CE), com suporte técnico e organizacional da COEDE/SGP, sob a coordenação do
Prof. Eleazar de Carvalho, contratado especialmente para tal mister.

· CARTILHAS ELABORADOS PELA EQUIPE TÉCNICA E ACOMPANHAMENTO DAS ZE’S

D urante o pleito eleitoral de 2006, a Corregedoria Regional adotou postura firme
e rigorosa, atuando em conformidade com o disposto na Res.-TSE nº 7.651/1965 e

no RITRE/CE.
Com a finalidade de melhor orientar os Juízes e os servidores dos cartórios eleitorais

foram confeccionadas duas cartilhas. Uma com o objetivo de dirimir os principais
questionamentos sobre a Propaganda Eleitoral, principalmente em face das inovações da Lei
nº 11.300/2006. A outra, com instruções para o efetivo combate à boca de urna e demais crimes
eleitorais, com fins de estimular a atuação fiscalizatória da Justiça Eleitoral.
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No dia da eleição (1º e 2º turnos), realizou-se o acompanhamento dos trabalhos dos
cartórios eleitorais, dando-lhes integral apoio e fazendo monitoramento, por exemplo, das
ocorrências de crimes eleitorais. Após o pleito, foi aplicado o formulário de diagnóstico da
qualidade, no qual as zonas eleitorais puderam avaliar os trabalhos realizados pela CRE e
apontar os principais aspectos positivos e negativos afeto às Eleições de 2006.

Além das providências acima mencionadas, foram realizadas visitas de
acompanhamento aos cartórios eleitorais durante o fechamento do cadastro de eleitores, no
período de 17 de abril a 3 de maio de 2006.

· ORGANIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM CURSOS E OUTRAS AÇÕES

O s gestores da Corregedoria participaram dos cursos “Novos Paradigmas e
Transformação Organizacional” e “Planejamento e Liderança”, realizados pela

COEDE/SGP; adotou-se a metodologia de trabalho denominada “planejamento participativo”,
resultando no envolvimento e comprometimento de toda a equipe da CRE, com foco nas metas e
resultados almejados; e adquiriu-se vários livros jurídicos para subsidiar os trabalhos da equipe
técnica desta Unidade.

Realizou-se um estudo sobre as atribuições regimentais da Corregedoria em face da
reestruturação dos Tribunais Regionais Eleitorais, fixando-se as atribuições da Coordenadoria
de Assuntos Jurídicos e Correcionais – CAJUC, com suas 2 seções: Seção de Processos de
Competência Originária e Seção de Orientação, Inspeção e Correições Eleitorais; bem como da
Coordenadoria de Fiscalização e Supervisão do Cadastro – COFIC e das seções a esta vinculadas:
Seção de Orientação, Supervisão e Fiscalização do Cadastro e Seção de Direitos Políticos e
Regularização de Situação Eleitoral.

Visitou-se o TRE/PR a fim de se verificar, in locu , o funcionamento da Central de
Atendimento ao Eleitor e dos procedimentos afetos à Coordenadoria de Supervisão e Fiscalização
do Cadastro; obteve-se junto à Secretaria da Receita Federal, sem ônus para o TRE, material
permanente (equipamentos eletrônicos) para estruturação da Corregedoria, melhorando as
condições de trabalho da equipe técnica; ampliou-se a equipe da Corregedoria, priorizando-se,
por determinação do então Corregedor, a escolha de servidores do Quadro Permanente de Pessoal
do TRE-CE com formação jurídica.

Visitou-se o TRE/RS com a finalidade de acompanhar as rotinas da Coordenadoria de
Supervisão e Fiscalização do Cadastro, elaborando-se relatório circunstanciado protocolizado
neste Tribunal sob nº 8415/2007, do qual sobreveio a proposta de convênio com Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará para remessa e recebimento das informações relativas às suspensões
de direitos políticos (condenações criminais) via sistema informatizado.

Realizou-se o estudo da minuta para instalação e regulamentação da Central de
Atendimento ao Eleitor de Fortaleza (protocolo nº 3435/2006), oriunda da Diretoria do Fórum
Eleitoral de Fortaleza; foi aperfeiçoado o controle da tramitação processual nas zonas eleitorais,
por meio de ferramenta sistêmica, em cumprimento à orientação nº 1/2006 da Corregedoria do
CNJ (p. no DJU de 02.05.06, séc.1, p. 161) e em conformidade com o art. 39 da LOMAN c/c art. 5º,
inciso LXXVIII, da Constituição Federal.

Foi realizado o Levantamento de Necessidades de Treinamento (LNT) nos anos de 2007
e 2008, com fins de garantir a capacitação dos servidores desta Corregedoria, encontrando-se
em andamento o Curso de Direito e Processo Eleitoral ministrado pelo professor Marcelo Roseno,
Juiz de Direito e mestrando em Direito, com carga horária de 60 (sessenta) horas/aula.
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Acompanhou-se a equipe técnica da STI no teste de campo do Sistema de
acompanhamento de Revisão de Eleitorado (SRE) realizado em Uruburetama/CE, desenvolvido
por técnicos da STI local.

Solicitou-se verba para a realização de 2 (dois) seminários de direito eleitoral, com
palestrantes de renome nacional, a serem realizados no segundo semestre de 2007, em parceria
com a EJE, SGP, ESMEC e Associação Bra0sileira de Magistrados, Procuradores e Promotores
Eleitorais - ABMPE.

Promoveu-se ampla divulgação e acompanhamento da “Campanha de Regularização
de Títulos” de eleitores faltosos a três pleitos, disseminando, em conjunto com a ASCOM/PRESI,
o “spot” publicitário criado pelo TSE.

Foram criadas comissões para estudar e apontar mecanismos que viabilizem
implementação das seguintes medidas:

a) atualização e modernização da página CRE – intranet/internet ;
b) regulamentação da Central de Atendimento de Fortaleza-Ce, apresentada pela

Diretoria do Fórum da Capital;
c) das regras do Prov. CGE nº 3/2007, referente ao  novo Manual de FASE’s, e seus reflexos

na competência da CRE (mecanismos para detectar falhas etc.);
d) Campanha Mesários Voluntários – leading case: projeto básico da 1ª Zona de Fortaleza;
e) Revisão do Manual de Práticas Cartorárias;
f) Alterações da Res.-TRE/CE n° 303/2006 (Regimento Interno da Secretaria).

Determinou-se a participação de todos os servidores da Corregedoria no treinamento
do SADP3, como parte das ações para subsidiar os estudos da comissão que esta Unidade integra,
juntamente com as Corregedorias de Santa Catarina e de Alagoas, conforme deliberação da XVI
Reunião do Colégio de Corregedores.

Acompanhamento do cumprimento das normas TSE a recebimento e processamento de
listas de filiados (ordinário e extraordinário), nos termos da Lei 9096/95 e demais normas
regulamentares.

Fez-se solicitação a Secretaria de Adminsitração – SAD de prorrogação de prazo para
levantamento de necessidades das zonas eleitorais para a proposta orçamentária de 2008.

 Procedeu-se à elaboração, acompanhamento e tutorial do Curso de Práticas Cartorárias
e de Escrivania Eleitoral (tramitação processual) para ser ministrado às Zonas, através da
tecnologia de ensino a distância – EAD, numa atuação conjunta com a COEDE/SGP, SJU, STI e
especial participação das chefias das seguintes Zonas Eleitorais: 1ª, 3ª, 49ª, 50ª, 83ª, 116ª e 118ª.

Quanto ao trabalho de controle e depuração do cadastro de eleitores, a COFIC
encaminhou às Zonas Eleitorais desta circunscrição, além dos requerimentos de restabelecimento
de direitos políticos, os seguintes expedientes: condenações criminais transitadas em julgado,
relações de cidadãos incorporados ao serviço militar obrigatório, as comunicações de outorga a
brasileiros de direitos políticos em Portugal e as sentenças de incapacidade civil absoluta, motivos
ensejadores de suspensão dos direitos políticos, nos termos da Constituição Federal (art. 15,
incisos II, III e IV) e da Resolução TSE nº. 21.538/2003 (arts. 51 a 53).

Os comunicados de óbito, oriundos dos cartórios de registro civil, que atestam o fim da
pessoa natural, determinantes do cancelamento de inscrição (Código Eleitoral, art. 71, inc. IV),
foram remetidos às respectivas jurisdições eleitorais, para fins de expurgo do cadastro e
conseqüente exclusão de seus nomes da folha de votação.

Os processos de duplicidade e pluralidade, disciplinados pela Res.-TSE nº 21.538/2003
(arts. 35 a 49), receberam tratamento mais célere, tanto na sua tramitação quanto na sua
resolução, em razão da redução dos prazos decisórios, sem o qual grande numero de eleitores
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teria sido prejudicado pelo cancelamento automático de suas inscrições e, injustamente, ver-se- ia
excluído do cadastro eleitoral.

As Justificativas de voto dos eleitores ausentes de seu domicílio eleitoral, oriundas de
diversas localidades do Brasil e do exterior, foram objeto de criteriosa análise, a qual buscou
atender plenamente os requerimentos daqueles que legitimamente não puderam comparecer à
seção eleitoral no dia das eleições.

· ATUAÇÃO NO CENÁRIO NACIONAL

Foram envidados esforços junto à Administração e STI deste Tribunal para a migração
definitiva do atendimento ao eleitor do sistema Online para o sistema ELO,

desenvolvido pela STI do e. TSE.
A Corregedoria cearense participou do XIV e do XV Encontro do Colégio de Corregedores,

ocorridos no ano de 2006, nas cidades de Maceió e Natal.
Organizou, em conjunto com a CGE e CRE-TO, o XVI Encontro do Colégio de Corregedores

em Fortaleza, com apoio de equipe multidisciplinar das diversas secretarias deste Tribunal, ao
final da qual a Desa. Maria Celeste Thomaz de Aragão foi eleita para a Presidência do referido
Colegiado.

Garantiu-se a participação de todos os servidores desta Unidade na IV Reunião de
Assessores e Representantes das Corregedorias, ocorrida em Fortaleza nos dias 17 e 18 de abril
de 2007.

Foi realizada visita da CRE/CE à Corregedoria Geral Eleitoral por ocasião da última
Sessão Plenária do Min. César Asfor Rocha no TSE, tendo tomado parte na comitiva, além da
Desembargadora Corregedora, as assessoras Tereza Cristina Dias de Alencar e Denise Andrade
de Almeida.

Foi mantida a participação do assessor-chefe desta Unidade, Waldemir Higino Farias
Paz, único representante do Norte/Nordeste no Grupo de Estudos do Cadastro Eleitoral –
GESCADE, um dos 9 (nove) grupos criados e mantidos pela Corte Superior Eleitoral.

 Promoveu-se estudo, em parceria com a CGE e GESCADE, com o apoio e a participação
de algumas zonas eleitorais e da STI local, com fins de atualização do Manual de FASE’s, que foi
apresentado na IV Reunião de Assessores e Representantes das Corregedorias, em Fortaleza.

Passou-se a dar maior atenção à atuação da CRE de forma integrada às demais Unidades
do TRE/CE, a exemplo da participação de diversas reuniões e das etapas de planejamento das
Eleições e das atividades das secretarias do Tribunal, contando com o integral apoio da DIGER,
STJ, SGP, SAD, SOF e EJE.



PROCURADORIA
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ral exerceu ativamente sua missão institucional de defesa do regime democrático
antes, durante e após as eleições, obtendo resultados significativos para a garantia
da integridade do processo eleitoral.

Período Pré-Eleitoral

Durante o período pré-eleitoral, demonstrando antecipadamente preocupação com a
normalidade do pleito então vindouro, a Procuradoria Regional Eleitoral ingressou com 07
(sete) representações por propaganda partidária irregular, por entender estar configurada
promoção pessoal de futuros candidatos, obtendo provimento liminar em todas as ações, com a
determinação da suspensão imediata das propagandas em desacordo com os ditames da Lei dos
Partidos Políticos.

Neste mesmo lapso temporal, foram ainda ajuizadas 09 (nove) representações por
propaganda eleitoral antecipada, tomando por base as referidas propagandas partidárias,
bem como irregularidades detectadas em programas de rádio, sítios da Internet e em adesivos
colocados em automóveis, contendo menções a prováveis candidatos.

O parquet  eleitoral também tomou medidas eficazes contra o abuso do poder político e
econômico através do ajuizamento de 10 (dez) ações de investigação judicial eleitoral e de uma
representação por conduta vedada aos agentes públicos.

Neste campo de atividade destacaram-se a atenta fiscalização do repasse de verbas
oriundas de órgãos públicos, de modo a evitar seu desvirtuamento com finalidades político-
eleitorais, bem como o enfrentamento ao uso indevido da administração pública em prol de
determinada candidatura.

O combate às irregularidades no seio dos meios de comunicação, principalmente no
que tange às emissoras de rádio e  televisão, também foi priorizado pela Procuradoria Regional
Eleitoral, fato demonstrado pelo ingresso em juízo de representação com pedido de liminar
visando coibir tratamento discriminatório das emissoras de rádio e televisão locais em relação
aos pré-candidatos ao Governo do Estado do Ceará, nas eleições de 2006.

Vale destacar a inédita iniciativa do Ministério Público Eleitoral em expedir
recomendação à Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, com a finalidade de que a emissora
TV Assembléia atentasse para os ditames da legislação eleitoral, evitando pronunciamentos
que configurassem tratamento privilegiado a candidatos, o que foi prontamente atendido pelo
presidente daquela casa legislativa, com a concordância das respectivas lideranças partidárias.
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Período Eleitoral

A partir de 05 de julho de 2006, com o início da propaganda eleitoral, a Procuradoria
Regional Eleitoral, com a ajuda da Procuradoria Auxiliar, ajuizou cerca de 60 (sessenta) ações
por propaganda eleitoral irregular, tomando por base procedimentos administrativos oriundos
de todo o Estado do Ceará.

No que tange à fase de registro de candidaturas, também merece destaque a atuação do
parquet  eleitoral, proferindo pareceres em cada um dos processos de registro dos candidatos a
deputados estadual, deputado federal, senador e governador, elaborando aproximadamente
800 (oitocentas)  manifestações.

Ressalte-se, por oportuno, que foi realizada pela Procuradoria Regional Eleitoral a
minuciosa análise das relações de gestores públicos inelegíveis em decorrência da desaprovação
das contas, consoante dados fornecidos pelo Tribunal de Contas dos Municípios e da União,
fato que embasou o ajuizamento de 11 (onze) ações de impugnação ao registro de candidatura.

Ainda no decorrer do período eleitoral, a Procuradoria sempre esteve presente em debates,
seminários e encontros, buscando conscientizar, informar e alertar a sociedade e os operadores
do Direito acerca das novidades introduzidas pela mini-reforma eleitoral (Lei nº 11.300/2006),
além de irregularidades comumente praticadas no período de campanha.

Entre os principais eventos, destacam-se vários encontros realizados com a presença
de juízes e promotores eleitorais de todo o Estado, debate na Assembléia Legislativa versando
sobre as principais mudanças da legislação eleitoral e  reunião no Comando Geral da Polícia
Militar, almejando orientar os policiais militares envolvidos na operação Eleições 2006.

Indubitavelmente, uma das grandes preocupações da Procuradoria Regional Eleitoral
durante o período eleitoral consistiu na coibição a eventos artísticos destinados a promover
candidaturas - os chamados showmícios -, cuja proibição foi introduzida recentemente pela Lei n°
11.300/2006, tendo em vista o potencial que tais espetáculos possuem de desequilibrar o pleito,
comprometendo sobremaneira a lisura das eleições e o princípio da isonomia dos candidatos.

Desta forma, foram aforadas pelo MPE nada menos que 07 (sete) ações de investigação
judicial, que propiciaram a suspensão, via liminar, da realização dos eventos, fato imprescindível
à salvaguarda da integridade do processo eleitoral no Ceará.

Assim, a atuação ostensiva do Ministério Público Eleitoral, aliada à presteza e
imparcialidade da douta Corregedoria Regional Eleitoral, consistiram em fatores cruciais à
realização de eleições tranqüilas em todo o Estado.
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Período Pós-Eleitoral

O trabalho do parquet  eleitoral continuou intenso mesmo após a realização do pleito,
conforme se pode aferir do ajuizamento de 04 (quatro) representações por captação ilícita de
sufrágio (compra de votos), 12 (doze) representações com fulcro no novo art. 30-A da Lei das
Eleições (captação ilícita de recursos de campanha) e, finalmente, 05 (cinco) ações de impugnação
de mandato eletivo, as quais tramitam em segredo de justiça.

Importante, ainda, frisar a realização, nos primeiros meses de 2007, de esforço
concentrado buscando a diminuição dos feitos que aguardavam manifestação do Procurador
Regional Eleitoral, restando, ao final, 14 (catorze) processos localizados neste órgão.

Por derradeiro, a atuação do Gabinete da Procuradoria envidou esforços não apenas
ao regular andamento dos processos eleitorais, mas também na seara administrativa, no que
pertine ao envio eletrônico das guias de freqüências dos promotores eleitorais, a criação do
novo sítio da Procuradoria Regional Eleitoral na internet e o envio de material de apoio a todos
os representantes do  parquet  eleitoral do Ceará.

Destarte, pode-se concluir que a Procuradoria Regional Eleitoral exerceu fielmente seu
papel como órgão atuante e fundamental à lisura das eleições e defensor da legitimidade da
vontade popular, sempre buscando o aprimoramento constante em face do caráter dinâmico do
direito e processo eleitorais, além da constante evolução de nossa realidade político-social.



DIRETORIA-GERAL
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Planejamento, Estratégia e Gestão e uma Assessoria Jurídica, possuidora de
competência regimental  (Resolução nº 303/2006) concernente a planejamento,

coordenação, organização, orientação, direção e controle das atividades a serem desenvolvidas
pela Secretaria do Tribunal, no decorrer dos preparativos para as Eleições de 2006, buscou,
preferencialmente, tornar o processo eleitoral, nas suas fases administrativas, mais célere no
sentido de que se atingisse a eficiência em todas as suas etapas.

As atividades desempenhadas pela Diretoria Geral, todas executadas pelas secretarias
que compõem o Tribunal, constituem-se, assim, de atos de decisão ou de encaminhamento de
expedientes a serem decididos pela Presidência do órgão, a quem compete, inclusive, a submissão
de assuntos à Corte Plenária.

Desse modo, com o irrestrito trabalho do pessoal de apoio lotado no Gabinete, bem
como a manifestação das assessorias, todos os processos administrativos relativos à aquisição
de material e execução de serviços tiveram a participação regimental da Diretoria, sem a qual,
juntamente com cada unidade correlata, não se teria chegado ao êxito na eleição.

Como destaque entre as atividades desenvolvidas, cita-se a implantação, juntamente
com o Tribunal Superior Eleitoral e demais tribunais regionais, da tela de vídeo-conferência,
com a qual podem os órgãos da Justiça Eleitoral, por meio de suas diretorias gerais, realizar
reuniões participativas em tempo real, evitando-se, desse modo, custos e dispêndios com
pagamento de passagens e diárias.

A desconcentração de atos administrativos, possibilitada regimentalmente, também
foi meta da Direção, na medida em que se efetivou, tanto em casos concretos quanto em reuniões,
a prática de atos decisórios por parte dos secretários, providência esta que torna o processo de
administração mais célere e eficiente. A Diretoria, buscando aludida descentralização, com o
apoio de sua assessoria - a qual se manifestou, na emissão de pareceres, em aproximadamente
600 (seiscentos) processos administrativos - adotou formulários-padrão por meio dos quais se
torna a prática de atos mais rápida, em benefício de todos.

Por ocasião da preparação das eleições de 2006, realizaram-se, com condução da
Diretoria, reuniões com o comando de segurança do pleito, este composto por representantes
das polícias militar, civil e federal e Corpo de Bombeiros, a fim de que se elaborasse o Plano de
Segurança das Eleições.

Encontra-se em fase licitatória a aquisição de um ônibus, que funcionará como cartório
móvel, cuja meta é o atendimento da população nos diversos bairros de Fortaleza. Ou seja, com
tal medida irá a Justiça Eleitoral ao encontro do cidadão, sobretudo daquele mais carente,
possibilitando-se, assim, o cadastramento, entrega de títulos, transferência e demais atividades.

Eventos foram organizados pelo TRE/CE, todos com a participação do Cerimonial,
notadamente:  I  Semana da Justiça Eleitoral do Ceará, em conjunto com a EJE  (27/03 a 02/04/ 06);
III Ciclo de Debates Eleições 2006 (25/08), no Teatro Celina Queiroz –UNIFOR; inauguração do
Fórum Eleitoral de Sobral Des. Júlio Carlos de Miranda Bezerra, 15/09/07; organização da
solenidade de inauguração da Ouvidoria do Tribunal Regional Eleitoral; inauguração da Sala
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de Treinamento e Depósito de Urnas do Fórum Eleitoral  Padre Cícero,  Juazeiro do Norte (07/09/06); organização
geral e coordenação da solenidade de diplomação dos candidatos eleitos nas Eleições/2006, realizada no
Centro de Convenções; planejamento, organização e coordenação do XXXIV Encontro do Colégio de Presidentes
dos Tribunais Regionais Eleitorais (30/11 a 02/12/06); organização do XVI Encontro de Corregedores da Justiça

Eleitoral; e organização, no âmbito do Tribunal, da campanha Brinca Comigo 2006.

É importante registrar que a Diretoria Geral, em face do encontro de Diretores Gerais e
Resultado das Eleições, ocorrido no Rio de Janeiro, em dezembro de 2006, encaminhou duas
sugestões de alteração de regulamentação. A primeira (Ofício nº 9, de 3 de janeiro de 2007) diz
respeito à tecla da urna eletrônica de denominação “BRANCO”, criada justamente para fins de
computação dos votos em branco. Quando da criação da aludida urna, nos idos de 1996, havia
uma razão de ser da mencionada tecla, pois os votos em branco eram considerados válidos para
fins de obtenção do quociente eleitoral, em eleições proporcionais (art. 106, parágrafo único, do
Código Eleitoral). Porém, a Lei n o 9.504/1997 revogou o aludido parágrafo único, não mais
considerando como válidos os votos brancos. Desta forma, foi sugerida a retirada da tecla
“BRANCO”, uma vez que, atualmente, o voto em branco tem a mesma valia do voto nulo.

A segunda sugestão (Ofício nº 10, de 3 de janeiro de 2007) disse respeito ao Código
Eleitoral (CE), relativamente ao objetivo de tornar mais rápida a apuração dos votos. É que o
Código faculta (art. 37, parágrafo único) a organização de tantas juntas (apuradoras), outrora
dispositivo perfeitamente justificável, vez que os pleitos se realizavam mediante votação manual.
No entanto, com o advento da urna eletrônica, a apuração dos votos é efetuada somente pelos
juízes titulares de zona eleitoral, os quais centralizam, inclusive, a transmissão dos dados da
apuração. Assim, foi sugerida ao TSE a edição de resolução não mais admitindo a criação de
junta apuradora em município que não seja sede de zona, a exemplo do que ocorreu com a
composição das mesas receptoras de votos, prevista na Instrução n o 79/DF – Res. n o 21.633/
2006, que tornou facultativa aos Regionais a dispensa do segundo secretário e do suplente da
mesa receptora de votos, modificando, assim, dispositivo outrora vigente.

Por fim, necessário mencionar o início do estudo sobre a criação de conselho permanente
no âmbito do TRE/CE, formado por gestores de unidades, para tratar, de forma integrada, de
temas específicos e estratégicos relativos às eleições.



PANORAMA
DA GESTÃO
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I SEMANA DA JUSTIÇA ELEITORAL

Sob a coordenação da Escola Judiciária Eleitoral e contando com a participação das
diversas unidades que compõem a Justiça Eleitoral do Ceará, foi realizada, no período de 27

de março a 2 de abril de 2006, a I Semana da
Justiça Eleitoral ,  objetivando uma maior
aproximação entre esta Justiça Especializada
e os eleitores.

Aberto oficialmente no Centro Dragão
do Mar de Arte e Cultura, em seu momento
inaugural, enriqueceu-se com dois importantes
lançamentos: o Curso de Formação a Distância
para Educação Política de Educadores (uma
realização do TRE, UNICEF, Faculdade 7 de
Setembro – FA7 e Comunicação e Cultura); e o
vídeo Retratos e Bandeiras (uma realização do TRE,
UNICEF e ENCINE), exibido, ao longo da
semana, em escolas públicas, suscitando
debates entre os estudantes, ao final de cada
projeção.

Ainda no Centro Dragão do Mar, estabeleceu-se um pacto de cooperação entre o TRE/ CE
e a Secretaria de Cultura do Estado para realização do Projeto de Preservação (Inventário e Conservação)
do Acervo Documental do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará .

No ensejo, foi aberta também a II Semana do Eleitor do Futuro , alicerçada em duas
relevantes ações: a divulgação, nos meios de comunicação, da campanha de incentivo ao
alistamento eleitoral dos jovens de 16 a 17 anos e o atendimento preferencial a essa faixa
etária em todos os cartórios eleitorais do Estado.

O Shopping Center Iguatemi foi palco das realizações do evento nos dias seguintes ao
da abertura. Em suas dependências instalou-se a Praça da Justiça Eleitoral , onde se concentraram
várias atividades, dentre elas: a prestação imediata de diversos serviços (inscrição eleitoral,
emissão da 2ª via de títulos, transferência do domicílio eleitoral, inscrição de mesários
voluntários, divulgação da urna eletrônica e informações sobre eleições não oficiais); as
exposições de urnas eleitorais, de fotografias sobre o movimento estudantil e de banners sobre
a história desta instituição.

A Secretaria de Tecnologia da Informação (STI), unidade administrativa do TRE-CE,
disponibilizou quatro microcomputadores para o atendimento ao público, dois outros para o
acesso à Internet  e páginas dos TREs e, também, duas urnas eletrônicas que permitiram a
simulação do voto. Contratou ainda uma linha de comunicação dedicada, permitindo a
transmissão de dados entre o Iguatemi e o TRE/CE.

Na Praça da Justiça Eleitoral  foram lançadas duas publicações: o primeiro número da
Revista Suffragium  do TRE/CE e o livro Zonas Eleitorais do Estado do Ceará – aspectos históricos 1932-2005.

Destaque, ainda, para o toque complementar das apresentações artísticas de escolas
públicas, na denominada Tenda do Eleitor do Futuro , como estímulo à criatividade, à expressão
dos jovens através das linguagens oral e corporal e, sobretudo, como incentivo ao exercício da
cidadania.
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CELERIDADE E ECONOMIA NAS LICITAÇÕES

O Sistema de Registro de Preços, regulamentado pelo Decreto
n o 3.931/2001 e posteriores alterações, possibilitou à Administração, através
da Coordenadoria de Licitações e Contratos do TRE/CE, antecipar suas
aquisições, evitando contratações por dispensa de licitação.

Tal procedimento é bem mais célere, podendo ser utilizado para
aquisições futuras: mesmo que a repartição não disponha
momentaneamente dos recursos financeiros para fazer face à contratação,
a efetivação da compra fica condicionada à alocação do recurso somente no
momento em que for necessário contratar.

Outra característica dessa modalidade de aquisição consiste na
adesão a Atas de Registro de Preços de outros Órgãos.

Muito vantajosa para o serviço público, essa sistemática representa
sensível economia, pois permite conhecer, previamente, o produto a ser
adquirido, com todas as suas especificações, preço e demais condições.

Os resultados obtidos foram bastante satisfatórios: emissão de 2.576 (dois mil,
quinhentos e setenta e seis) títulos e inscrição de 90 (noventa) eleitores como mesários voluntários.
Dentre os serviços oferecidos, o mais procurado foi o do alistamento eleitoral.

Os serviços prestados constituíram, na opinião de 74,62% das pessoas atendidas, a
melhor dentre todas as atrações da I Semana da Justiça Eleitoral. Além disso, 66,39%
consideraram ótimo o serviço de emissão de títulos e 70,76% atribuíram o mesmo conceito para
o atendimento dos servidores da Justiça Eleitoral.

O local do evento e sua organização geral alcançaram índices bem animadores, tendo
sido respectivamente classificados como ótimos por 81,34% e 70,25% do público presente.
Importante registrar que a Coordenadoria de Serviços Gerais (COSEG) e as seções que lhe são
integradas prepararam a infra-estrutura necessária à realização da I Semana da Justiça
Eleitoral (elaboração de layout  e projeto básico, serviços de montagem e desmontagem da estrutura
no Shopping Iguatemi, transporte, segurança patrimonial e higienização dos ambientes).
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DOAÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE - UM BENEFÍCIO SOCIAL

O  Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, observando o disposto
no Decreto  n.º 99.658, de 30 de outubro de 1990, que
regulamenta as doações de bens móveis no âmbito da União,

procedeu, em 2006, à doação de 1.218 (um mil, duzentos e dezoito) itens, favorecendo
entidades da capital, interior e de outros Estados, procedimento dotado de
importante cunho social.

Mais especificamente, foram doados, em Fortaleza, 537 (quinhentos e trinta
e sete) bens, referentes a mobiliário, sendo beneficiadas as seguintes instituições:
Escola de Ensino Médio Bárbara de Alencar; Obras das Filhas do Amor de Jesus
Cristo; IPREDE; Recanto Psico-pedagógico da Aldeota; Escola Municipal Dr.
Abdenago da Rocha Lima; Secretaria de Justiça do Estado do Ceará; Comando da
1ª Cia do 5.º Batalhão da PM-CE; e Escola de Ensino Fundamental e Médio Mário
Schenberg.

A propósito de equipamentos de informática, contabilizou-se 319 (trezentos
e dezenove) itens doados para a Escola Professor Padre João Piamarta.

Quanto ao interior do Estado, foram somadas 13 (treze) doações relativas a
mobiliário, todas direcionadas à Unidade Policial de Lavras da Mangabeira, sendo
beneficiada, também, a Cadeia Pública de Limoeiro do Norte, com  3 (três)
equipamentos de informática.

Foram realizadas, ainda, doações para outros Regionais, como aconteceu
com o TRE-PB, que recebeu 96 (noventa e seis) itens referentes a equipamentos de
informática, e o TRE-MA, beneficiado com 250 (duzentos e cinqüenta) urnas
eletrônicas - ano 1998.

No presente exercício, foi registrado, até março de 2007,  o total de 507
(quinhentos e sete) bens patrimoniais doados, sendo, para a capital, 55 (cinqüenta
e cinco) itens alusivos a mobiliário, destinados à Escola de Ensino Fundamental e
Médio Bárbara de Alencar e ao Lar Torres de Melo, o qual recebeu, igualmente, 436
(quatrocentos e trinta e seis) equipamentos de informática.

Para o interior do Estado foram doados, em 2007, 16 (dezesseis) bens
referentes a mobiliário, sendo favorecidos a Secretaria do Juizado Cível e Criminal
de São Benedito; Secretaria da Vara Única de Várzea Alegre; Secretaria da Saúde de
São Benedito; Prefeitura Municipal de Pentecoste; Prefeitura Municipal de Reriutaba;
Promotoria da Comarca de Acopiara e Destacamento Policial da Comarca de
Carnaubal.
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A URNA ELETRÔNICA  NA REPÚBLICA DOMINICANA

A  segurança e a credibilidade conquistadas pela urna eletrônica
no processo eleitoral brasileiro desde 1996, quando esse
 equipamento foi utilizado pela primeira vez numa eleição, vêm

fazendo com que diversas nações tenham se interessado em utilizá-la em eventos
dessa natureza.

Recentemente a Junta Central Eleitoral da República Dominicana fez
uma parceria com o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para obter conhecimentos
acerca da preparação e de todos os procedimentos relacionados à organização
de eleições informatizadas. Aquela instituição pretende, nos próximos anos,
adotar o processo de votação por meio de urnas eletrônicas na República
Dominicana.

Nesse sentido, a primeira experiência com urnas eletrônicas brasileiras
aconteceu naquela nação caribenha no dia 15 de janeiro de 2006, quando da
realização das prévias do Partido de la Liberación Dominicana. O TSE emprestou
500 urnas para utilização, das quais 250 pertencentes ao Tribunal Regional
Eleitoral do Ceará e as 250 restantes, ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio
Grande do Sul.

Uma equipe de técnicos da Justiça Eleitoral brasileira esteve presente
durante a realização do pleito, acompanhando todo o andamento do processo
eleitoral. Entre os componentes da equipe estava o titular da Secretaria de
Tecnologia da Informação do TRE/CE, que qualificou como muito positiva a
receptividade da urna eletrônica entre os dominicanos.

Além daquela nação antilhana, outros países já se utilizaram das urnas
eletrônicas brasileiras em processos eleitorais, como o Paraguai (em três ocasiões),
a Argentina, o Equador, além de experiências no México, Costa Rica, Honduras
e Panamá.

Dessa maneira, o Brasil busca demonstrar seu desenvolvimento nessa
tecnologia, possibilitando, ao mesmo tempo, implementar  projetos-piloto com
outros países nessa área de conhecimento.
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AVANÇO TECNOLÓGICO

A  gestão da Desembargadora Huguette Braquehais, entre outros pontos
  positivos, não descuidou de dotar o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará
 de melhores condições sob o ponto de vista da infra-estrutura. Nesse

contexto, a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) desenvolveu, entre maio de 2006
e maio de 2007, uma série de atividades que, ao final, redundaram em considerável avanço
tecnológico, tanto para a sede do Tribunal  quanto para os cartórios eleitorais da capital
e do interior do Estado.

Entre os dias 18 e 29 de maio de 2006, a STI atuou no sentido de propiciar o
melhoramento da infra-estrutura do Centro de Processamento de Dados (CPD) do edifício-
sede do TRE, com a aquisição de um no-break de 30 KVA, equipamento que passou a propiciar
o suprimento ininterrupto de energia a todos os computadores servidores da rede e,
conseqüentemente, plena disponibilidade dos serviços ofertados pela STI.

De janeiro a março de 2007, a sede do TRE do Ceará foi beneficiada com a aquisição
de 165 novos computadores, 15 impressoras multifuncionais e 30 monitores de LCD. Os
computadores  vieram  substituir equipamentos adquiridos entre 1998 e 2000 e que já se
encontravam obsoletos para os serviços da Secretaria do Tribunal. Diversas seções foram,
assim, beneficiadas com essas aquisições.

Outras melhorias foram ainda a introdução da telefonia com solução VoIP, para
interligar as sedes administrativas do TRE, e a comunicação de dados entre o Centro de
Armazenamento e Manutenção de Urnas Eletrônicas (onde se acham depositadas as urnas)
e o Tribunal.

Como parte do avanço tecnológico nessa área, os cartórios eleitorais da capital e
do interior do Estado receberam um reforço de equipamentos eletrônicos até o final de
maio de 2007. A STI  distribuiu computadores com 63 zonas eleitorais do interior do Estado.
Foram também distribuídas 49 impressoras multifuncionais, sendo que 36 foram
encaminhadas para as zonas do interior com maior número de eleitores e as 13 restantes,
para os cartórios eleitorais da capital e para a central de atendimento aos eleitores de
Fortaleza.

Um outro fato importante realizado pela STI foi a aquisição de diversos softwares
(programas) que resultaram em sensível desenvolvimento de projetos levados a efeito pela
Secretaria e que, ao final, repercutem positivamente em ações de vários outros setores do
TRE. Entre outros, foram adquiridos programas que permitem a instalação de múltiplos
sistemas operacionais, a elaboração das home pages para o Projeto de Ensino a Distância
e, ainda, a construção de home pages intranet/internet do TRE do Ceará e outros serviços.
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O ÊXITO DAS ELEIÇÕES NÃO-OFICIAIS

As atividades do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (TRE/CE)
continuaram a se expandir no sentido de oferecer seus serviços aos diversos
segmentos da população. Assim, entre outros fatos dignos de menção nesta gestão,
não se poderia omitir o crescimento das eleições não-oficiais, de grande
importância para a divulgação da urna eletrônica como instrumento fundamental
no processo contínuo de construção da democracia. Sem dúvida, tem sido
indiscutível o êxito dessas eleições e sua boa receptividade junto a todos os setores
da população cearense.

Dessa forma, no período de janeiro
de 2006 a junho de 2007, o TRE do Ceará
encampou a realização de 95 eleições não-
oficiais, ocorridas tanto na capital como em
municípios do interior do Estado. Essas
eleições aconteceram em atendimento a 57
solicitações oriundas de escolas e
universidades (16), conselhos tutelares (11),
entidades de classe (16) e outras instituições (14).
No total de eleições não oficiais estão
incluídas, ainda, três enquetes.

Os trabalhos de execução das eleições
não-oficiais abrangem diversas etapas.
Inicialmente é feito o planejamento de cada
um desses eventos, seguido da definição de
detalhado cronograma de atividades. Logo
após, vem a preparação e execução do treinamento dos mesários, quando estes
recebem todas as instruções necessárias para o correto desempenho de seus
trabalhos no dia da eleição. Além dessas fases, outros trabalhos necessários
envolvem a colocação dos dados da eleição (data, horário etc) nos sistemas, a carga
das urnas, o treinamento do pessoal de apoio e a preparação do material necessário
ao evento: elaboração das folhas de votação, etiquetas, mídias, instruções para os
mesários, recibos e esquema de distribuição das urnas eletrônicas, bem como a
totalização dos votos.

A iniciativa do TRE do Ceará vem, assim, revestindo-se de grande
significação para que a utilização constante das urnas eletrônicas nos diferentes
processos eleitorais não-oficiais contribua para um maior amadurecimento dos
cidadãos nesta permanente busca pela consolidação democrática nacional.
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O SISTEMA ELO

A  Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) do Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará (TRE/CE) implantou,  em todo o Estado, o sistema ELO. Esse sistema,

desenvolvido pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e que é utilizado em todo o país, veio substituir
o sistema online  de emissão de títulos eleitorais e também adota a mesma sistemática de emissão
dos documentos. O sistema anterior foi desenvolvido pelo TRE do Rio Grande do Sul e vinha
sendo utilizado no Ceará desde 1999.

A implantação do ELO nas zonas eleitorais de Fortaleza deu-se no dia 13 de novembro
de 2006, após um período de treinamento presencial durante o qual os servidores tiveram a
oportunidade de conhecer detalhadamente o funcionamento do sistema. Por sua vez, o início
das atividades do ELO  nas zonas eleitorais do interior do Estado ocorreu no dia 9 de abril de
2007, após  treinamento durante o mês de março do mesmo ano, por meio do ensino a distância

(EAD), quando igualmente receberam toda a capacitação
necessária.

Os servidores das zonas eleitorais de Fortaleza e
do interior do Estado  receberam todo o suporte dos
setores diretamente envolvidos com a implantação do
ELO, que atuaram em esquema de plantão durante o
período de instalação do novo sistema, para
esclarecimento das dúvidas e resolução de eventuais
problemas.

O novo sistema vem permitir maior
operacionalidade nas atividades de atendimento aos
eleitores, contribuindo para tornar mais ágil a prestação
dos serviços da Justiça Eleitoral à população de todo o
Ceará.

ELABORAÇÃO DO MANUAL DE LEGISLAÇÃO ELEITORAL E
PARTIDÁRIA - ELEIÇÕES 2006

As normas reguladoras do processo eleitoral brasileiro foram coletadas e
reunidas em mais um Manual de Legislação Eleitoral e Partidária - Eleições 2006.

Elaborado pela Seção de Jurisprudência e Legislação (SEJUL), o já
conceituado compêndio trouxe novidades em seu conteúdo: o Regimento Interno do
TRE-CE e a Lei nº 11.300/06 (Minirreforma Eleitoral). Assim como nas edições
anteriores, foram também contempladas as resoluções específicas para o pleito
correspondente, expedidas pelo TSE, bem como a Legislação Correlata.

Outra inovação diz respeito ao lançamento da versão “online” do Manual -
com acesso através da página deste Regional na intranet e internet, fato que
viabiliza uma consulta mais otimizada e confirma a posição do TRE-CE na
vanguarda tecnológica de suas atribuições.
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PÚBLICO-ALVO: SEMPRE O ELEITOR

Preocupação constante  da atual gestão, o
atendimento ao eleitor recebeu atenção especial, com
a implantação de uma série de melhoramentos  visando
a propiciar maior agilidade e fluidez na relação entre
o TRE do Ceará e seu público-alvo. No período de
fevereiro a abril de 2006, foram desenvolvidas várias
ações com o objetivo de instalar a Central de
Atendimento ao Eleitor de Fortaleza, que passou a
funcionar no prédio anexo ao Fórum Eleitoral
Desembargador Péricles Ribeiro, na Avenida
Almirante Barroso, 600 – Praia de Iracema.

Inicialmente foram feitos os estudos visando
à reforma do prédio onde funcionaria a central,
abrangendo diversos aspectos, como a recuperação da
alvenaria, a instalação de uma central de ar
condicionado, a colocação de piso industrial, pintura
das salas, colocação de forro de PVC e uma série de
outros trabalhos. Ao mesmo tempo em que essas
atividades eram processadas, todo o trabalho de
organização e disposição das diversas salas da central
era também analisado, sempre objetivando atingir a
melhor maneira de ocupar o espaço disponível de
forma a que os eleitores recebessem o mais simpático e
eficiente atendimento.

Um detalhado planejamento foi realizado por
diversos setores do TRE, tendo como meta a
centralização e a uniformização do atendimento ao
eleitor. Entre os aspectos que receberam maior atenção,
verificou-se a necessidade de implantar o menor
número possível de etapas no processo de atendimento,

que, ao final, foram subdivididas em quatro:
a fase de triagem, o atendimento
propriamente dito, a conferência e, por fim,
a entrega dos títulos eleitorais.

Os servidores que atuam nos
cartórios eleitorais da capital foram
diretamente envolvidos nesse processo, que
foi positivamente avaliado pelos eleitores.
Estes consideraram a implantação da
central como um ponto muito importante na
relação entre a população e o TRE,
resultando assim em maior celeridade nos
serviços eleitorais e em maior satisfação para
o público-alvo desta instituição.

ELABORAÇÃO DOS
EMENTÁRIOS TEMÁTICOS

ELEIÇÕES 2006

Coube à Seção de
Jurisprudência e Legislação
(SEJUL) elaborar os Ementários
Temáticos direcionados ao pleito
de 2006, com vistas a subsidiar
o trabalho de magistrados,
promotores, advogados,
servidores desta Justiça
Especializada e demais
interessados.

Organizadas em três
volumes, tais publicações
consistem na seleção dos
acórdãos emanados do TSE e
TRE-CE sobre temas específicos e
de maior relevância.

As referidas decisões são
selecionadas, ordenadas de
acordo com as etapas do processo
eleitoral e, posteriormente,
submetidas às devidas
atualizações/revisões, visando a
oferecer os posicionamentos
jurídicos mais recentes relativos
a cada assunto.
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PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO
IMPLANTAÇÃO DE UMA NOVA METODOLOGIA

A Seção de Programação Orçamentária, unidade vinculada à Secretaria de Orçamento
e Finanças do TRE-CE, trilhando diretriz estabelecida pelo Setor de Orçamento do Tribunal
Superior Eleitoral, vem, desde 2006, desenvolvendo trabalho com o propósito de difundir a
importância da realização de um planejamento orçamentário neste Regional, a fim de que os
recursos que lhe são destinados possam ser aplicados de forma mais eficiente  e produtiva.

Com o crescimento da Justiça Eleitoral, surgiu a necessidade de racionalizar o orçamento,
objetivando uma melhor distribuição das verbas disponíveis, sob pena de ver prejudicada a
execução de ações consideradas prioritárias.

A partir desse pressuposto, verificou-se ser indispensável a realização de um
planejamento orçamentário estratégico, junto às diferentes seções do Tribunal, as quais
passariam a receber orientações técnicas e acompanhamento qualitativo acerca dos critérios
para a alocação de recursos e a execução financeira das ações previamente catalogadas, de
acordo com sua importância para a melhoria dos serviços prestados.

A idéia a ser implementada, na íntegra, a partir de 2008, já se encontra parcialmente
implantada, com a realização de reuniões envolvendo servidores da SOF e das demais unidades
administrativas para o repasse de informes e esclarecimentos sobre a matéria.

 A realização de um planejamento estratégico para o uso de recursos financeiros no
setor público, prática que, há muito, já vem sendo adotada na iniciativa privada, constitui
inegável avanço, na medida em que possibilita a construção de um orçamento participativo, no
qual as despesas não mais são executadas de forma genérica, em função de um objeto de gasto,
mas com base na finalidade desse gasto, nas reais necessidades do órgão, visando a um melhor
atendimento de sua clientela.

PRESIDENTES DOS TRE’ S REÚNEM-SE EM
FORTALEZA

Os presidentes dos TRE’s estiveram reunidos em
Fortaleza, durante o XXXIV Encontro do Colégio de
Presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais, realizado
no Hotel Luzeiros, de 30 de novembro a 02 de dezembro de
2006.

Além da abordagem de temas pertinentes, na
ocasião, os presidentes de todo o país avaliaram como
positivo o resultado do pleito, apesar das dificuldades
enfrentadas. Foram incluídas ainda na programação duas
palestras, proferidas pelo Ministro do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE), César Asfor Rocha - Corregedor Geral Eleitoral, e pelo advogado Djalma Pinto.

O Tribunal Regional do Ceará ofereceu amplo suporte à realização do evento, através
de uma equipe de servidores formada a partir de vários setores, dentre eles, a Coordenadoria de
Educação e Desenvolvimento, a Secretaria de Tecnologia da Informação, a Assessoria de Imprensa
e a Comunicação Social, bem como a Seção de Transportes. A coordenação ficou a cargo da
Seção de Cerimonial.
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ENCONTRO DE CORREGEDORES DESTACA A
IMPORTÂNCIA DA REFORMA POLÍTICA

Uma reforma política urgente,
com prioridade para o fortalecimento
dos partidos, avanços na regulação do
custeio das campanhas eleitorais e
repressão aos abusos que atentem
contra a l iberdade do voto, foi
defendida pelos corregedores que
participaram da XVI Reunião do
Colégio de Corregedores da Justiça
Eleitoral do Brasil, realizada em
Fortaleza nos dias 19 e 20 de abril.

Durante o encontro foram
debatidas propostas para uma reforma
política e questões de natureza interna
das corregedorias como o
direcionamento institucional, o
manual das corregedorias e o manual
de rotinas cartorárias, sendo também
feita a apresentação do protótipo do
Sistema Eletrônico de Inspeções e Correições.

No encerramento da reunião foi prestada uma homenagem ao Ministro César Asfor
Rocha, Corregedor Geral Eleitoral. Na última sessão do encontro, ao se dirigir ao ministro, o
presidente do Colégio de Corregedores, Desembargador Marco Anthony Steveson Villas Boas,
destacou que “a Justiça Eleitoral, após a passagem de Sua Excelência pelo Tribunal Superior
Eleitoral e pela Corregedoria Geral Eleitoral, já tem outra face, uma face de maior seriedade, de
maior respeitabilidade, de firmeza em suas decisões, de decisões sábias tomadas em momentos
oportunos, que realmente produziram a seriedade com que a Justiça Eleitoral deve se manifestar”.

Ao se dirigir aos presentes, o Ministro César Asfor Rocha ressaltou o trabalho
desenvolvido por todos os corregedores durante a campanha eleitoral de 2006. Lembrou que
foram aproximadamente 126 milhões de eleitores, 20 mil candidatos, 350 mil pontos de votação,
em um país de dimensão continental como o Brasil, onde as liberdades democráticas são
amplamente protegidas e, mesmo assim, logo após o término das eleições, cerca de cinco horas
depois, a Justiça Eleitoral já podia anunciar os resultados para praticamente todos os cargos.
“Não tivemos uma voz autorizada, discordante, reclamante, censurante, com relação ao trabalho
da Justiça Eleitoral”, observou.

Durante o encontro, a Corregedora Regional Eleitoral do Ceará, Desembargadora Maria
Celeste Thomaz de Aragão, foi eleita presidente do Colégio de Corregedores da Justiça Eleitoral.
Ela será empossada na próxima reunião do Colégio de Corregedores, que acontecerá em Manaus,
na primeira quinzena de junho.

CARTA DE FORTALEZA

Os Corregedores dos Tribunais Eleitorais, por ocasião da XVI Reunião Ordinária do
Colégio de Corregedores da Justiça Eleitoral do Brasil, na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará,
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conscientes das grandiosas funções constitucionais desta Justiça Especializada e inspirados
pela missão das Corregedorias Eleitorais de velar pela regularidade dos serviços por ela
prestados, atentos aos sinais dos diversos segmentos da sociedade brasileira no sentido de
repudiar todas as formas de burla aos preceitos garantidores do Estado Democrático de Direito
e zelosos do seu dever de contribuir para o amadurecimento da democracia no País, vêm
corroborar seu posicionamento com relação à urgência de uma reforma política que priorize o
fortalecimento dos partidos políticos, avanços na regulação dos aspectos pertinentes ao custeio
das campanhas eleitorais e à repressão rigorosa da prática nefasta da contabilidade paralela
ou de qualquer modalidade de abuso que atente contra a liberdade do voto, além de acentuar
a oportuna diretriz fixada pelo Tribunal Superior Eleitoral, no sentido de desestimular, no
ambiente político-eleitoral, a falta de compromisso de candidatos e eleitos com a legenda
partidária, comportamento que enfraquece a escolha feita por meio do voto, cujo alcance tem
evoluído para prestigiar os conteúdos programáticos e o ideário das agremiações partidárias.

Fortaleza, 20 de abril de 2007
Min. Cesar Asfor Rocha - Corregedor-Geral da Justiça Eleitoral
Des. Marco Anthony Steveson Villas Boas - Presidente do Colégio de Corregedores
Desa. Maria Celeste Thomaz de Aragão - CRE/CE

REGISTRO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA
SECRETARIA JUDICIÁRIA EM ELEIÇÕES GERAIS

A Seção de Planejamento e Procedimentos Especiais - SEPES, criada em 28.11.2006,
por força da Resolução TRE-CE n.º 310, buscando a melhoria dos serviços a seu encargo,
priorizou ações visando ao planejamento prévio e estratégico das atividades da Secretaria
Judiciária - SJU.

O planejamento e a implantação de procedimentos essenciais , razão de ser da SEPES,
vem ao encontro da otimização dos serviços do Tribunal. Objetiva encurtar caminhos, eliminar
supérfluos, quebrar paradigmas que dificultem o rápido andamento dos processos, gerando
um passo-a-passo de ações, um guia prático ao alcance do servidor.

Para tanto, sob a coordenação da secretária e colaboração das unidades que integram
a SJU, elaborou o registro circunstanciado de
diversas atividades desenvolvidas pela Secretaria
Judiciária nas eleições de 2006, com a indicação
de procedimentos a serem adotados, destacando-se:
Processamento dos Registros de Candidaturas,
Prestações de Contas, Atividades Relacionadas aos
Juízes Auxiliares e Emissão de Diplomas, dentre
outros que já estão em andamento.

Assim, além de visar ao planejamento de
futuras eleições gerais, esse trabalho propicia o
intercâmbio de informações entre as
coordenadorias e seções da Secretaria, na busca
de definições de estratégias que levem à excelência
dos serviços prestados.
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REGISTRO DE CANDIDATOS NAS ELEIÇÕES 2006

De conformidade com a legislação vigente, o pedido de registro de candidaturas às
eleições de 2006 procedeu-se perante o Tribunal Superior Eleitoral, no caso dos candidatos a
presidente e vice-presidente da República, enquanto que os demais pedidos de registro
(candidatos a governador e vice-governador, senador e respectivos suplentes, e a deputado federal,
estadual ou distrital) processaram-se  nos tribunais regionais eleitorais.

Durante os procedimentos relativos à autuação e distribuição dos processos de registro
de candidatos, a cargo da Seção de Autuação e Distribuição – SEADI, um trabalho integrado
entre os diversos setores da Secretaria Judiciária possibilitou a celeridade e a eficiência das
atividades, de forma a permitir sua conclusão em apenas três dias. Os dados do Sistema de
Candidaturas – CAND apontam, nas eleições 2006, o total de 788 candidatos, dentre os quais,
718 deferidos, 44 indeferidos e 26 renúncias.

Dentre as ações inovadoras desenvolvidas no decorrer do processo de registro, destaca-
se a formulação da tabela com a quantidade de requerimentos de registro de candidatos por
cargos, bem como tabela de renúncia, de
substituição, de impugnações  e de vagas
remanescentes que permitiu dar
conhecimento ao público interno e externo
da atualização diária desses números. Por
outro lado, a presença de servidores da
Secretaria Judiciária na Seção de Protocolo
para organizar por partido ou coligação a
documentação relativa aos respectivos
cargos e fazer o acondicionamento em
envelopes grandes, no momento da
protocolização, foi também de grande valia
para agilizar a organização e facilitar a
identificação dos casos de distribuição por
dependência.

Cumprido o previsto no calendário
eleitoral de 2006, o TRE concluiu, no dia
23 de agosto, o julgamento de todos os
pedidos de registro de candidatos a cargos eletivos, mesmo os impugnados, e até essa data
foram publicadas as respectivas decisões. A agilidade nos procedimentos deveu-se, sobremaneira,
à nova metodologia das comunicações feitas aos candidatos e partidos. Nesse ano, a comunicação
por fax foi substituída pelo telegrama, via Internet, graças a convênio firmado entre o TRE e os
Correios.
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IMPLANTAÇÃO DO
PROGRAMA DE ESTÁGIO

PARA ESTUDANTES
NO TRE-CE

O Programa de Estágio
para Estudantes foi
regulamentado pela Resolução
TRE-CE nº. 278/2006 e implantado
no mês de janeiro do corrente ano,
mediante convênio firmado entre
este Regional e o Centro de
Integração Empresa Escola – CIEE.

A implantação do referido
programa teve como meta inicial
a formalização do Pacto de
Cooperação entre o TRE e a Secult
(Secretaria de Cultura do Estado),
no sentido de viabil izar a
realização de trabalhos de
inventário e conservação do
acervo documental do Tribunal.

Assim, atendendo à
orientação deste TRE, o Centro de
Integração Empresa Escola
selecionou três estagiários do
curso de História, os quais já estão
cumprindo o estágio no Arquivo
Público, que terá a duração de seis
meses, com direito à percepção
mensal de bolsa a estudantes.

Dessa forma, a primeira
contratação de estagiários no TRE
tem como objetivo precípuo a
execução de esforços para
implementar o aludido Pacto, com
vista a uma melhoria das
condições de preservação dos
documentos que ficam sob a
guarda do Arquivo Público do
Estado do Ceará.

PROVIMENTO DOS CARGOS CRIADOS
PELA LEI N° 11.2002/05

NA SECRETARIA DO TRIBUNAL

Com o advento da Lei nº. 11.202/2005,
o Tribunal, no âmbito de sua competência e, por
intermédio da Resolução nº. 294/2006, definiu
as áreas de atividade dos cargos de analista e
de técnico judiciário criados pela referida Lei
em seu quadro de pessoal.

A distribuição dos cargos por áreas de
atividade beneficiou a Secretaria de Tecnologia
da Informação, que recebeu 7 (sete) servidores
do cargo de analista judiciário, especialidade
análise de sistemas e 10 (dez) servidores do cargo
de técnico judiciário, especialidade operação de
computadores.

A Secretaria de Administração também
foi contemplada com novos servidores, mais
especificamente a Seção de Transporte – SETRA,
que recebeu 4 (quatro) servidores do cargo de
técnico judiciário, especialidade transporte.

O provimento dos aludidos cargos
iniciou-se no segundo semestre de 2006,
estendendo-se ao ano de 2007, pelo fato de que
alguns dos candidatos convocados não
tomaram posse no prazo legal de 30 (trinta) dias,
razão pela qual suas nomeações tornaram-se
sem efeito, gerando com isso novas nomeações
até que todas as vagas destinadas às
especialidades sejam preenchidas.
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NOVOS PROCEDIMENTOS NO ATENDIMENTO MÉDICO
E ODONTOLÓGICO DA SAMED

Visando à otimização dos serviços prestados pela Seção de Atendimento Médico e
Odontológico – SAMED, foram formadas duas comissões de estudo com o objetivo de
regulamentar alguns assuntos pertinentes àquela Seção.

Uma das comissões tratou da padronização das rotinas administrativas do
atendimento médico e odontológico prestado aos servidores lotados na Secretaria do TRE e
nas zonas eleitorais bem como a seus dependentes. A outra comissão encarregou-se da
elaboração de minuta de resolução com o intuito de regulamentar as perícias médicas no
âmbito deste Tribunal.

Algumas das sugestões propostas e discutidas pela primeira comissão já foram
implantadas desde o início do ano, como, por exemplo, a padronização do atendimento médico,
por meio de formulário próprio, o PAM (pedido de atendimento médico), já disponibilizado na
Intranet, mediante o qual o servidor solicita, dentre outras modalidades de afastamento, a
concessão de licença para tratamento de saúde.

Quanto às perícias médicas, de que
trata uma das comissões acima mencionadas,
a SAMED procurou apoio junto à Seção de
Normas e Jurisprudência de Pessoal, a fim de
obter, por meio de regulamento, embasamento
jurídico que oriente os médicos nos
procedimentos legais relativos aos processos
que necessitam de parecer de junta médica
oficialmente constituída.

Além disso, é importante destacar que
o aumento substancial do quadro de servidores
do TRE foi um fator decisivo para que as
perícias médicas fossem regulamentadas, uma
vez que a demanda de pareceres médicos
cresceu, não somente em razão do ingresso de
novos servidores, mas também em virtude dos processos de remoção por motivo de saúde
formalizados pelos servidores lotados em zonas eleitorais do interior do Estado.
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PROGRAMA DE APRENDIZAGEM E
DESENVOLVIMENTO

Visando a enfatizar o desenvolvimento do fator
humano e a aprendizagem coletiva da Instituição por meio
da intensificação de programas educacionais, enfocando
especialmente a dimensão gerencial, foi instituído pela
resolução TRE nº 304/06 o programa Aprendizagem e
Desenvolvimento, sob a égide da Coordenadoria de Educação
e Desenvolvimento, da Secretaria de Gestão de Pessoas.

Entre as ações implementadas pelo Programa, dois
eventos merecem menção especial: o ciclo de seminários sobre “Novos paradigmas e
transformação educacional” e o curso de “Planejamento e suas contribuições para a melhoria
dos processos administrativos”. O primeiro, dividido em módulos ministrados ao longo de um
total de oito encontros, foi conduzido pelo professor Júlio Torres, consultor. Destinado
especificamente ao corpo gerencial do TRE, teve como propósito fundamental promover reflexões
sobre práticas e valores presentes na Instituição, com ênfase na abordagem de tendências
diversas no âmbito da administração de empresas, além do estudo da “Teoria da Complexidade”.

O segundo, conduzido pelo professor José de Paula Barros Neto, Doutor em
Administração, foi ministrado para duas turmas no auditório do Fórum Eleitoral. O curso teve
como foco a disseminação de métodos e práticas de planejamento, visando a contribuir para a
formação de uma cultura organizacional voltada ao profissionalismo na gestão de pessoas e
processos de trabalho.

SERVIÇOS DISPONIBILIZADOS VIA INTRANET

Fruto de um trabalho conjunto da Secretaria de Gestão
de Pessoas e da Secretaria de Tecnologia da

Informação, vários serviços foram disponibilizados para os
servidores na intranet do TRE. Com a implantação do registro
eletrônico de ponto para os servidores da Secretaria e cartórios
eleitorais, foi facultado ao servidor registrar tanto sua entrada
quanto sua saída em computadores instalados na própria seção
em que está lotado. Para tanto, foi criada uma base de dados
destinada ao armazenamento do ponto eletrônico dos servidores.  Foi igualmente implementado
o sistema de freqüência (módulo SGRH), possibilitando aos chefes de cada unidade administrativa
do TRE supervisionar, alterar e abonar o registro de ponto de cada servidor da respectiva unidade.
Também foi introduzida a rotina de auditoria, de forma que incorreções no uso do sistema não
viessem a beneficiar ou prejudicar qualquer servidor.

Objetivando facilitar aos requisitados o acompanhamento de sua situação, foi
disponibilizado, para os interessados, por meio do Sistema de Registros Funcionais, a data de
exercício e vencimento das respectivas requisições.

Para evitar que os servidores tivessem que se deslocar até a Seção de Pagamento para
obterem cópia de seus contracheques, os mesmos foram tornados disponíveis na intranet,
facultando aos interessados a consulta e/ou impressão em sua própria unidade administrativa.
Quanto aos servidores inativos, bem como aqueles que se encontram cedidos a outros órgãos,
foi adotada a sistemática de entrega domiciliar dos contracheques.
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TRE GANHA NOVA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

O processo de reestruturação administrativa do Tribunal Regional Eleitoral foi
desencadeado pela Lei nº 11.202/2005 e Resolução TSE nº 22.138/05, as quais trouxeram
inúmeras modificações em termos de estrutura organizacional no âmbito dos regionais.

Seguindo as instruções da aludida Resolução, este Regional editou a Resolução nº 291/2006 ,
dispondo sobre sua estrutura orgânica, cuja proposta foi homologada pelo TSE, culminando
com a regulamentação da nova estrutura, mediante a Resolução TRE nº 303/2006, tendo sido
imediata a sua implantação.

Na prática, a reformulação da estrutura do Tribunal acarretou a extinção, ampliação e
a criação de novas unidades administrativas, assim como a redefinição, adequação e a lotação
dos cargos em comissão e funções comissionadas criados pela mencionada Lei nas respectivas
unidades administrativas.

A responsabilidade pela execução dos trabalhos de reestruturação, assim como a
elaboração do novo organograma do Tribunal, coube à Coordenadoria de Educação e
Desenvolvimento – COEDE, especificamente à Seção de Lotação e Gestão de Desempenho.

Por outro lado, a consolidação de um trabalho de tamanha proporção, sem mencionar
as particularidades inerentes à cada unidade, não poderia prescindir da colaboração das
diversas unidades deste Regional, as quais contribuíram com a escolha da nova nomenclatura,
sigla e a definição de suas competências, que, ao final, foram compiladas pela referida seção.

Como conseqüência da implantação da nova estrutura, o SADP (Sistema de
Acompanhamento de Documentos e Processos) teve que ser reestruturado, o que acarretou a
revisão de todos os usuários, bem como a redefinição de seus perfis. Na ocasião, também foi
necessária a redefinição do SGRH (Sistema de Gestão de Recursos Humanos), adequando-o à
nova estrutura organizacional.

Dentre as modificações ocorridas, merecem destaque a criação das seguintes unidades:
Secretaria de Controle Interno – SCI; Assessoria de Planejamento Estratégia e Gestão – ASPEG;
Assessoria de Planejamento e Gestão – ASGEP; Seção de Desenvolvimento Organizacional – SEDES;
Seção de Certidões e Arquivo Judiciários – SECAJ. As duas últimas, vinculadas à Coordenadoria
de Educação e Desenvolvimento – COEDE e à Coordenadoria de Registros Partidários, Autuação
e Distribuição – COPAD.
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RESOLUÇÃO INSTITUI
“PROGRAMA  DE  EDUCAÇÃO  A MBIENTAL  NO  ÂMBITO  DA  SECRETARIA  DO  T RIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL

DO  CEARÁ  E NOS  CARTÓRIOS  ELEITORAIS ”

Cresce a consciência de que temos somente o planeta Terra como pátria comum, na
qual podemos viver. Tanto ele quanto o sistema da vida estão ameaçados pelo princípio da
autodestruição. Garantir o futuro da Terra e da humanidade constitui a grande centralidade.
(...) Por isso, é imperativa uma ética do cuidado a ser vivida em todas as instâncias. Ela impõe
uma re-educação da humanidade, para que possa ao mesmo tempo satisfazer suas necessidades
com a exuberância da Terra e chegar a uma convivência pacífica com ela.

                                                                          Leonardo Boff, Ética da vida, p. 93.

Em conformidade com o Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006, da Presidência da
República, que dispõe sobre a necessidade de instituir
a separação dos resíduos recicláveis, na fonte geradora,
e a sua destinação às associações e cooperativas dos
(as) catadores (as) de materiais recicláveis, e
considerando as diretrizes da Política Nacional de
Educação Ambiental, instituída pela Lei nº 9.795/99, o
TRE/Ce editou, em 18 de abril de 2007, a Resolução nº
317, criando o Programa de Educação Ambiental no
âmbito da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará e nos Cartórios Eleitorais .

Partindo do pressuposto de que o poder público
é uma das instâncias que deve pensar a questão
ambiental como tema prioritário, o TRE/Ce tem em mira,
com essa Resolução, os seguintes objetivos:

– a construção de uma cultura organizacional
estimuladora de comportamentos sócio-ambientais no
serviço público, empenhada em evitar todas as formas
de desperdício e comprometida com a gestão adequada
dos resíduos gerados pelo desenvolvimento de suas
atividades;

–  o desenvolvimento da responsabilidade sócio-
ambiental e contribuição para a melhoria da qualidade
de vida no Planeta;

– o estímulo e o fortalecimento de uma
consciência crítica sobre a problemática ambiental e
social.

Sob a coordenação da Escola Judiciária Eleitoral – EJE, o Programa será desenvolvido
por meio de plano de ação a ser elaborado e executado por equipe multidisciplinar, cuja
composição  será definida através de Portaria.

Para a consecução dos objetivos almejados, o Programa de Educação Ambiental pretende
adotar as seguintes estratégias:

– propor ações visando ao desenvolvimento de condutas ambientalmente corretas para
a redução de impactos sócio-ambientais negativos gerados pela atividade pública;
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– auxiliar na inclusão de critérios sócio-ambientais nos investimentos e contratações
do órgão, a fim de orientar o processo de tomada de decisão nas áreas de compra, adequando-
o à política de prevenção de impactos negativos ao meio ambiente;

– promover a divulgação de informações, atitudes e comportamentos que favoreçam
mudanças nos padrões insustentáveis de consumo, visando à mobilização dos servidores para
a otimização dos recursos,  o combate ao desperdício e busca de uma melhor qualidade no
ambiente de trabalho;

– promover formação e/ou capacitação em educação ambiental para os servidores e
terceirizados, a fim de assegurar o êxito das ações relativas à redução de consumo e à reciclagem
de resíduos;

– reconhecer a importância do trabalho dos(as) catadores(as) como agentes de
preservação da natureza, por meio da destinação do material reciclável às respectivas associações
e cooperativas.

Ao instituir o Programa de Educação Ambiental, o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará
inscreve seu nome entre as instituições que fazem eco ao clamor que eclode de vozes emanadas
de fontes as mais diversas, instando para que sejam adotadas ações que tenham como diretriz
a preservação do que ainda resta de possibilidade de vida na Terra, planeta já vastamente
assolado por uma voracidade que tem levado à exaustão dos recursos naturais.

INSTITUÍDA A OUVIDORIA REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Um dos grandes feitos da presidência deste Tribunal foi a criação da Ouvidoria
Regional Eleitoral do Ceará, unidade administrativa independente que subsidia as demais
unidades competentes desta Justiça Especializada.

 Instituída em 13 de junho de 2006, por força da Resolução n.º 292/2006 do TRE , a
Ouvidoria surge com o fim de atuar na defesa da cidadania contra atos e omissões ilegais que
venham a ser cometidos no âmbito da Justiça Eleitoral. Vem ao encontro do cidadão, que
compartilhará suas queixas relacionadas a trâmites administrativos e procedimentos judiciais.

As reclamações recebidas pela Ouvidoria não possuem limitações temáticas, desde
que afetas à Justiça Eleitoral. Sempre que preciso, poderá acionar os órgãos do Tribunal e os
cartórios na busca de informações que serão
analisadas, avaliadas e repassadas aos usuários,
numa intercomunicação ágil e dinâmica.

Ainda em fase de implantação, a
Ouvidoria atende aos usuários da Justiça Eleitoral
e a seus servidores no 1.º andar do prédio da
Secretaria, constituindo-se num canal de
comunicação com a administração. Ouvindo o
cidadão, importante serviço presta à sociedade a
Ouvidora Maria Vilauba Fausto Lopes, Juíza
Substituta do Pleno do Tribunal, ao garantir a
todos aqueles que procuram sua ajuda o retorno
das providências adotadas e dos resultados
alcançados. Para contatos, o fone/fax 3388.3519
ou o e-mail  – ouvidoria@tre-ce.gov.br .
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COMPOSIÇÃO DO PLENO É ALTERADA EM 2007

O  Tribunal Regional Eleitoral do Ceará iniciou o ano de 2007 com uma nova
composição.  No dia oito de janeiro, em sessão solene, a Presidente do TRE,

Desembargadora Huguette Braquehais empossou a Juíza Maria Nailde Pinheiro Nogueira
para o segundo mandato como juíza titular do pleno. Na mesma
sessão, deu posse, na categoria de juiz de direito, a Francisco Sales
Neto que assumia seu primeiro mandato. Eles foram saudados pelo
Juiz Augustino Lima Chaves, em nome dos integrantes do Pleno;
pelo advogado Neuzemar Gomes de Moraes, representando a Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB/CE), e pelo então Procurador Regional
Eleitoral, Oscar Costa Filho. Todos ressaltaram as qualidades
humanas e profissionais dos dois magistrados. Em agradecimento,
falou o Juiz Francisco Sales Neto. A sessão, bastante concorrida,
contou com a presença do Ministro do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), César Asfor Rocha, Corregedor Geral Eleitoral, e de várias
outras autoridades.

No início de fevereiro, o Vice-Presidente e Corregedor
Regional Eleitoral, Desembargador Rômulo Moreira de Deus, deixou
o TRE para assumir a vice-presidência do Tribunal de Justiça do
Estado, acumulando a diretoria-geral do Fórum Clóvis Beviláqua.
Na vice-presidência do TRE assumiu a Desembargadora Maria
Celeste Thomaz de Aragão, respondendo também pela Corregedoria
Regional Eleitoral. Ela foi empossada no dia primeiro de fevereiro,
em cerimônia simples, no gabinete da Presidente, Desembargadora
Huguette Braquehais. Na ocasião, o Desembargador José Arísio
Lopes foi empossado como juiz substituto, na categoria de
desembargador.

No mês de abril, a composição do Tribunal voltou a ser
alterada. Na sessão do dia 24, o Juiz Danilo Fontenele Sampaio
Cunha foi empossado como juiz titular do pleno, na categoria de
juiz federal. Ele foi saudado pelo Juiz Francisco Sales Neto, que
falou em nome dos integrantes do TRE; pela Procuradora Nilce

Cunha Rodrigues, representando o Ministério Público federal, e pelo advogado Leonardo
Carvalho que falou em nome da Ordem dos Advogados do Brasil, secção Ceará. Todos
ressaltaram as qualidades do Juiz Danilo Fontenele Sampaio Cunha, que ocupa a vaga deixada
pelo Juiz Federal Augustino Lima Chaves, cujo biênio encerrou-se no do dia 17 de abril.
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PETIÇÃO ON LINE

O  Tribunal Regional Eleitoral do Ceará já dispõe de sistema de
transmissão eletrônica de dados e imagens por fac-símile  ou pela
internet. A implantação da petição on line se constitui em mais

uma ação inovadora deste Regional no sentido de facilitar o acesso à Justiça
Eleitoral no Estado.

A Resolução n.º 276, de 6 de dezembro de 2005, deste TRE, já previa a
utilização desse procedimento, porém somente agora é que se encontra em fase
de implantação. O tempo necessário para divulgação, esclarecimento de dúvidas
aos advogados e seu cadastramento, além dos trabalhos de implantação,
propriamente ditos, tornaram inviável a disponibilização desse serviço no ano
das eleições gerais de 2006, com seu calendário eleitoral já preenchido de prazos.

Esse sistema de peticionamento se efetiva de duas maneiras: pela internet
e  por fac-símile . No primeiro caso, só o advogado previamente cadastrado
mediante formulário disponível na página do TSE, com a validação do correio
eletrônico fornecido no ato do cadastramento, poderá utilizar o serviço. Esse
modo de envio de petição dispensará a sua transmissão via fac-símile  e deverá
conter a assinatura digitalizada do advogado subscritor e remetente. No
segundo caso, o envio da petição por fac-símile, será dispensada a sua
transmissão por correio eletrônico, bem como a apresentação dos originais.
Quanto ao comprovante de transmissão e recebimento, valerá o relatório emitido
pelo equipamento receptor, devendo, por isso, ser anexado à petição.

Em ambos os casos, cabe à Seção de Protocolo promover a conferência
do documento, a protocolização e o registro dos dados no Sistema de
Acompanhamento de Documentos e Processos – SADP e seu encaminhamento à
Secretaria Judiciária para as devidas providências.



ELEIÇÕES 2006 EM
DESTAQUE



Relatório de Atividades / Dez 2005 a Jun 2007

73

E
le

iç
õe

s 
20

06
em

 d
es

ta
qu

e

PLANEJAMENTO DAS ELEIÇÕES 2006: TRE E PROCURADORIA
ELEITORAL ORIENTAM JUÍZES E PROMOTORES

O  Tribunal Regional Eleitoral, através da Secretaria de Tecnologia da
Informação, realizou o planejamento geral das eleições 2006, no Estado do
Ceará, e, juntamente com a Procuradoria Regional Eleitoral repassou o

esquema para todos os juízes, promotores e chefes dos cartórios eleitorais.
O planejamento foi elaborado a partir da divisão do Estado em 5 pólos: Juazeiro do

Norte, Iguatu, Sobral, Crateús e Fortaleza. Em cada pólo foram realizadas reuniões para o
repasse das informações pela equipe multidisciplinar formada pela Secretaria de Tecnologia
da Informação (STI), Coordenadoria de Eleições (COELE), Secretaria de Gestão de Pessoas
(SGP), através da Coordenadoria de Educação Desenvolvimento (COEDE), Corregedoria
Regional Eleitoral e Procuradoria Regional Eleitoral.

Todos os procedimentos e informações necessárias ao bom andamento dos trabalhos
foram ministrados pelo Secretário de Tecnologia da Informação, Carlos Sampaio, pela
Coordenadora de Eleições, Ana Georgina Sales, e pelo então Coordenador de Educação e
Desenvolvimento, Luciano Wanderley.

Durante os encontros, a Juíza Sérgia Miranda, Diretora da Escola Judiciária Eleitoral
(EJE), falou sobre propaganda e as mudanças na legislação. Esse assunto também foi
abordado pelo Procurador Regional Eleitoral no pleito de 2006, Oscar Costa Filho, que orientou
os promotores eleitorais no sentido de ficarem atentos e comunicarem à Procuradoria os
desvios e abusos registrados durante o período de campanha eleitoral.

A Presidente do TRE, Desembargadora Huguette Braquehais, e o então Vice-
Presidente, Desembargador Rômulo Moreira de Deus, prestigiaram os encontros e, onde um
não pôde comparecer, o outro marcou presença, sempre recomendando esforço e dedicação,
fundamentais para o sucesso do pacto pela ética na propaganda eleitoral, proposto pelo
TRE e assinado pelos representantes dos partidos, e, conseqüentemente, para a tranqüilidade
no resultado final das eleições.
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TRE PROMOVE A ENTREGA DE TÍTULOS NOS BAIRROS DE FORTALEZA

O Tribunal Regional Eleitoral intensificou os trabalhos de entrega de títulos nos bairros
de Fortaleza em fevereiro e março de 2006, meses que antecederam à data final do fechamento
do cadastro de eleitores para o pleito eleitoral.

A criação de sete novas zonas eleitorais na capital, em 2005, gerou a transferência
automática de 993.549 eleitores, que tiveram alterados em seus títulos os números da zona e
seção eleitorais, apesar dos locais de votação continuarem os mesmos.

Até o início de 2006, apenas 200 mil títulos tinham sido entregues. O esforço para que
os 793 mil títulos restantes fossem entregues teve que ser redobrado. Por isso, a Coordenadoria
de Eleições (COELE) realizou um novo cronograma para a entrega dos títulos, envolvendo os
servidores dos cartórios e da secretaria do Tribunal num mutirão pelos bairros da capital.

As equipes de servidores percorreram várias escolas nos bairros, de norte a sul, leste a
oeste da cidade, passando pelo Benfica, Dias Macedo, Jardim Iracema, Campus do Itaperi, São
João do Tauape, Carlito Pamplona, Maraponga, Conjunto Ceará, Serrinha, Conjunto Esperança
e muitos outros locais. Para isso, foi também de grande  importância a ajuda do Setor de
Transportes, que participou da divulgação do trabalho, percorrendo esses bairros com carros
de som, anunciando os locais, dias e horários de entrega.

Todo o esforço foi compensado. Em setembro, quando foi suspensa a entrega dos títulos,
por conta dos preparativos finais para as eleições 2006, os cartórios tinham pouco menos de
200 mil títulos a serem entregues, cerca de 20% do total previsto no redimensionamento. Com a
ampla divulgação feita na mídia pela
Assessoria de Imprensa e Comunicação do
TRE (ASCOM), os eleitores que não
apanharam seus novos títulos puderam se
informar e votar com tranqüilidade, sem
transtornos.
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CARTÓRIO MÓVEL DEIXA O TRE MAIS PRÓXIMO DO ELEITOR

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará implantou em 2006 um novo serviço que
aproximou ainda mais o TRE dos eleitores: o Cartório Móvel.

A iniciativa surgiu com o propósito de levar o atendimento às pessoas que têm
dificuldades de se deslocar até a sede do Fórum Eleitoral Desembargador Péricles Ribeiro, na
Praia de Iracema, onde o serviço de alistamento eleitoral na capital normalmente é feito.

O Cartório Móvel funcionou num “caminhão baú”, com seis computadores e uma equipe
de 10 pessoas, no período de 1º a 26 de abril de 2006, das 8 às 17 horas. A prestação de serviços
às pessoas residentes em localidades ou bairros periféricos à circunscrição de cada zona eleitoral
de Fortaleza incluiu as operações de alistamento eleitoral: transferência, revisão e 2ª via dos
títulos, além de emissão de certidão de quitação eleitoral.

No balanço final dos trabalhos, foram registrados 8.622 atendimentos e entregues
4.699 títulos eleitorais, oriundos do redimensionamento das zonas eleitorais da capital,
estabelecendo um total de 13.330 operações realizadas. Cerca de 40% das pessoas atendidas
eram eleitores acima de 60 anos e 8% portadores de necessidades especiais.

Durante o período em que funcionou, o Cartório Móvel permaneceu por cinco dias em
cada um dos quatro locais estabelecidos: Praça da Igreja Católica do Conjunto São Francisco,
no bairro Canindezinho, onde foram atendidos 2.120 eleitores; Praça principal do bairro
Henrique Jorge (2.114 eleitores); Praça principal do bairro Granja Portugal (2.609 eleitores) e
estacionamento externo do Fórum Clóvis Beviláqua, no bairro Edson Queiroz, onde 1.779 eleitores
receberam atendimento dos servidores da Justiça Eleitoral.

Além do envolvimento direto dos cartórios eleitorais da capital, foi de fundamental
importância para o êxito dos trabalhos de implantação do Cartório Móvel a participação da
Coordenadoria de Licitações e Contratos, COLIC, responsável pela locação do ônibus (“caminhão
baú”), Coordenadoria de Serviços Gerais (COSEG), ligadas à Secretaria de Administração (SAD);
Coordenadoria de Eleições (COELE) e Setor de Atendimento ao Usuário  (SEINF), da Secretaria de
Tecnologia da Informação (STI).
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ELEITOR APROVA ATENDIMENTO DO TRE NO
GINÁSIO PAULO SARASATE

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará montou um
esquema especial no Ginásio Paulo Sarasate, em Fortaleza, no
período de 29 de abril a 03 de maio de 2006, e atendeu com
maior conforto e agilidade todos os eleitores que precisaram
regularizar a sua situação junto aos treze cartórios eleitorais
da capital.

Mesmo quem deixou para o último dia do prazo o
alistamento eleitoral aprovou o atendimento dos servidores do TRE, que se mobilizaram durante
os cinco dias de intenso movimento no ginásio. Mais de 90% dos eleitores que passaram pelos
60 terminais instalados no Paulo Sarasate demonstraram satisfação com o atendimento, através
de uma enquete feita na urna eletrônica com 6.797 eleitores.

A maratona de trabalho mobilizou 250 pessoas, entre servidores de várias secretarias
do TRE e dos cartórios eleitorais, juízes, promotores, policiais militares e guardas municipais,
que contribuíram para o pleno êxito dos serviços oferecidos pelo Tribunal. Todos se mobilizaram
para atender aos eleitores, que foram ao Ginásio Paulo Sarasate, das 8 às 17 horas. No último
dia de alistamento (03/05), o atendimento foi prorrogado até a meia-noite.

Além de tirar o título pela primeira vez, os eleitores puderam fazer a 2ª via e ainda
providenciar a revisão e a transferência de seção ou do domicílio eleitoral. Muitos aderiram
também à campanha de mesário voluntário. Uma equipe de servidores da Secretaria de Gestão
de Pessoas montou um box no interior do ginásio para conseguir a adesão dos eleitores que se
dispuseram a trabalhar como mesários nas eleições de 2006.

A Secretaria de Tecnologia da Informação teve participação decisiva no esquema
montado no Paulo Sarasate, sendo responsável pela instalação dos terminais e de todo o sistema
de informática, possibilitando aos servidores dos treze cartórios eleitorais da capital um trabalho
mais eficiente no atendimento ao eleitor.

Outros setores também foram fundamentais na organização do esquema, como a Seção
de Cerimonial, ligada à Diretoria-Geral (DIGER), responsável pela alimentação de todos os
servidores dentro do ginásio e a Coordenadoria de Serviços Gerais, da Secretaria de
Administração, que planejou e montou toda a estrutura do evento, como layout, parte elétrica,
cabeamento de dados, locação de mesas e cadeiras plásticas, planos de segurança (SEPOS) e de
transportes (SETRA), contando ainda com o importante apoio de Setor de Manutenção e Limpeza.

Valeu o esforço! Quem foi ao Ginásio Paulo Sarasate pôde constatar a eficiência dos
serviços prestados aos eleitores. Na tabela abaixo, confira o resumo dos trabalhos realizados
no Ginásio Paulo Sarasate:

4/5/2006

TOTAL
%

29/4/2006

Dia

30/4/2006

1/5/2006

2/5/2006

3/5/2006

2

11.268
44%

1.317

Inscrição

944

1.818

2.993

4.194

-

4.167
16%

466

Trans. CE

557

999

894

1.251

-

2.376
9%

295

Trans. UF

337

534

484

726

-

7.844
30%

807

Revisão

1.142

2.019

1.668

2.208

-

107
0,4%

14

2ª Via

13

22

26

32

2

25.762
100%

2.899

TOTAL

2.993

5.392

6.065

8.411
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TRE PROMOVE PACTO PELA ÉTICA NA PROPAGANDA

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará propôs e cinco dos seis candidatos ao governo
do Estado assinaram um pacto pela ética na propaganda eleitoral de 2006.

A cerimônia de assinatura do pacto aconteceu no dia 11 de julho de 2006, na Sala de
Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará. Proposto pela Presidente do TRE,
Desembargadora Huguette Braquehais, o acordo teve o apoio da Corregedoria e da Procuradoria
Eleitorais e da Ordem dos Advogados do Brasil, secção Ceará.

Ao abrir a solenidade, a Desembargadora Huguette Braquehais pediu ao Diretor-Geral
do TRE, Boaventura Bonfim, que fizesse a leitura do “Pacto de Cooperação por uma Propaganda
Eleitoral Ética nas Eleições 2006”.

Cinco dos seis candidatos que concorreram ao governo do Ceará e os dirigentes
partidários dos partidos e coligações aos quais pertencem assinaram o pacto e assumiram o
compromisso mútuo de realizarem uma campanha eleitoral de alto nível, com mensagens e
propostas políticas, sem ofensa pessoal nem incentivos à violência e ao preconceito.

Os candidatos ao governo do Estado José Maria de Melo (PL), Lúcio Alcântara (PSDB),
Cid Gomes (PSB) e Renato Roseno (PSOL) foram unânimes ao elogiarem a iniciativa do TRE em
realizar uma eleição democrática, com princípios éticos. Horácio Gondim (PSDC) assinou o pacto,
mas à imprensa ressaltou que se houvesse ética na política não haveria necessidade de pacto. A
candidata do PCO, Maria José de Sales, não compareceu.

Em seu pronunciamento, a Presidente do TRE pediu aos candidatos que “se fixem em
apresentar propostas, ao invés de ficarem perdendo tempo com injúrias que não levam a nada”.
E acrescentou: “Estamos propondo um debate mais honesto, com uma propaganda limpa,
edificante, essencialmente ética”.

O então Corregedor Regional Eleitoral, Desembargador Rômulo Moreira de Deus, pediu
aos candidatos que prestassem atenção aos dispositivos da nova legislação: “O TRE não quer
perseguir e punir e sim prevenir e conscientizar”.

Já o Dr. Oscar Costa Filho, então Procurador Regional Eleitoral,  lembrou que o processo
eleitoral “deve ocorrer com a maior lisura não só por parte do Ministério Público e do Judiciário,
mas também por parte dos candidatos, das coligações e dos partidos políticos”.

Presente à solenidade, o Presidente da
OAB-CE, Hélio Leitão, arrematou: “espero uma
campanha onde sejam discutidos os projetos,
propostas, planos de governo e que se exerça
a crítica responsável”.

O pacto estendeu-se tanto a
candidaturas majoritárias – cargos de
governador, vice-governador e senador –
quanto a cargos proporcionais para a Câmara
dos Deputados e à Assembléia Legislativa. O
desafio foi lançado. Aos candidatos coube
honrar o compromisso assumido perante o
TRE, e o que se viu, conforme a opinião pública,
foi uma “propaganda eleitoral ética e um
Ceará limpo”.
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CONTRATAÇÃO DE TÁXIS

A locomoção dos
servidores da  Justiça Eleitoral na
véspera e no dia do pleito para a
realização dos trabalhos de
substituição de urnas
defeituosas, coleta de votos e
deslocamentos aos postos de
apoio e locais de apuração exigiu
uma grande quantidade de
veículos, de modo a conferir a
agilidade e a rapidez necessárias
ao êxito dos trabalhos.

Embora não haja
legislação específica, o TRE/CE
sempre requisitou veículos e
motoristas de órgãos públicos
(federais, estaduais e
municipais), a fim de atender à
demanda programada pelos
cartórios eleitorais de Fortaleza
e pela Secretaria do Tribunal.

Entretanto, em
conseqüência da diminuição da
frota devido à pouca renovação,
cada vez menos veículos são
disponibil izados por essas
repartições, obrigando o
Tribunal a buscar meios
alternativos de transporte.

Assim, no pleito de 2006,
o TRE, mediante procedimento
licitatório, contratou
cooperativas de taxistas para a
véspera e para o dia da eleição
(primeiro e segundo turnos), num
total de 124 táxis equipados com
sistema móvel de comunicação e
ar-condicionado, fato que
proporcionou excelente
resultado, trazendo eficiência no
atendimento das necessidades da
Justiça Eleitoral.

SERVIDORES GANHAM UM MANUAL
DE PROCEDIMENTOS PARA O USO

DO SUPRIMENTO DE FUNDOS
NAS ELEIÇÕES 2006.

Em decorrência dos trabalhos inerentes às
Eleições 2006, sobretudo com o intenso deslocamento
de servidores para o interior do Estado e a locação
de veículos, com os respectivos condutores, para
prestarem apoio aos cartórios eleitorais, verificou-
se a necessidade de concessão de suprimento de
fundos para fazer face a algumas despesas.

Assim, foram emitidos 112 (cento e doze)
suprimentos para aquisição do combustível a ser
utilizado na locomoção dos referidos veículos, 58
(cinqüenta e oito) suprimentos para a contratação
de motoristas e outros 58 (cinqüenta e oito)
destinados à apropriação das despesas com encargo
patronal previdenciário ao INSS.

Tendo em vista a diversidade de propósitos
para o uso dos aludidos suprimentos,  e
considerando que muitos dos servidores das zonas
eleitorais do interior do Estado foram recentemente
nomeados, desconhecendo, portanto, o uso dos
adiantamentos financeiros de suprimento de
fundos, a Secretaria de Orçamento e Finanças - SOF,
mediante a colaboração da Coordenadoria Contábil
e Financeira e suas seções, elaborou um Manual de
Procedimentos, contendo informações e situações
práticas envolvendo a matéria.

Utilizando exemplos específicos e uma
linguagem clara e acessível, o Manual esclarece o
modo adequado para a utilização do suprimento de
fundos, informando, ainda, os procedimentos de
rotina para efetuar recolhimentos previdenciários
e de tributos municipais, quando couber, e, em
havendo, a devolução de saldo não utilizado.

O referido informativo teve excelente
receptividade junto aos seus usuários, tanto que, no
universo de 228 (duzentos e vinte e oito) suprimentos
emitidos durante as Eleições 2006, não foram
constatadas irregularidades de vulto na respectiva
prestação de contas.
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CENTRAL DÁ APOIO À ELEIÇÃO

A Central de Apoio aos Cartórios Eleitorais (CENAE), experiência bem sucedida adotada
em pleitos anteriores, foi mantida nas eleições 2006. Sob a supervisão da Coordenadoria de
Eleições (COELE), através da Seção de Organização e Procedimentos de Eleição (SEOPE), a central
foi montada por uma equipe multidisciplinar formada por dez servidores designados pela
Diretoria-Geral, envolvendo outros setores do Tribunal.

A CENAE funcionou nas dependências da Coordenadoria de Eleições, no período de
junho a novembro de 2006, prestando suporte técnico-administrativo aos servidores do TRE e
dos cartórios das 122 zonas eleitorais em todo o Estado.

O trabalho realizado pela CENAE é reconhecido pelos servidores envolvidos diretamente
na organização das eleições. Representa um canal direto de comunicação para que as principais
dúvidas sobre o pleito possam ser tiradas com mais rapidez e eficiência.

Além disso, a Seção de Organização e Procedimentos de Eleição fica responsável pelo
treinamento dos sistemas de informática, capacitando os servidores do TRE e dos cartórios
eleitorais em busca do bom andamento das atividades relativas ao pleito.

Para as eleições de 2006 foram treinadas 1021 pessoas envolvidas diretamente na
realização do pleito. Os treinamentos também foram direcionados aos técnicos de urna
(terceirizados) contratados pelo TRE, além dos servidores dos cartórios e do próprio Tribunal,
capacitados para operar os sistemas eleitorais e de distribuição de mesários (SDM), sistemas
Tot_Urnas e de operação da urna eletrônica.

É bom ressaltar que os trabalhos
realizados pela Seção de Organização e
Procedimentos de Eleição só lograram êxito
porque houve um grande envolvimento de
todos os servidores, que buscaram tirar suas
dúvidas sobre a organização do pleito e de
fato vestiram a camisa do TRE,
contribuindo assim para o sucesso das
eleições 2006.
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DISQUE ELEIÇÕES TIRA DÚVIDAS DO CIDADÃO

O Disque Eleições, serviço que
o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará
disponibilizou para que o eleitor tirasse
todas as dúvidas e obtivesse as
informações necessárias no 1º turno
das eleições em 2006, mais uma vez
atuou com muito sucesso.

O serviço funcionou no período
de 4 de setembro a 1º de outubro de
2006, data da eleição, através do
telefone 4008-0008, e recebeu 26.138
ligações (7.600 só no último dia, 1º/10/
06).

O Disque Eleições foi instalado
numa sala do 2º andar do prédio-sede
do TRE sob a supervisão da
Coordenadora de Administração do
Cadastro Eleitoral (COACE), Cristiane
Accioly. Foram contratados 60
atendentes (terceirizados), divididos em
dois turnos de trabalho – das 7 às 13 horas e das 13 às 19 horas – que tiraram diversas dúvidas
do eleitor em relação ao pleito.

O atendimento ao público contou ainda com o reforço de mais sete servidores da Seção
de Informações Eleitorais (SINFE): Rúbia Helena, Sérgio Rodrigues, Sílvia Marques, Teógenes de
Oliveira, Fátima Pinheiro, Jarbas Coutinho e Rejane Dantas, que vestiram a camisa junto aos
60 atendentes contratados pelo TRE e prestaram eficiente serviço ao eleitor.

O Disque Eleições teve o envolvimento dos seguintes setores do Tribunal: Coordenadoria
de Administração do Cadastro Eleitoral (COACE); seções da Coordenadoria de Sistemas (COSIS)
e Coordenadoria de Infra-Estrutura (COINF), que fizeram o desenvolvimento e a manutenção do
sistema, suporte à rede e banco de dados, instalação e suporte de equipamentos, além de suporte
ao usuário. E ainda contou com o apoio da Coordenadoria de Serviços Gerais, através do Setor
de Administração Predial  (SAPRE), que criou o lay-out e fez as adaptações necessárias no espaço
físico, com o remanejamento de divisórias, execução da estrutura elétrica, cabeamento de dados
e locação de 30 guichês, contribuindo decisivamente para o perfeito funcionamento do Disque
Eleições 2006.
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OS JUÍZES AUXILIARES NAS ELEIÇÕES DE 2006

O  Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, conforme previsão contida no art. 96, §
3º, da Lei nº 9.504/97, designou, dentre seus juízes substitutos, a fim de atuarem
como Juízes Auxiliares no pleito de 2006, os Drs. Jorge Luís Girão Barreto, Maria

Vilauba Fausto Lopes e Sérgia Maria Mendonça Miranda (Res. nº 279, de 10/3/2006). A atuação
de mencionados magistrados,  estendeu-se até a diplomação dos eleitos.

A coordenação dos trabalhos ficou sob a responsabilidade da Drª. Sérgia Maria
Mendonça Miranda, sendo de sua competência presidir as audiências relacionadas à distribuição
do horário eleitoral gratuito, bem como adotar as demais providências quanto ao início e regular
cumprimento de referido horário. Coube-lhe, ainda, efetuar medidas de natureza administrativa,
necessárias ao bom funcionamento das atividades a cargo dos juízes auxiliares.

A Secretaria Judiciária, à semelhança de eleições gerais anteriores,  instalou o Serviço
de Apoio aos Juízes Auxiliares – SEAJ, unidade instituída exclusivamente para o assessoramento
de referidos magistrados, cabendo-lhe desempenhar todas as atividades cartorárias relativas
aos processos   distribuídos aos juízes auxiliares.

Tramitaram na unidade 306 (trezentos e seis) processos, destacando-se, dentre eles,
representações por propaganda eleitoral antecipada, representações relatando a ocorrência
de irregularidades na utilização do tempo da propaganda eleitoral gratuita, pedidos de direito
de resposta e, ainda, representações por condutas vedadas aos agentes públicos, bem como por
captação ilícita de sufrágio, feitos que necessitam de processamento e julgamentos extremamente
céleres, tendo em vista a natureza das matérias tratadas.

É importante destacar que, pela primeira vez, os processos de competência dos juízes
auxiliares, ou seja, as representações ou reclamações relativas ao descumprimento da Lei
nº 9.504/97 e os pedidos de direitos de resposta passaram a ser autuados/distribuídos pela
Seção de Autuação e Distribuição – SEADI.
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TRE  SORTEIA URNAS PARA
A VOTAÇÃO PARALELA

A votação paralela, introduzida pela Justiça Eleitoral em
2002, é um procedimento de auditoria, por amostragem, realizada
concomitantemente ao pleito oficial, para testar a regularidade
dos programas utilizados nas urnas eletrônicas, bem como para
aferir sua segurança.

O TRE do Ceará, no 1º turno das eleições de 2006, teve
instalada a sua comissão de auditoria no dia onze de setembro,
às nove horas, na sala de sessões do Tribunal, em audiência pública. A equipe compôs-se de
cinco membros: o Juiz de Direito Francisco Darival Beserra Primo, como Presidente, mais quatro
servidores da Justiça Eleitoral - sendo um representante da Secretaria Judiciária, um da
Secretaria de Tecnologia e Informação, outro da Secretaria de Administração e outro da
Corregedoria Regional Eleitoral.

Para participar da audiência, foram convocados, mediante edital, os partidos políticos,
coligações, candidatos e entidades da sociedade civil organizada, ocasião em que foi apresentado
o cronograma de atividades da votação paralela, o credenciamento dos fiscais dos partidos,
coligações e entidades, distribuição das cédulas de votação e orientação para seu preenchimento,
bem como o recebimento das cédulas preenchidas, que foram depositadas em cada uma das três
urnas de lona (500 cédulas em cada), devidamente lacradas. Na véspera das eleições, 30 de
setembro, às 9 horas, também na sala de sessões do TRE, foram sorteadas as urnas, objeto da
auditoria, das seguintes Seções: 115ª, da 4ª Zona Eleitoral – Maranguape; 11ª, da 115ª Zona –
Fortaleza; 156ª, da 8ª Zona  - Icapuí. A esse tempo, os juízes das respectivas zonas eleitorais
sorteadas recebiam comunicação por fax e telefone e já providenciavam a substituição por outras,
a fim de que o eleitor pudesse votar normalmente no dia 1º de outubro. Retiradas de seus locais
de origem (com os respectivos programas de votação) e trazidas no mesmo dia para a sede do
TRE, de aeronave, no caso do interior, ficaram sob a vigilância da Polícia Militar  do Ceará.

No dia do pleito, na sala da Coordenadoria de Desenvolvimento de Recursos Humanos,
em ambiente semelhante ao de uma seção eleitoral, com todo o procedimento aberto ao público
e filmado, acompanhado por auditores e fiscais de partidos ou coligações e entidades presentes,
as três urnas de lona foram abertas e os votos digitados em três computadores e em cada uma
das três urnas eletrônicas sorteadas (um computador para cada urna eletrônica).

No final da votação, às 17 horas, os dados impressos nos boletins das urnas eletrônicas
foram comparados com os relatórios impressos pelos computadores, constatando-se igualdade
de votos. A ata foi assinada por todos e encaminhada ao presidente da Comissão Apuradora
para ser anexada ao Relatório Geral da Apuração.

Da mesma forma como ocorreu no 1º turno, executaram-se os procedimentos visando à
votação paralela no 2º turno das eleições. No dia 28/10, véspera do pleito, ocorreu a audiência
pública presidida pelo Juiz Francisco Darival Beserra Primo, com a presença de partidos políticos,
coligações e entidades, ocasião em que foram distribuídas as cédulas de votação para
preenchimento e conseqüente recebimento e acondicionamento nas urnas de lona, bem como
foi efetivado o sorteio das três urnas eletrônicas auditadas no 2º turno, das Seções: 10ª, da
112ª Zona – Fortaleza; 18ª, da 78ª Zona – Farias Brito; 23ª, da 110ª Zona – Porteiras.

No dia do pleito, 29/10, os trabalhos da votação paralela desenvolveram-se sob o mesmo
esquema de organização, assistidos igualmente por representantes de partidos políticos,
coligações e de entidades, tendo todos a satisfação de conferir a lisura e transparência da urna
eletrônica nesse procedimento de auditoria por amostragem.
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TREINAMENTO PARA AS ELEIÇÕES

O s servidores do TRE/Ce se submeteram a uma série de treinamentos tendo vista
as eleições de 2006. Coube à Seção de Capacitação, da Secretaria de Gestão de
Pessoas, a capacitação dos multiplicadores para o treinamento de mesários. A

capacitação se deu em duas etapas, sendo a primeira presencial, realizada em Fortaleza, e a
segunda, a distância. Ambas as etapas assinalaram inovações em relação à modalidade adotada
em anos anteriores. A centralização do treinamento em Fortaleza e a sua complementação através
da modalidade a distância representaram um ganho considerável, uma vez que ficou bastante
reduzido o número de servidores necessários à capacitação. Para a realização do treinamento a
distância foi adotado o seguinte procedimento: a pedido do TRE/Ce, o conteúdo a ser abordado,
preparado pelo TSE, foi gravado em CD e distribuído aos demais tribunais eleitorais. O TRE/Ce,
por sua vez, copiou-os, remetendo-os, a seguir, para as zonas eleitorais. As zonas eleitorais
foram divididas em grupos, cabendo a cada grupo ser acompanhado por um servidor lotado na
Secretaria do TRE, o qual, por e-mail , esclarecia dúvidas, aplicava e avaliava os exercícios. Foi
capacitado um servidor de cada cartório.

A Seção de Organização e Procedimentos de Eleição-SEOPE, da Secretaria de Tecnologia
da Informação, por sua vez, buscando promover a capacitação de pessoal necessário ao bom
andamento das atividades relativas ao pleito, realizou, também, vários treinamentos, tendo
como sujeitos os servidores do TRE, dos cartórios eleitorais e os técnicos contratados pelo TSE.
Foram realizados os seguintes treinamentos: Sistema de Distribuição de Mesários-SDM, Sistemas
Eleitorais, Sistemas Tot_Urnas e Urna Eletrônica, perfazendo um total de 1021 servidores
treinados.

Com referência a treinamentos para as
eleições, vale salientar, por fim, as inovações
adotadas para a capacitação dos servidores
responsáveis pela operacionalização do CAND – o
sistema de registro de candidaturas. Ao contrário
da sistemática adotada em anos anteriores, em
que somente um servidor era enviado a Brasília
para ser treinado no TSE, para as eleições de 2006
foi adotado o sistema de treinamento a distância,
com a participação de todos os envolvidos na
manipulação do sistema. A iniciativa foi muito
positiva, pois tornou possível a um número maior
de servidores dirimir dúvidas sobre as inovações
introduzidas, como, por exemplo, a criação do
módulo externo CANDEX.
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TRE REALIZA ELEIÇÕES ÁGEIS E TRANQÜILAS

As eleições de 2006 no Ceará tiveram a marca da tranqüilidade e rapidez. Mesmo com
intensa movimentação registrada na sede do TRE e em todos os cartórios eleitorais do Estado, a
votação transcorreu sem grandes transtornos, apesar da acirrada disputa política. No final, a
população pôde conhecer rapidamente o resultado das eleições, numa apuração que revelou a
eficiência da Justiça Eleitoral.

O sucesso da Operação Eleições 2006 foi reconhecido pelos juízes do pleno, em sessões
realizadas no 1º e no 2º turnos. Ao apresentar um relatório das ocorrências dos dois dias de
votação, a Presidente do TRE, Desembargadora Huguette Braquehais, parabenizou e agradeceu
aos membros da Corte, representantes do Ministério Público, servidores, à Polícia Militar,
imprensa e aos advogados que atuam no Tribunal. Ela fez questão de ressaltar que “a união e o
empenho de todos fizeram a grande diferença para que se chegasse a tão brilhante resultado”.

Desde os preparativos das eleições 2006, quando a presidente do TRE propôs aos partidos
e candidatos a assinatura do Pacto pela Ética nas Eleições, até a festa de diplomação, os servidores
que fazem a Justiça Eleitoral no Ceará estiveram atentos, com dedicação exclusiva ao pleito
eleitoral.

A evolução no resultado dos trabalhos pode ser vista através dos números. Nas eleições
de 2002, houve 333 substituições de urnas eletrônicas, sendo 235 no interior e 98 em Fortaleza.
Em 2004, a quantidade de urnas trocadas caiu para 156. No interior foram 118 e na capital 38.
Nas eleições de 2006 os números baixaram ainda mais. Foram substituídas 140 urnas, sendo
37 em Fortaleza e 103 no restante do Estado.

No Ceará, 5.361.581 eleitores estiveram aptos a votar em 2006. Compareceram às mesas
receptoras de votos 4.429.568 eleitores, sendo registrada a abstenção de 17,38%. Os números
de votos nulos e brancos foram de 330.179 e 93.891, respectivamente. Os votos válidos chegaram
a 4.005.498.

Na disputa pelo governo do Estado, o candidato do PSB, Cid Gomes, saiu vitorioso com
62,38% dos votos válidos, ainda no 1º turno. A coligação a
qual pertencia, “Ceará Vota Para Crescer”, também elegeu
Inácio Arruda (PC do B) para o Senado, com 52,25% dos votos
válidos. A renovação para a Assembléia Legislativa do Estado
do Ceará atingiu o índice de 52%, sendo também expressiva
para a Câmara dos Deputados (41%). Na disputa presidencial,
no 2º turno, no Ceará, Luiz Inácio Lula da Silva (PT) ficou em
primeiro lugar, com 82,38% dos votos válidos, derrotando o
seu adversário, Geraldo Alckmin (PSDB), que obteve 17,62%.

No último evento das eleições 2006, a cerimônia de
diplomação dos eleitos realizada no Centro de Convenções, em
Fortaleza, no dia 19 de dezembro, a Presidente do TRE,
Desembargadora Huguette Braquehais, voltou a enaltecer o
trabalho da Justiça Eleitoral: “Foi um ano de muito trabalho
até chegarmos aqui, mas todo o esforço foi compensado. Não
tivemos grandes problemas durante o processo eleitoral, o
Pacto pela Ética foi cumprido pela quase totalidade dos
candidatos e encerramos assim, com êxito e a certeza do dever
cumprido, as eleições 2006”.
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INOVAÇÕES NA PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS
CAMPANHAS ELEITORAIS DE 2006.

A Lei n.º 11.300, de 10 de maio de 2006, que alterou a Lei n.º 9.504/97, trouxe, entre
outros aspectos, significativas inovações no tocante às prestações de contas das campanhas
eleitorais.

Em observância à nova legislação, no pleito de 2006, o ajuste das contas teve início
ainda durante o certame eleitoral, quando partidos políticos, coligações e candidatos ficaram
obrigados a divulgar relatório, via internet, mais especificamente nos dias 6 de agosto e 6 de
setembro de 2006, discriminando os recursos em dinheiro ou estimáveis em dinheiro recebidos
para o financiamento das respectivas campanhas, bem como os gastos realizados, sem prejuízo
da prestação de contas final.

Dessa forma, a sociedade pôde acompanhar as informações prestadas pelos candidatos
a cargo eletivo, o que imprimiu maior transparência ao processo. Além disso, os candidatos
passaram a conhecer e utilizar o Sistema de Prestação de Contas de Campanhas Eleitorais ainda
no decorrer do certame, familiarizando-se, desde logo, com o programa informatizado, o que
igualmente constituiu avanço.

Participaram dos trabalhos de análise das contas servidores efetivos e requisitados
deste Regional, sob a supervisão da Secretaria de Controle Interno que, entre outros
procedimentos, ministrou treinamento referente à legislação pertinente e ao sistema SPCE/2006
– módulo candidato e comitê financeiro e módulo analista.

Até abril de 2007, de um total de 770 (setecentos e setenta) candidatos registrados, 521
(Quinhentos e vinte e um) haviam
apresentado suas prestações de contas,
o mesmo acontecendo com 27 (vinte e
sete) comitês financeiros, de um
montante de 32 (trinta e dois).

Todas as prestações de contas
dos candidatos eleitos e dos dois
primeiros suplentes aos cargos de
deputado estadual e federal foram
analisadas e julgadas antes da
diplomação, em cumprimento ao
disposto no art. 30, § 1º, da Lei
n.º 9.504/97, restando ainda em
trâmite, na Secretaria de Controle
Interno, 26 (vinte e seis) processos
relativos às campanhas de 2006.
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DIPLOMAÇÃO DOS ELEITOS EM 2006

As casas legislativas, em todo o país, estão de cara nova desde o dia primeiro de fevereiro.
O índice de renovação chega a 48 por cento na Câmara dos Deputados e na Assembléia
Legislativa do Estado do Ceará. Dos 22 deputados federais cearenses eleitos, nove vão estar em
Brasília pela primeira vez, o que corresponde a 41 por cento, aproximadamente.

Na festa de diplomação dos eleitos, em 19 de dezembro, no Centro de Convenções, em
Fortaleza, a Presidente do TRE, Desembargadora Huguette Braquehais, agradeceu a todos os
candidatos que contribuíram para o sucesso do Pacto pela Ética nas Eleições, durante a campanha,
bem como à imprensa, e, principalmente, aos servidores da Justiça Eleitoral, policiais e mesários,
que se empenharam para que a eleição fosse tranqüila e ágil.
SOLENIDADE

A solenidade oficial foi comandada pela Presidente do TRE, Desembargadora Huguette
Braquehais. O então Vice-Presidente do Tribunal e Corregedor eleitoral, Desembargador Rômulo
Moreira de Deus, e todos os juízes do Pleno compuseram a mesa oficial, que contou ainda com a
presença ilustre do Ministro César Asfor Rocha, Corregedor Geral do TSE, além do Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Desembargador Fernando Luiz Ximenes Rocha, da
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, Desembargadora Dulcina Palhano,
e demais autoridades do Estado.

Além do governador eleito, Cid Gomes (PSB), e do Vice, Francisco Pinheiro (PT), receberam
diploma o Senador eleito Inácio Arruda (PC do B), os 46 deputados estaduais e 21 deputados
federais eleitos. Apenas Aníbal Gomes (PMDB) faltou ao evento, mas recebeu o diploma
posteriormente na Secretaria Judiciária do TRE.

A Desembargadora Huguette Braquehais declarou os candidatos oficialmente
diplomados e enalteceu o trabalho da Justiça Eleitoral nas eleições de 2006: “Foi um ano de
muito trabalho até chegarmos aqui, mas todo o esforço foi compensado. Não tivemos grandes
problemas durante o processo eleitoral, o Pacto pela Etica foi cumprido pela quase totalidade dos
candidatos e encerramos assim, com êxito e a certeza do dever cumprido, as eleições 2006”.
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AVALIAÇÃO DAS ELEIÇÕES

Em 2006, o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, por intermédio da Secretaria de
Gestão de Pessoas, adotou uma sistemática diferente para a avaliação das eleições. Valendo- se
da intranet como principal veículo, foram avaliados temas alusivos às eleições 2006 e
procedimentos de rotina considerados essenciais. Para a consecução do objetivo almejado, a
equipe contou com o empenho de servidores da Secretaria e dos cartórios, os quais
participaram tanto na etapa de formulação e distribuição das perguntas, quanto na
elaboração das respostas que lhes diziam respeito.

Como parte do processo, coube aos
mesários avaliar a infra-estrutura dos locais de
votação. Para tanto, foi encaminhado
questionário às zonas eleitorais, por e-mail , para
ser impresso e distribuído aos presidentes de
mesa durante o 2º turno. Para o repasse das
informações e sua consolidação estatística, foi
disponibilizado, na intranet, um programa
específico com vistas à digitação dos dados
colhidos em cada seção eleitoral.

A Secretaria Judiciária, por sua vez,
preparou o Relatório de Avaliação das Eleições
2006, no qual foram registrados os aspectos
positivos e as dificuldades enfrentadas na
execução das tarefas atinentes aos respectivos
trabalhos executados.

CARTÕES TELEFÔNICOS

A comunicação  entre os servidores e colaboradores da Justiça Eleitoral para a rápida
resolução de ocorrências tem se revelado como essencial para o pleno êxito das eleições.

Em anos anteriores, o Tribunal contratava linhas provisórias de telefonia móvel
pós-pagas, o que acarretava dificuldades para o controle das ligações, além de aumentar
custos com o pagamento das contas.

A inovação trazida no pleito de 2006 foi a aquisição de cartões telefônicos pré-
pagos, assegurando agilidade na comunicação, com significativa redução de despesas,
denotando o esforço da Justiça Eleitoral em reduzir gastos sem acarretar prejuízos aos
serviços prestados.



CARTÓRIOS EM
MOVIMENTO



C
ar

tó
rio

s 
E

l
ei

to
ra

is
em

 m
ov

im
en

to

Relatório de Atividades / Dez 2005 a Jun 2007

91

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE FÓRUNS ELEITORAIS NO INTERIOR DO
ESTADO – EM FOCO, UM MELHOR ATENDIMENTO  AO ELEITOR.

A  Justiça Eleitoral do Ceará, objetivando imprimir maior eficiência e qualidade
no atendimento ao eleitor, bem como oferecer melhores condições de trabalho
aos seus servidores, tem priorizado ações que envolvem a construção e ampliação

dos fóruns eleitorais do interior do Estado, tarefa que conta com a participação direta da
Secretaria de Administração, através das Coordenadorias de Serviços Gerais e de Licitações e
Contratos.

Nesse sentido, merece destaque a inauguração, em
setembro de 2006, do Fórum Eleitoral Desembargador Júlio Carlos
de Miranda Bezerra, em Sobral, que abriga as 24ª e 121ª zonas,
sediadas naquele Município.

Além dos referidos cartórios eleitorais, que dispõem de
modernas e seguras instalações, inclusive observando as normas
que regem o acesso aos portadores de deficiência física em prédios
públicos, o novo Fórum contará, também, com auditório e depósito
de urnas eletrônicas, cuja construção está em processo de licitação,
com previsão de entrega, ainda, para o primeiro semestre de 2007.

Do mesmo modo, vale salientar a ampliação do
Fórum Eleitoral Padre Cícero Romão Batista, em  Juazeiro
do Norte, que passou a dispor de um auditório de 100m 2,
com capacidade para acomodar 100 (cem) pessoas, e um
depósito com área total de 280m 2, podendo armazenar,
aproximadamente, até 3.000 (três mil) urnas eletrônicas,
equipamentos utilizados nas eleições por 16 (dezesseis) zonas
eleitorais da região do Cariri.

O Município de Limoeiro do Norte, sede da 29ª zona
eleitoral, cuja jurisdição abrange o Município de São João
do Jaguaribe, vai, igualmente, ganhar um fórum eleitoral,

com área total construída de 896m 2. O novo prédio irá contar com estrutura moderna, contendo
área de atendimento ao eleitor, salas para o juiz, promotor, bem como para audiências, depósito,
almoxarifado e copa, entre outros locais, sendo os ambientes refrigerados e com total infra-
estrutura para a excelência no atendimento ao público. As obras da edificação tiveram início
em fevereiro de 2007 e têm previsão de término em julho do mesmo ano.
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MELHORIAS NOS CARTÓRIOS ELEITORAIS

Sempre tendo como objetivo maior proporcionar um atendimento eficiente e de
    qualidade ao eleitorado do Estado, o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (TRE/CE)
    não poupou esforços, durante a presente gestão, no sentido de promover melhorias na

infra-estrutura dos cartórios eleitorais, tanto na capital quanto no interior cearense, no tocante
à tecnologia da informação. Entre os meses de abril e setembro de 2006, uma série de medidas
foram executadas para que os cartórios eleitorais passassem a funcionar com maior celeridade
no desempenho de suas atividades. Como resultado, verificou-se a boa receptividade do trabalho
junto à população, beneficiada com as mudanças realizadas.

A Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) realizou em todas as zonas eleitorais,
entre abril e setembro de 2006, a migração do sistema operacional utilizado nos computadores
da Justiça Eleitoral para o Windows XP, nas eleições daquele ano. Esse trabalho demandou
bastante tempo tendo em vista sua grande abrangência e complexidade.

Entre março e agosto do mesmo ano, a STI implantou a infra-estrutura de rede e de
comunicação de dados nas 13 zonas eleitorais da capital e nas 10 zonas do interior com maior
eleitorado, objetivando promover uma melhor organização, controle e gerência daqueles
cartórios. Além dessa medida, foram instalados novos computadores e impressoras nas zonas
eleitorais naquele mesmo período.

Um projeto de grande relevância e que conquistou o aplauso do eleitorado foi a criação
do Cartório Móvel, trabalho em que a STI esteve presente, participando do planejamento,
execução e instalação da infra-estrutura computacional e de transmissão de dados necessária
para prover o serviço móvel de emissão de títulos aos eleitores. O Cartório Móvel funcionou

inicialmente no bairro do Canindezinho, passou pelo Fórum
Clóvis Bevilacqua e, após, nas praças do Henrique Jorge e Granja
Portugal, sempre com grande presença de pessoas interessadas
em regularizar sua situação junto à Justiça Eleitoral.

Entre os dias 25 e 29 de abril de 2006, período final de
alistamento eleitoral para o pleito daquele ano, o atendimento
ao eleitor funcionou nas dependências do Ginásio Coberto Paulo
Sarasate, onde a STI foi responsável pela implantação da infra-
estrutura de computadores e de transmissão de dados destinada
ao bom andamento dos trabalhos. Entre outros itens, essa

estrutura envolveu a instalação de 70 computadores servidores, seis impressoras de títulos e 40
impressoras laser , além dos serviços de plantão técnico, instalados
no local.

A Central de Atendimento ao Eleitor, que funcionou no prédio
anexo ao Fórum Eleitoral Desembargador Péricles Ribeiro, assim como
a minicentral do fórum, receberam igualmente toda a infra-estrutura
necessária para auxiliar o bom atendimento ao eleitor, no período
de 6 a 28 de abril de 2006, com a instalação de 50 computadores:
34 na Central de Atendimento e os 16 restantes na minicentral.
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MUNICÍPIO DE CATARINA PASSA A INTEGRAR A
60ª ZONA ELEITORAL EM ACOPIARA.

O  município de Catarina, que fazia parte da 19ª Zona
Eleitoral, em Tauá, passou a integrar, desde fevereiro
do 2006, a 60ª Zona Eleitoral, em Acopiara.

Dos 7.608 eleitores inscritos em Catarina, 4.068 já estão com
seus títulos eleitorais. Não haverá mudanças nos locais de votação;
apenas os números das zonas e das seções foram alterados.

Uma entrega sistemática dos novos títulos foi planejada pelo
Juiz Eleitoral de Acopiara, Zanilton Batista de Medeiros, juntamente com
a Chefe de Cartório da 60ª Zona Eleitoral, Darlene Cláudio Maia.

Tal providência se efetivou entre os dias 14 de março a 11 de
abril, período em que, pelo menos uma vez por semana, a partir das 8h,
um equipe de servidores do Cartório de Acopiara se deslocou até Catarina,
a fim de facilitar a entrega dos títulos naquele município. A referida
distribuição se deu no Fórum de Justiça, não obstante a possibilidade
dos eleitores vir a recebê-los no Cartório Eleitoral de Acopiara.

Outra força-tarefa será organizada e implementada a partir do
mês de maio desse mesmo ano, com ampla divulgação do novo calendário
inclusive através da imprensa local.
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TRE VAI REALIZAR REVISÃO DO ELEITORADO

EM 22 MUNICÍPIOS

O  Tribunal Regional Eleitoral do Ceará decidiu realizar em
2007 a revisão do     eleitorado em 22 municípios, conforme
Resolução nº314/2007, aprovada  em sessão do pleno,

presidida pelo então Corregedor Regional Eleitoral, Des. Rômulo Moreira
de Deus, no dia 23 de janeiro do corrente ano.

A decisão dos juízes do pleno foi fundamentada pelas denúncias
constantes em três expedientes protocolizados neste Regional. Os
documentos apresentam indícios de irregularidades nas operações de
transferência e alistamento, no ano de 2006,que superaram em 10% às
ocorridas no ano anterior. Além disso, a relação eleitorado/população foi
superior a 75%.

A revisão será realizada nos seguintes municípios: Acopiara,
Aquiraz, Cedro, Deputado Irapuan Pinheiro, Fortim, General Sampaio,
Ibicuitinga, Marco, Meruoca, Morrinhos, Ocara, Pacujá, Palhano,
Palmácia, Penaforte, Piquet Carneiro, Quixelô, São Luis do Curu, Senador
Sá, Tururu, Umari e Uruburetama.

O início de tal procedimento ainda depende de homologação do
Tribunal Superior Eleitoral bem como da disponibilidade financeira para
a realização do referido trabalho.

I ENCONTRO DOS SERVIDORES DA
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JUSTIÇA ELEITORAL DO CEARÁ

O I Encontro dos servidores da Justiça Eleitoral do Ceará realizou-
se no dia 17 de novembro de 2006, no auditório da Escola Superior da
Magistratura do Estado. O evento foi presidido pelo Desembargador Rômulo
Moreira de Deus, então no exercício da presidência.

Além do envolvimento direto da Secretaria de Gestão de Pessoas,
por meio de sua Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento, o evento
contou também com a participação da Corregedoria Regional Eleitoral, da
Seção de Cerimonial e da Coordenadoria de Serviços Gerais.

O objetivo primordial do encontro foi fornecer feedback acerca dos
resultados da Avaliação das eleições de 2006, ocasião propícia  para se
ampliar a comunicação entre a Secretaria do Tribunal e as zonas eleitorais.
Na oportunidade, foram prestados esclarecimentos sobre fatos e situações
ocorridos durante o processo eleitoral de 2006.

Não obstante a participação de outros servidores, o público-alvo do
encontro foi o servidor ocupante do cargo de analista ou de técnico lotado
em zona eleitoral, pelo fato de a maioria encontrar-se distante da sede deste
Tribunal e, desse modo, tal iniciativa objetivou também proporcionar um
momento de integração aos servidores lotados nas zonas eleitorais.

Com a finalidade de cumprir as metas propostas para o evento, a
Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento – COEDE elaborou uma
programação que constou de palestra sobre motivação, proferida pelo

consultor organizacional José Luciano
Braga, apresentação dos resultados da
Avaliação das Eleições de 2006,  e, ao final
do encontro, foi concedido um momento
denominado “Palavra do Servidor”,
oportunidade em que os servidores puderam
se manifestar sobre as dif iculdades
enfrentadas na  realização de suas
atividades cartorárias.
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TRE CONCLUI PROVIMENTO DOS CARGOS DA
LEI Nº 10.842/2004 E INSTITUI A REMOÇÃO

O  provimento dos cargos da Lei nº 10.842/2004, iniciado em
junho de 2005, foi concluído em 2006, com a posse de 66
(sessenta e seis) servidores, 33 (trinta e três) analistas e 33

(trinta e três) técnicos judiciários, em 30/06/2006 e 19/07/2006.
Após concluída essa etapa, as zonas eleitorais passaram a

contar com, pelo menos, dois servidores do quadro (um analista e um
técnico), sendo um deles designado, mediante portaria deste TRE,  para
exercer a chefia do cartório eleitoral.

Dessa forma, o Tribunal cumpriu todas as determinações
contidas na Lei nº 10.842/2004 e na Resolução TSE nº 21.832/2004, no
que se refere ao provimento dos cargos de analista e de técnico criados
pela mencionada lei.

Com a lotação desses servidores nas zonas eleitorais da capital
e do interior do Estado,  o Tribunal  passou a adotar o instituto da
remoção, previsto na Resolução TRE nº 307/2006, alterada pela
Resolução TRE nº 313/2007.

Em maio de 2006, este Tribunal realizou o 2º Concurso de
Remoção, cujo resultado de 13 (treze) servidores removidos foi
homologado pela Portaria nº 457/2006.

Destacamos ainda a realização do 3º Concurso de Remoção em
fevereiro do corrente ano, cujo resultado foi homologado pela Portaria
nº 371/2007, o qual contou com a participação de quase todos os
servidores lotados nas zonas eleitorais, com exceção daqueles que
participaram do certame anterior.

O 3º Concurso de Remoção teve como novidade a inscrição dos
interessados pela intranet, permitindo, com isso, o registro  das
escolhas dos participantes em programa desenvolvido com a finalidade
específica de registrar o maior número possível de opções de zonas
eleitorais pelo servidores participantes. A agilidade na obtenção do
resultado foi também um fator importante na utilização desse sistema.
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TREINAMENTO PARA AS ZONAS ELEITORAIS

A  Seção de Produção e Apoio às Zonas Eleitorais, da Secretaria de
Tecnologia da Informação, por intermédio de uma equipe
multidisciplinar e contando com a orientação da equipe do

Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, realizou um treinamento a
distância sobre Filiação Partidária. O treinamento, realizado entre os dias 14 e
23 de março de 2006, encabeçou um projeto piloto objetivando a implantação
do Ensino a Distância no TRE/Ce.

Além do curso acima mencionado, foi realizado também um treinamento
nas zonas eleitorais da capital no Sistema ELO, antes de sua implantação na
Central de Atendimento ao Eleitor. Ministrado em duas turmas, no período de
6 a 11 de novembro de 2006, a cada uma coube dois dias de treinamento, sendo
um dedicado a aulas teóricas e o outro a aulas práticas. Foi enfocado,
fundamentalmente, o atendimento RAE/FASE, tendo em vista que o sistema já
era conhecido em outras funcionalidades.

Uma vez que os servidores da capital já haviam sido treinados, restava
agora estender o treinamento no Sistema ELO aos servidores das zonas eleitorais
do interior do Estado. Valendo-se da experiência levada a efeito pelo Tribunal
Regional Eleitoral de Santa Catarina, o qual realizara o mesmo treinamento a
distância, foi elaborado um projeto de forma que os servidores das zonas do
interior fossem contemplados. Realizado no período de 28 de fevereiro a 3 de
abril de 2006, o resultado foi bastante satisfatório, sendo enfocado no curso
conteúdo semelhante ao daquele oferecido aos servidores dos cartórios da
capital, acrescido de algumas necessárias alterações.

Também voltado para as zonas eleitorais, coube à Secretaria de Controle
Interno ministrar um treinamento aos novos servidores empossados em
dezembro de 2005 e julho de 2006. Divididos em duas turmas, cabendo dois
dias para cada uma, foram capacitados servidores tanto dos cartórios eleitorais
do interior quanto da capital. O treinamento teve lugar na própria Secretaria
do TRE, versando sobre os seguintes temas: Prestação de contas anual dos
partidos, legislação pertinente e prática no Sistema de Prestação de Contas dos
Partidos – SPCP; Prestação de contas de campanha eleitoral; e, por fim,
Suprimento de fundos na administração pública, normas gerais e específica do
TRE-Ce (Portaria nº 176/99).



ANEXOS
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RESOLUÇÕES DO TRE-CE
DEZ/2005 A JUN/2007

Resolução nº 276/2005 de 06.12.2005
Ementa: Dispõe sobre a utilização de sistema de transmissão eletrônica de dados e imagens por
fac-símile ou pela Internet, para a prática de atos processuais no âmbito do Tribunal Regional
Eleitoral.
DJE/CE: 14.12.2005.

Resolução nº 277/2005 de 06.12.2005
Ementa: Revoga o art. 142, caput e parágrafo único e altera os arts. 2º, caput, e 44, § 3º, todos
do Regimento Interno deste Tribunal.
DJE/CE: 14.12.2005

Resolução nº 278/2006 de 3.01.2006
Ementa: Dispõe sobre o programa de estágio para estudantes no âmbito das Secretarias do
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.
DJE/CE: 19.01.2006

Resolução nº 279/2006 de 10.03.2006
Ementa: Dispõe sobre a designação e a competência dos JUÍZES AUXILIARES, a que se refere o
art. 96, § 3º, da Lei nº 9.504/97 e art. 1º, da Res. TSE nº  22.142/2006.
DJE/CE: 16.03.2006.

Resolução nº 280/2006 de 10.03.2006
Ementa: Dispõe sobre o alistamento fora de cartório nas Zonas Eleitorais do Interior do Estado,
no ano de 2006.
DJE/CE: 15.03.2006

Resolução nº 281/2006 de 05.04.2006
Ementa: Dispõe sobre a competência dos Juízes Eleitorais nos municípios no que se refere à
propaganda eleitoral.
DJE/CE: 11.04.2006

Resolução nº 282/2006 de 05.04.2006
Ementa: Dispõe sobre a designação dos juízes  eleitorais  para, no Município de Fortaleza, exercer
o poder de polícia sobre a propaganda eleitoral, nos termos da Res. TSE n.º 22.158/06 e
Res. TRE/CE n.º 281/06.
DJE/CE: 11.04.2006

Resolução nº 283/2006 de 05.04.2006
Ementa: Dispõe sobre a designação dos Juízes Eleitorais  para, nos Municípios de Caucaia,
Juazeiro do Norte, Maracanaú e Sobral,  exercerem o poder de polícia sobre a propaganda eleitoral,
nos termos da Res. TSE n.º 22.158/06 e Res. TRE/CE n.º 281/06.
DJE/CE: 11.04.2006
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Resolução nº 284/2006 de 05.04.2006
Ementa: Define as certidões exigíveis para a instrução dos pedidos de registro de candidatos, de
que trata o art. 11, § 1º, inciso VII da Lei n.º 9.504, de 30 de setembro de 1997.
DJE/CE: 11.04.2006

Resolução nº 285/2006 de 11.04.2006
Ementa: Regulamenta o art. 10, § 1º da Resolução n.º 22.154/2006 do Tribunal Superior Eleitoral.
DJE/CE: 18.04.2006

Resolução nº 286/2006 de 11.04.2006
Ementa: Fixa normas e procedimentos sobre consignações em folha de pagamento, no âmbito
do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, em face do disposto no art. 45, parágrafo único da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
DJE/CE: 18.04.2006

Resolução nº 287/2006 de 18.04.2006
Ementa: Altera dispositivos da Resolução nº 258/2004 que regulamenta a licença para
capacitação de que trata o art. 87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com redação
dada pela Lei nº 9.527, de 10 dezembro de 1997, no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará.
DJE/CE: 26.04.2006

Resolução nº 288/2006 de 19.04.2006
Ementa: Dispõe sobre os procedimentos de cessão e requisição de servidores públicos no âmbito
da Justiça Eleitoral do Estado do Ceará.
DJE/CE: 27.0.2006

Resolução nº 289/2006 de 26/04/2006
Ementa: Altera o art.2º, da Resolução TRE-CE nº 223/2003, que institui a Medalha do Mérito
Eleitoral Desembargador Faustino de Albuquerque e Souza.
DJE/CE: 04.05.2006.

Resolução nº 290/2006 de 26/04/2006
Ementa: Dispõe sobre a competência dos juízes eleitorais em Fortaleza, designados para o exercício
do poder de polícia sobre a propaganda eleitoral, considerando o disposto na Res. TRE-CE
n.º 281/06, bem como sobre o disciplinamento dos plantões a serem realizados por referidos
magistrados, a partir de 6 de julho de 2006.
DJE/CE: 04.05.2006

Resolução nº 291/2006 de 30.05.2006
Ementa: Dispõe sobre a estrutura orgânica do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará e a lotação
dos cargos em comissão e funções comissionadas criados pela Lei nº 11.202, de 29 de novembro
de 2005.
DJE/CE: 01.06.2006.

Resolução nº 292/2006 de 13.06.2006
Ementa: Dispõe sobre a criação da Ouvidoria da Justiça Eleitoral.
DJE/CE: 20.06.2006
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Resolução nº 293/2006 de 30.06.2006
Ementa: Dispõe sobre a avaliação de desempenho do servidor em Estágio Probatório, revogando
a Resolução n.º 190/2001.
DJE/CE: 05.07.2006

Resolução nº 294/2006 de 04.07.2006
Ementa: Define as especialidades dos cargos efetivos criados pela Lei n.º 11.202, de 29.11.2005,
no âmbito do Tribunal Regional do Ceará.
DJE/CE: 13.07.2006

Resolução nº 295/2006 de 11.07.2006
Ementa: Dispõe sobre a instituição das normas gerais da Ouvidoria Regional Eleitoral do Ceará.
DJE/CE: 26.07.2006

Resolução nº 296/2006 de 25.07.2006
Ementa: Dispõe sobre as reclamações, representações e pedidos de direito de resposta de que
tratam os artigos 96 e 58 da Lei n.º 9.504/97 e as Resoluções TSE n.º 22.142/2006 e TRE-CE
n.º 279/2006.
DJE/CE: 01.08.2006

Resolução nº 297/2006 de 09.08.2006
Ementa: Dispõe sobre a competência dos juízes  eleitorais nos municípios no que se refere à
propaganda eleitoral, revogando a Resolução TRE n.º 281/06.
DJE/CE: 16.08.2006

Resolução nº 298/2006 de 14.08.2006
Ementa: Dispõe sobre a designação da Comissão de Auditoria a que se refere o art. 215, da
Resolução TSE n.º 22.154, de 2.3.2006.
DJE/CE: 25.08.2006

Resolução nº 299/200 de 14.08.2006
Ementa: Dispõe sobre a constituição da Comissão Apuradora no âmbito deste Tribunal, nos
termos do art. 125 da Resolução TSE n.º 22.154/2006 (art. 199, caput, do Código Eleitoral).
DJE/CE: 25.08.2006

Resolução nº 300/2006 de 22.08.2006
Ementa: Dispõe sobre a designação do juiz eleitoral, em Fortaleza, para conhecer dos pedidos de
habeas corpus, liberdade provisória, fiança e relaxamento de flagrante.
DJE/CE: 30.08.2006.

Resolução nº 301/2006 de 22.08.2006
Ementa: Dispõe sobre a designação dos juízes eleitorais responsáveis  pelos procedimentos de
carga das tabelas nas urnas eletrônicas no Município de Fortaleza e geração de mídias.
DJE/CE: 30.08.2006.

Resolução nº 302/2006 de 29.08.2006
Ementa: Dispõe sobre a transformação de funções comissionadas que compõem o Quadro de
Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.
DJE/CE: 12.09.2006
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Resolução nº 303/2006 de 13.09.2006
Ementa: Dispõe sobre o Regulamento da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado
do Ceará.
DJE/CE: 21.09.2006.

Resolução nº 304/2006 de 13.09.2006
Ementa: Institui o Programa Aprendizagem e Desenvolvimento no âmbito da Secretaria do
Tribunal Regional Eleitoral e Cartórios Eleitorais do Estado do Ceará.
DJE/CE: 19.09.2006

Resolução nº 305/2006 de 19.09.2006
Ementa: Estabelece os prazos para requerimento e exercício do direito de resposta nos dias que
menciona.
DJE/CE: 26.09.2006

Resolução nº 306/2006 de 19.09.2006
Ementa: Dispõe sobre a lotação dos cargos em comissão e das funções comissionadas do quadro
de pessoal do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, com base na Resolução n.º 291/06 - TRE/CE.
DJE/CE: 16.10.2006

Resolução nº 307/2006 de 09.10.2006
Ementa: Dispõe sobre o instituto da remoção no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.
DJE/CE: 16.10.2006

Resolução nº 308/2006 de 24.10.2006
Ementa: Dispõe sobre a designação de membro para integrar a Comissão Apuradora no âmbito
deste Tribunal, nos termos do art. 125 da Resolução TSE n.º 22.154/2006 (art. 199, caput, do
Código Eleitoral).
DJE/CE: 30.10.2006

Resolução nº 309/2006 de 08.11.2006
Ementa: Dispõe sobre a lotação dos cargos criados pela Lei n.º 11.202, de 29 de novembro de 2005.
DJE/CE: 17.11.2006

Resolução nº 310/2006 de 28.11.2006
Ementa: Dispõe sobre a criação da Seção de Cerimonial e da Seção de Planejamento e
Procedimentos Especiais na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.
DJE/CE: 07.12.2006.

Resolução nº 311/2006 de 05.12.2006
Ementa: Remaneja as funções comissionadas que especifica no âmbito da Secretaria do Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará.
DJE/CE: 15.12.2006

Resolução nº 312/2006 de 06.12.2006
Ementa: Altera o artigo 9º da Resolução TRE-CE nº 278, de 13 de janeiro de 2006, que dispõe
sobre o programa de estágio para estudantes no âmbito das Secretarias do Tribunal Regional
Eleitoral do Ceará.
DJE/CE: 15.12.2006.
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Resolução nº 313/2006 de 11.01.2007
Ementa: Altera os artigos 1º, 7º, inciso IV, e 10 da Resolução TRE-CE n.º 307, de 9 de outubro de  2006,
que dispõe sobre o instituto da remoção no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.
DJE/CE:  16.01.2007

Resolução nº 314/2006 de 23.01.2007
Ementa: Dispõe sobre a realização de revisão de eleitorado nos 22 municípios cearenses
que especifica.
DJE/CE: 29.01.2007.

Resolução nº 315/2006 de 02.02.2007
Ementa: Dispõe sobre a designação dos juízos eleitorais competentes para a análise e julgamento
das prestações de contas dos órgãos partidários municipais nas localidades que possuem mais
de uma Zona Eleitoral.
DJE/CE: 09.02.2007

Resolução nº 316/2007 de 27.03.2007
Ementa: Institui o Programa Eleitor do Futuro no âmbito da Secretaria do Tribunal Regional
Eleitoral e Cartórios Eleitorais do Estado do Ceará.
DJE/CE: 10.04.2007

Resolução nº 317/2007 de 18.04.2007
Ementa: Institui o Programa de Educação Ambiental no âmbito da Secretaria do Tribunal
Regional Eleitoral do Ceará e nos Cartórios Eleitorais.
DJE/CE: 25.04.2007

Dados atualizados até 30.04.2006.
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RELAÇÃO DE JUIZES ELEITORAIS

  ZONA ELEITORAL JUIZ
1ª ZE - FORTALEZA FRANCISCO BARBOSA FILHO
2ª ZE - FORTALEZA FRANCISCO SANTAMARIA MONT’ALVERNE PARENTE
3ª ZE - FORTALEZA FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE
4ª ZE - MARANGUAPE WASHINGTON LUIS TERCEIRO VIEIRA
5ª ZE - BATURITE SÉRGIO GIRÃO DE ABREU
6ª ZE - QUIXADA Vago
7ª ZE - CASCAVEL ARISTÓFANES VIEIRA COUTINO JÚNIOR
8ª ZE - ARACATI JURANDIR VIEIRA MARQUES
9ª ZE - RUSSAS VALÉRIA CARNEIRO BARROSO
10ª ZE - JAGUARIBE PAULO SERGIO DOS REIS
11ª ZE - QUIXERAMOBIM ANTÔNIO ALVES DE ARAÚJO
12ª ZE - SENADOR POMPEU SILVIO PINTO FALCÃO FILHO JECC
13ª ZE - IGUATU HELGA MEDVED
14ª ZE - LAVRAS DA MANGABEIRA MARIA NADIR ARAÚJO PAPALEO
15ª ZE - ICO LUIZ CARLOS SARAIVA GUERRA
16ª ZE - MISSAO VELHA JOSE MAURO LIMA FEITOSA
17ª ZE - ITAPIPOCA CÂNDIDA MARIA TORRES DE MELO BEZERRA
18a. ZE - ASSARE JOSE RONALD CAVALCANTE SOARES JUNIOR
19a. ZE - TAUA FRANCISCO DUARTE PINHEIRO
20ª ZE - CRATEUS MAGNO GOMES DE OLIVEIRA
21ª ZE - IPU MARIA VERA LUCIA DE SOUZA SALERI
22ª ZE - SAO BENEDITO ANA CLEYDE VIANA DE SOUZA JECC
23ª ZE - URUBURETAMA JANAYNA MARQUES DE OLIVEIRA E SILVA
24ª ZE - SOBRAL JOYCE SAMPAIO BEZERRIL FONTENELLE
25ª ZE - GRANJA EVALDO LOPES VIEIRA
26ª ZE - MILAGRES GUSTAVO HENRIQUE CARDOSO CAVALCANTE
27ª ZE - CRATO FRANCISCO JOSÉ MAZZA SIQUEIRA
28ª ZE - JUAZEIRO DO NORTE ADEMAR DA SILVA LIMA
29ª ZE - LIMOEIRO DO NORTE LUCIANA TEIXEIRA DE SOUZA
30ª ZE - ACARAU NEUTER MARQUES DANTAS NETO
31ª ZE - BARBALHA DEMÉTRIO DE SOUZA PEREIRA
32ª ZE - CAMOCIM FERNANDO LUIZ PINHEIRO BARROS
33ª ZE - CANINDE MARIA VALDENISA DE SOUSA BERNARDO
34ª ZE - CEDRO EDISIO MEIRA TEJO NETO
35ª ZE - VICOSA DO CEARA JOAQUIM SOLON MOTA JUNIOR 2V
36ª ZE - SAO GONÇALO AMARANTE JOSE CAVALCANTE JUNIOR
37ª ZE - CAUCAIA ANTÔNIO CARLOS PINHEIRO KLEIN FILHO
38ª ZE - CAMPOS SALES DANIELA LIMA DA ROCHA
39ª ZE - INDEPENDENCIA ERNANI PIRES PAULA PESSOA JUNIOR
40ª ZE - IPUEIRAS MOISES BRISAMAR FREIRE (Respondendo)
41ª ZE - ITAPAJE CRISTIANE MARIA MARTINS PINTO DE FARIA
42ª ZE - JARDIM JOSÉ FLÁVIO BEZERRA MORAIS
43ª ZE - JUCAS NELIANE RIBEIRO DE ALENCAR
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    ZONA ELEITORAL JUIZ
44ª ZE - SANTANA DO ACARAU SOLANGE MENEZES HOLANDA
45ª ZE - MASSAPE FERNANDO TELES DE PAULA LIMA
46ª ZE - MOMBAÇA JOSE COUTINHO TOMAZ FILHO
47ª ZE - MORADA NOVA ROBERTO SOARES BULCÃO COUTINHO
48ª ZE - NOVA RUSSAS ELIZABETH SANTOS VALE
49ª ZE - PACAJUS ANA CRISTINA DE PONTES LIMA ESMERALDO
50ª ZE - PENTECOSTE FATIMA XAVIER DAMASCENO
51ª ZE - PEREIRO FERNANDO ANTÔNIO PACHECO CARVALHO
52ª ZE - REDENÇAO FLÁVIA PESSOA MACIEL
53ª ZE - SANTANA DO CARIRI ANGELA MARIA SOBREIRA DANTAS TAVARES
53ª ZE - SANTANA DO CARIRI MARCELO WOLNEY ALENCAR P. DE MATOS (Respondendo)
54ª ZE - SANTA QUITERIA RICARDO EMÍDIO DE AQUINO NOGUEIRA
55ª ZE - SOLONOPOLE EDSON FEITOSA DOS SANTOS FILHO
56ª ZE - UBAJARA FABIO MEDEIROS FALCAO ANDRADE
57ª ZE - PACATUBA JOSE SARQUIS QUEIROZ
58ª ZE - IPAUMIRIM CLAUDIO AUGUSTO MARQUES DE SALES
59ª ZE - PEDRA BRANCA MARIA MARTINS SIRIANO
60ª ZE - ACOPIARA ZANILTON BATISTA DE MEDEIROS
61ª ZE - TAMBORIL DEMETRIO SAKER NETO (Titular)

LÚCIO ALVES CAVALCANTE (Respondendo)
62ª ZE - VARZEA ALEGRE IRANDES BASTOS SALES
63ª ZE - BOA VIAGEM PEDRO PIA DE FREITAS
64ª ZE - COREAU FRANCISCO DAS CHAGAS GOMES
65ª ZE - CARIRE ROBERTO JORGE FEITOSA DE CARVALHO (Titular)

MAURICIO FERNANDES GOMES (Respondendo)
66ª ZE - AQUIRAZ ROBERTO VIANA DINIZ DE FREITAS
67ª ZE - ARACOIABA NATALIA ALMINO GONDIM
68ª ZE - ARARIPE GIACUMMUZACCARA LEITE CAMPOS
69ª ZE - AURORA JOSE VALDIZIO DE OLIVEIRA MELLO
70ª ZE - BREJO SANTO ISMÊNIA MARIA DE SOUSA BORGES
71ª ZE - CARIRIAÇU MARIA JOSE SOUSA ROSADO DE ALENCAR
72ª ZE - JAGUARETAMA MARCELO ROSENO DE OLIVEIRA
73ª ZE - IBIAPINA ELISON PACHECO OLIVEIRA TEIXEIRA
74ª ZE - GUARACIABA DO NORTE MARIA VALDILENY SOMBRA
75ª ZE - JAGUARUANA MARIA DO SOCORRO MONTEZUMA BULCÃO
76ª ZE - MAURITI CHRISTIANNE BRAGA MAGALHAES CABRAL (Titular)

LUIZ SÁVIO DE AZEVEDO BRINGEL (Respondendo)
77ª ZE - PACOTI RICARDO DE ARAÚJO BARRETO
78ª ZE - FARIAS BRITO MONICA LIMA CHAVES
79ª ZE - RERIUTABA ROGÉRIO HENRIQUE DO NASCIMENTO
80ª ZE - SABOEIRO DJALMA SOBREIRA DANTAS JÚNIOR (Respondendo)
81ª ZE - TIANGUA PÉRICLES VICTOR GALVÃO DE OLIVEIRA
82ª ZE - FORTALEZA FRANCISCO DARIVAL BESERRA PRIMO
83ª ZE - FORTALEZA VÁLDSEN DA SILVA ALVES PEREIRA
84ª ZE - BEBERIBE WHOSEMBERG DE MORAIS FERREIRA
85ª ZE - OROS FERNANDO ANTONIO MEDINA DE LUCENA
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 ZONA ELEITORAL JUIZ
86ª ZE - ALTO SANTO AUGUSTO CEZAR DE LUNA CORDEIRO SILVA
87ª ZE - MUCAMBO CARLA SUSIANY ALVES DE MOURA
88ª ZE - MARCO HENRIQUE JORGE DOS SANTOS FALCAO
89ª ZE - MULUNGU MARILIA LIMA LEITAO FONTOURA
90ª ZE - PARAMBU CARLOS ADEMA DA ROCHA
91ª ZE - TABULEIRO DO NORTE DAVID RIBEIRO DE SOUZA BELEM
92ª ZE - BARRO ANTONIO TEIXEIRA DE SOUSA
93ª ZE - MONSENHOR TABOSA CLEBER DE CASTRO CRUZ
94ª ZE - FORTALEZA MANOEL CEFAS FONTELES TOMAZ
95ª ZE - IRACEMA JOVINA D’AVILA BORDONI
96ª ZE - BELA CRUZ ANDRÉ TEIXEIRA GURGEL
97ª ZE - TRAIRI RAQUEL OTOCH
98ª ZE - ITAPIUNA FELIPE AUGUSTO ROLA PERGENTINO MAIA
99ª ZE - NOVO ORIENTE CÉSAR MOREL ALCÂNTARA
100ª ZE - GROAIRAS ANDRÉ AGUIAR MAGALHÃES (Respondendo)
101ª ZE - AIUABA ANTÔNIO CRISTIANO DE CARVALHO MAGALHÃES
102ª ZE - JATI DAVID FORTUNA DA MATA
103ª ZE - CARIUS FLÁVIA SETÚBAL DE SOUSA DUARTE
104ª ZE - MARACANAU CÉZAR BELMINO BARBOSA EVANGELISTA JÚNIOR
105ª ZE - CAPISTRANO PATRICIA FERNANDA TOLEDO RODRIGUES
106ª ZE - MERUOCA ANA PAULA FEITOSA OLIVEIRA
107ª ZE - SAO LUIZ DO CURU ANA CLÁUDIA GOMES DE MELO
108ª ZE - CHAVAL JOSE RICARDO COSTA D’ ALMEIDA
109ª ZE - PARACURU REJANE EIRE FERNANDES ALVES
110ª ZE - PORTEIRAS ANGELO BIANCO VETTORAZZI
111ª ZE - FRECHEIRINHA ANA KAYRENA DA SILVA FREITAS
112ª ZE - FORTALEZA JUCID PEIXOTO DO AMARAL
113ª ZE - FORTALEZA FRANCISCA ADELINEIDE VIANA
114ª ZE - FORTALEZA FRANCISCO WILLO BORGES CABRAL
115ª ZE - FORTALEZA CARLOS RODRIGUES FEITOSA
116ª ZE - FORTALEZA LUIZ EVALDO GONÇALVES LEITE
117ª ZE - FORTALEZA EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE
118ª ZE - FORTALEZA FRANCISCO JOSE MARTINS CÂMARA
119ª ZE - JUAZEIRO DO NORTE MIGUEL FEITOSA CARDOSO
120ª ZE - CAUCAIA MIRIAN PORTO MOTA RANDAL POMPEU
121ª ZE - SOBRAL ICLÉA AGUIAR ARAÚJO ROLIM
122ª ZE - MARACANAU ANTÔNIO JURANDY PORTO ROSA JÚNIOR

* Atualizada em 03.05.2007.
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RELAÇÃO DE PROMOTORES ELEITORAIS

      ZONA ELEITORAL PROMOTOR
01ª ZE – FORTALEZA LAÉRCIO MARTINS DE ANDRADE
02ª ZE – FORTALEZA LÚCIA MARIA BEZERRA GURGEL
03ª ZE – FORTALEZA ODILON SILVEIRA AGUIAR NETO
04ª ZE – MARANGUAPE MAGNA REGINA ARAÚJO F. NUNES DE PINHO
05ª ZE – BATURITÉ IERTES MEYRE GONDIM PINHEIRO
06ª ZE – QUIXADÁ ANA KARINE SERRA LEOPÉRCIO
07ª ZE – CASCAVEL RICARDO LUIS SANT´ANNA DE ANDRADE
08ª ZE – ARACATI ANTÔNIO EDVANDO ELIAS DE FRANÇA
09ª ZE – RUSSAS RICARDO RABELO DE MORAES
10ª ZE – JAGUARIBE DAIANA GOMES ALMEIDA
11ª ZE – QUIXERAMOBIM TIBÉRIO LIMA CARNEIRO (Respondendo)
12ª ZE – SEN. POMPEU PEDRO LUIS LIMA CAMELO
13ª ZE – IGUATU EBERTH GREGÓRIO SIQUEIRA
14ª ZE – LAVRAS DA MANGABEIRA ANTONIO ROBSON TIMBÓ SALES
15ª ZE – ICÓ LUIZ ALCÂNTARA COSTA ANDRADE
16ª ZE – MISSÃO VELHA JOSÉ CLEVERLANIO PEREIRA DA SILVA
17ª ZE – ITAPIPOCA HORÁCIO AUGUSTO DE ABREU TRANCA
18ª ZE – ASSARÉ SERGIO MAIA LOUCHARD
19ª ZE – TAUÁ HUGO VASCONCELOS XEREZ
20ª ZE – CRATEÚS GUSTAVO HENRIQUE CANTANHÊDE MORGADO
21ª ZE – IPU KENNEDY CARVALHO BEZERRA
22ª ZE – SÃO BENEDITO BRAZ SALDANHA PINHEIRO
23ª ZE – URUBURETAMA MANUEL PINHEIRO FREITAS
24ª ZE – SOBRAL CARLOS AUGUSTO TOMAZ VASCONCELOS
25ª ZE – GRANJA RAIMUNDO MAGALHÃES DANTAS JÚNIOR
26ª ZE – MILAGRES MARCUS VINÍCIUS DE OLIVEIRA NASCIMENTO
27ª ZE – CRATO ANTONIO MARCOS DA SILVA DE JESUS
28ª ZE – JUAZEIRO DO NORTE JOSÉ CARLOS FÉLIX DA SILVA
29ª ZE – LIMOEIRO DO NORTE ALEXANDRE PONTES ARAGÃO
30ª ZE – ACARAÚ WANDER DE ALMEIDA TIMBÓ
31ª ZE – BARBALHA GERMANO GUIMARÃES RODRIGUES
32ª ZE – CAMOCIM HUGO ALVES DA COSTA FILHO
33ª ZE – CANINDÉ SANDRA VIANA PINHEIRO
34ª ZE – CEDRO RAIMUNDO DE SOUZA NOGUEIRA FILHO
35ª ZE – VIÇOSA DO CEARÁ IVAN PINHEIRO LEITÃO
36ª ZE – SÃO G. DO AMARANTE JOSÉ RIBEIRO DOS SANTOS FILHO
37ª ZE – CAUCAIA SAULO MOREIRA NETO
38ª ZE – CAMPOS SALES MARLON WELTER
39ª ZE – INDEPENDÊNCIA MARY ANN DE CAMPELO PEREIRA
40ª ZE – IPUEIRAS HALEY DE CARVALHO FILHO
41ª ZE – ITAPAJÉ CAMILA GOMES BARBOSA
42ª ZE – JARDIM LEONARDO MORAIS B. SOBREIRA DE SANTIAGO
43ª ZE – JUCÁS FERNANDO ANTÔNIO MARTINS DE MIRANDA
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     ZONA ELEITORAL PROMOTOR
44ª ZE – SANTANA DO ACARAÚ TADEU RIBEIRO DE VIANNA BANDEIRA
45ª ZE – MASSAPÊ IRAPUAN DA SILVA DIONÍZIO JÚNIOR
46ª ZE – MOMBAÇA GUILHERME DE LIMA SOARES
47ª ZE – MORADA NOVA MANOEL EPAMINONDAS VASCONCELOS COSTA
48ª ZE – NOVA RUSSAS AULO SILVIO BRAZ PEIXOTO DA SILVA
49ª ZE – PACAJUS PLÁCIDO BARROSO RIOS
50ª ZE – PENTECOSTE IZABEL CRISTINA GUERRA ALVES
51ª ZE – PEREIRO PAULO DE QUEIROZ M. VITORIANO NOBRE
52ª ZE – REDENÇÃO CRISTIANE ALVES DE A. LOMÔNACO
53ª ZE – SANT. CARIRI ALESSANDRA MAGDA RIBEIRO MONTEIRO
54ª ZE – SANTA QUITÉRIA RONALD FONTENE ROCHA
55ª ZE – SOLONÓPOLE MARCUS VINÍCIUS AMORIM DE OLIVEIRA
56ª ZE – UBAJARA WANDER MAGALHÃES LIMA
57ª ZE – PACATUBA GRECIANNY CARVALHO CORDEIRO
58ª ZE – IPAUMIRIM CLEDSON RAMOS BEZERRA
59ª ZE – PEDRA BRANCA JOÃO PEREIRA FILHO
60ª ZE – ACOPIARA HERTON FERREIRA CABRAL
61ª ZE – TAMBORIL EMILDA AFONSO DE SOUZA DIAS
62ª ZE – VÁRZEA ALEGRE ANAILTON MENDES DE SÁ DINIZ
63ª ZE – BOA VIAGEM FRANCISCO DIASSIS ALVES LEITÃO
64ª ZE – COREAÚ EDUARDO TSUNODA
65ª ZE – CARIRÉ JULIANA CRONEMBERGER DE N.  MOURA
66ª ZE – AQUIRAZ FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA MARINHO
67ª ZE – ARACOIABA STÊNIO MOREIRA COSTA
68ª ZE – ARARIPE LARISSA BACELLAR E SILVA (Titular)

DAIRTON COSTA DE OLIVEIRA (Respondendo)
69ª ZE – AURORA REMBRANDT DE MATOS ESMERALDO
70ª ZE – BREJO SANTO FRANCISCO BRAGA MONTENEGRO NETTO
71ª ZE – CARIRIAÇU FÁBIO HOLANDA ALBUQUERQUE
72ª ZE – JAGUARETAMA ANDRÉ LUIS TABOSA DE OLIVEIRA
73ª ZE – IBIAPINA HUGO FROTA MAGALHÃES PORTO NETO
74ª ZE – GUARACIABA DO NORTE ANTONIO ROBERTO F. SERRAVALLE JUNIOR
75ª ZE – JAGUARUANA SEBASTIÃO CORDEIRO MOREIRA
76ª ZE – MAURITI YTHALO FROTA LOUREIRO
77ª ZE – PACOTI ALBER CASTELO BRANCO
78ª ZE – FARIAS BRITO ANA BEATRIZ PEREIRA DE OLIVEIRA
79ª ZE – RERIUTABA RAIMUNDO JOSÉ BEZERRA PARENTE
80ª ZE – SABOEIRO DANIEL ISÍDIO DE ALMEIDA
81ª ZE – TIANGUÁ FRANCISCO CARLOS PEREIRA DE ANDRADE
82ª ZE – FORTALEZA SUZANNE POMPEU SAMPAIO SARAIVA
83ª ZE – FORTALEZA TADEU FRANCISCO SOBREIRA SALES
84ª ZE – BEBERIBE ANA CLAUDIA  DE OLIVEIRA TORRES
85ª ZE – ORÓS THELMA REGINA BRAGA DAMASCENO
86ª ZE – ALTO SANTO BIANCA LEAL MELLO DA SILVA
87ª ZE – MUCAMBO YHASKARA LACERDA CABRAL
88ª ZE – MARCO ADRIANO PERDIGÃO COUTINHO
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   ZONA ELEITORAL PROMOTOR
89ª ZE – MULUNGU ELIZABEBA REBOUÇAS TOMÉ PRACIANO
90ª ZE – PARAMBU MAGDA KATE E SILVA FERREIRA LIMA
91ª ZE – TABULEIRO DO NORTE ENEAS ROMERO DE VASCONCELOS
92ª ZE – BARRO KAMYLA FERRAZ BRITO (Titular)

LUCIANA DE AQUINO V. FROTA (Respondendo)
93ª ZE – MONS. TABOSA PAULO HENRIQUE DE HOLANDA SOUSA MATOS
94ª ZE – FORTALEZA EMIRIAN DE SOUSA LEMOS
95ª ZE – IRACEMA ELIO FERRAZ SOUTO JÚNIOR
96ª ZE – BELA CRUZ PLÍNIO AUGUSTO ALMEIDA PEREIRA
97ª ZE – TRAIRI MARIA DEOLINDA RUELA M. N. DA COSTA
98ª ZE – ITAPIÚNA CAMILA MARIA OLIVEIRA DE SABOYA
99ª ZE – NOVO ORIENTE JOSÉ ARTEIRO SOARES GOIANO
100ª ZE – GROAÍRAS CAMILA BEZERRA DE MENEZES LEITÃO
101ª ZE – AIUABA ANTONIO MONTEIRO MAIA JUNIOR
102ª ZE – JATI LEONARDO GURGEL CARLOS PIRES
103ª ZE – CARIÚS ALEXANDRE PASCHOAL KONSTANTINOU
104ª ZE – MARACANAÚ DANIELE CARNEIRO FONTENELE
105ª ZE – CAPISTRANO MARGARIDA DE CARVALHO BARBOSA
106ª ZE – MERUOCA KARLA NAVA DE ALMEIDA
107ª ZE – SÃO LUIS DO CURU NESTOR ROCHA CABRAL
108ª ZE – CHAVAL GIOVANA DE MELO ARAUJO
109ª ZE – PARACURU FELIPE DIOGO DE SIQUEIRA
110ª ZE – PORTEIRAS FÁBIO MIGUEL ARGOLO SILVA
111ª ZE – FRECHEIRINHA LUCIANA COSTA GIRÃO
112ª ZE – FORTALEZA JOSÉ WILSON FURTADO
113ª ZE – FORTALEZA MARIA EVÂNIA C. DE BRITO PINHEIRO
114ª ZE – FORTALEZA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
115ª ZE – FORTALEZA ROZA LINA DO NASCIMENTO MAIA
116ª ZE – FORTALEZA MARIA DE FÁTIMA SOARES GONÇALVES
117ª ZE – FORTALEZA CARMELITA MARIA BRUNO SALES
118ª ZE – FORTALEZA Titular: MARIA ELAINE LIMA MACIEL
119ª ZE – JUAZEIRO DO NORTE AFONSO TAVARES DANTAS NETO
120ª ZE – CAUCAIA ANA CLÁUDIA UCHÔA DE A. CARNEIRO
121ª ZE – SOBRAL ANDRÉ ARAÚJO BARBOSA
122ª ZE – MARACANAÚ NESTOR ALEXANDRE DE SOUZA JÚNIOR

* Atualizado em 03.05.2007
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RELAÇÃO DE CHEFES DE CARTÓRIO

  ZONA ELEITORAL              CHEFE DE CARTÓRIO
1ª ZE -  FORTALEZA RONILDO DOS SANTOS OLIVEIRA
2ª ZE - FORTALEZA ADRIANA MARIA BEZERRA DE ANDRADE
3ª ZE - FORTALEZA VICENTE DE CASTRO BONFIM NETO
4ª ZE - MARANGUAPE ANNA CAROLINA ALENCAR F. LEITE MELO SILVA
5ª ZE - BATURITÉ EDILSON EVERTON FERREIRA
6ª ZE - QUIXADÁ MARCUS VINICIUS VIANA DE OLIVEIRA
7ª ZE - CASCAVEL LORENA DE ALMEIDA MORAIS BELO
8ª ZE - ARACATI KARINE GOIANA SANTOS
9ª ZE - RUSSAS ALEXANDRE DE QUEIROZ MACIEL
10ª ZE - JAGUARIBE VICENTE GASPAR CAVALCANTE
11ª ZE - QUIXERAMOBIM KLERTON PONTES XIMENES
12ª ZE - SENADOR POMPEU VANIA MARIA DA COSTA BARROS LINS
13ª ZE - IGUATU MARIA LIREUDA ALVES BRAGA
14ª ZE - LAVRAS DA MANGABEIRA NATALIA NOGUEIRA PINHEIRO
15ª ZE - ICÓ FRANCISCO MARCIO BATISTA VALE
16ª ZE - MISSÃO VELHA MARCOS HELENO LOPES OLIVEIRA
17ª ZE - ITAPIPOCA PAULO MAGNO CARVALHO DE ALBUQUERQUE
18ª ZE - ASSARÉ FABIO DE MENEZES GALVAO
19ª ZE - TAUÁ JOSE GENTIL DE HOLANDA ANGELIM FILHO
20ª ZE - CRATEÚS RAFAEL PRATA DE ALMEIDA FERNANDES
21ª ZE - IPU JOAO ROGERIO ALEXANDRINO DE MENDONÇA
22ª ZE - SÃO BENEDITO ALVARO JAFFE CRUZ BARROS
23ª ZE - URUBURETAMA DARIO GLAUBER DA COSTA
24ª ZE - SOBRAL SERGIO RICARDO FLORENCIO LIMA
25ª ZE - GRANJA FRANCISCO EDNARDO CARNEIRO DE ALMEIDA
26ª ZE - MILAGRES JOSE WELLINGTON NOGUEIRA
27ª ZE - CRATO RIVANA PINTO DE AZEVEDO
28ª ZE - JUAZEIRO DO NORTE PATRICIA VIEIRA PEREIRA
29ª ZE - LIMOEIRO DO NORTE FRANCISCO GLADSON MURITIBA FERNANDES
30ª ZE - ACARAÚ ADAUTO GAUTAMA CAVALCANTE SOBRAL LEITE
31ª ZE - BARBALHA JANDERCLEISON PINHEIRO JUCA
32ª ZE - CAMOCIM ANTONIO CARLOS CARDOSO GUIMARAES
33ª ZE - CANINDÉ MARIO SERGIO ANDRADE CAVALCANTE
34ª ZE - CEDRO ROBERTO WAGNER LOURENCO LIMA
35ª ZE - VIÇOSA DO CEARÁ EDIEDLA FROTA QUEIROZ
36ª ZE - SÃO GONÇALO DO AMARANTE CARLOS ANDRE OLIVEIRA BEZERRA
37ª ZE - CAUCAIA MARDEN BEZERRA DE MENEZES SERPA
38ª ZE - CAMPOS SALES FRANCISCO TELESFORO CELESTINO JUNIOR
39ª ZE - INDEPENDÊNCIA SAMUEL APOLIANO SOBREIRA
40ª ZE - IPUEIRAS EDIVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA
41ª ZE - ITAPAJÉ RUBENS DE SOUSA CUNHA
42ª ZE - JARDIM ADRIANO RIBEIRO FURTADO BARBOSA
43ª ZE - JUCAS RENATO VILANOVA SOARES BARBOSA
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    ZONA ELEITORAL               CHEFE DE CARTÓRIO
44ª ZE - SANTANA DO ACARAÚ PAULO ROBERTO CLEMENTINO QUEIROZ
45ª ZE - MASSAPÉ TAIS HELENA LEAO LOUREIRO
46ª ZE - MOMBAÇA ALESSANDRA LOPES PEIXOTO
47ª ZE - MORADA NOVA ARNALDO GOMES DE QUEIROZ
48ª ZE - NOVA RUSSAS NARDA DE MATOS ESMERALDO
49ª ZE - PACAJUS JOAO MARCELO REGO MAGALHAES
50ª ZE - PENTECOSTE MAYARA VASCONCELOS PEIXE
51ª ZE - PEREIRO JOSENIAS DE OLIVEIRA BARBOSA
52ª ZE - REDENÇÃO GERMANA DE MELO SILVA
53ª ZE - SANTANA DO CARIRI EDUARDO ALVES DE CARVALHO
54ª ZE - SANTA QUITÉRIA ERIVON TAVARES MENDONÇA
55ª ZE - SOLONÓPOLE FERNANDO MAURICIO PESSOA RAMALHO VIANNA
56ª ZE - UBAJARA INGRIDE SOBREIRA DE OLIVEIRA
57ª ZE - PACATUBA LILIA PEREIRA DA PONTE CONRADO
58ª ZE - IPAUMIRIM RICARDO EMERSON AGUIAR DE LIMA
59ª ZE - PEDRA BRANCA FRANCISCO JOSE MACIEL DO NASCIMENTO
60ª ZE - ACOPIARA DARLENE CLAUDIO MAIA
61ª ZE - TAMBORIL CARLOS ALBERTO DE QUEIROS FRAGA
62ª ZE - VARZEA ALEGRE MARIA DE FATIMA DE SOUZA RIBEIRO
63ª ZE - BOA VIAGEM PAULO HENRIQUE DOS REIS LIMA
64ª ZE - COREAÚ JONAS MOTA OLIVEIRA
65ª ZE - CARIRÉ JUAREZ ELLERY BARREIRA NETO
66ª ZE - AQUIRÁZ FRANCISCO WAGNER DA SILVA SANTOS
67ª ZE - ARACOIABA KLEIRTON IBIAPINA ALVES
68ª ZE - ARARIPE STENIO GARDEL MAIA
69ª ZE - AURORA HENRIQUE VIANA CAVALCANTE
70ª ZE - BREJO SANTO EDILBERTO PINHEIRO FIGUEREDO
71ª ZE - CARIRIAÇU JOSE VALDIR LINHARES JUNIOR
72ª ZE - JAGUARETAMA JOAO CARNEIRO DE SOUSA
73ª ZE - IBIAPINA DJACY DE OLIVEIRA CUNHA
74ª ZE - GUARACIABA DO NORTE CLAYTON DA CUNHA LIMA
75ª ZE - JAGUARUANA JULIANA JEREISSATI MARTINS
76ª ZE - MAURITI DINA DAS CHAGAS MELO MENDES
77ª ZE - PACOTI CRISTIANE LIMA E SILVA
78ª ZE - FARIAS BRITO NATASHA MELO DE FARIAS LIMA
79ª ZE - RERIUTABA ROSANA FONTENELE MACEDO
80ª ZE - SABOEIRO JOSE ROMAICO DE CARVALHO
81ª ZE - TIANGUÁ JENNY DE SOUSA SILVA
82ª ZE - FORTALEZA JAQUELINE RODRIGUES FONTENELLE BARROS
83ª ZE - FORTALEZA VLADIA SANTOS TEIXEIRA
84ª ZE - BEBERIBE ANTONIO CARLOS ACUCENA MOREIRA
85ª ZE - ORÓS AFRANIO AGUIAR VASCONCELOS
86ª ZE - ALTO SANTO RAISSA FACO VENTURA DE QUEIROZ
87ª ZE - MUCAMBO ANA CECILIA SALMITO BARBOSA
88ª ZE - MARCO VALERIA MARIA CAVALCANTE
89ª ZE - MULUNGU FRANCISCO ANDERSON FERNANDES DINIZ
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   ZONA ELEITORAL              CHEFE DE CARTÓRIO
90ª ZE - PARAMBU ANDERSON CATUNDA FROTA
91ª ZE - TABULEIRO DO NORTE SABRINA GIRAO BARRETO BARROS
92ª ZE - BARRO OTAVIO AUGUSTO LIMA PIRES
93ª ZE - MONSENHOR TABOSA VANESSA DUARTE CHAVES FONTOURA
94ª ZE - FORTALEZA CARLOS HELDER SILVEIRA CAPISTRANO
95ª ZE - IRACEMA FRANCISCO ANTONIO DE LIMA
96ª ZE - BELA CRUZ JOAO DEHON SILVA MOREIRA
97ª ZE - TRAIRI JOSE BRASIL DE SOUSA FILHO
98ª ZE - ITAPIUNA SORAIA BEZERRA DE FREITAS
99ª ZE - NOVO ORIENTE ANTONIO AGRIPINO FERREIRA NUNES
100ª ZE - GROAÍRAS FELIPE AIRES COSTA
101ª ZE - AIUABA ANTONIO CLIDEMIR DA SILVA AMORA
102ª ZE - JATI JOSE GILSON ANDRADE DA SILVA
103ª ZE - CARIÚS SAMIA CAVALCANTE GOMES
104ª ZE - MARACANAÚ SILVIA ALVES FONTENELE
105ª ZE - CAPISTRANO CAMILA MAIA SALES
106ª ZE - MERUOCA JEHOVAH ALVES DAMASCENO NETTO
107ª ZE - SÃO LUÍS DO CURU DIANA ANASTACIO CARVALHO
108ª ZE - CHAVAL VANEZA ZINGLEARA FAUSTINO SOUSA RIBEIRO
109ª ZE - PARACURU JOSIMAR NUNES DE OLIVEIRA
110ª ZE - PORTEIRAS LUCIANA ALMEIDA MELO
111ª ZE - FRECHEIRINHA DANIELLE RIBEIRO FURTADO BARBOSA MENDES
112ª ZE - FORTALEZA KATIA REGIA DAVID NUNES RODRIGUES
113ª ZE - FORTALEZA ANA PAULA PEREIRA VIEIRA
114ª ZE - FORTALEZA MARIA VERONICA AZEVEDO BRAGA
115ª ZE - FORTALEZA CLELIO KRAMER DE MESQUITA
116ª ZE - FORTALEZA LUIS CHRISTIANO BONFIM COSTA
117ª ZE - FORTALEZA EDUARDO ANTONIO NORBERTO FEITOSA
118ª ZE - FORTALEZA JOSE RIBEIRO FILHO
119ª ZE - JUAZEIRO DO NORTE JOAO PIMENTEL SILVA JUNIOR
120ª ZE - CAUCAIA DEBORA MOREIRA ALEXANDRE
121ª ZE - SOBRAL MARIA DE FATIMA FREITAS SILVA
122ª ZE - MARACANAÚ JOAO BATISTA DO NASCIMENTO NUNES

* Atualizado em 03.05.2007
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL / TRE-CE

Gab. da Presidência
GAPRE

Escola Judiciária 
Eleitoral - EJE

Coordenadoria da Escola Judiciária 
Eleitoral - COEJE

Seção de Planejamento 
e Programas - SEPLA

Seção de Editoração e 
Publicações - SEDIT

Seção de Biblioteca e 
Memória Eleitoral - SEBIM

Juízes do
Tribunal

Diretoria-Geral
DIGER

Gabinete - GASCI

Secretaria de 
Administração - SAD

Gabinete - GASEA

Secretaria de Gestão 
de Pessoas - SGP

Gabinete - GAGEP Gabinete - GASOF

Secretaria de Controle
Interno - SCI

Gabinete
GADIR

Assessoria de Planejamento, 
Estratégia e Gestão - ASPEG

Assessoria 
ASDIR

Gabinete - GASTI

Coordenadoria de 
Infra-Estrutura - COINF

Coordenadoria de 
Sistemas - COSIS

Seção de Suporte 
Oper. e Redes - SESRE

Seção de Atend. e Apoio
ao Usuário - SECAT

Seção de Administração e  Man.
de Equipamentos - SEQUI

Seção de Soluções 
Corporativas - SESCO

Seção de Banco 
de Dados - BANCO

Seção de Adm. de Intranet
e Internet - SEWEB

Coordenadoria de 
Eleições - COELE

Seção de Organização e 
Proc. de Eleição - SEOPE

Seção de Apoio às
Eleições - SECAE

Seção de Administração e Man. 
de Urnas Eletrônicas - URNAS

Coordenadoria de Adm. do
Cadastro Eleitoal - COACE

Seção de Informações
Eleitorais - SINFE

Seção de Produção e Apoio 
às Zonas Eleitorais - PRODU

Seção de Comunicações
e Expedientes  SECOE

Seção de Protocolo
PROTO

Seção de Expedição
SEEXP

Seção de Arquivo
SEARQ

Seção de Compras
SCOMP

Seção de Licitações
SELIC

Seção de Contratos
SECON

Seção de Almoxarifado
SEALX

Seção de Controle 
Patrimonial - SEPAT

Seção de Arquitetura e
Engenharia - SAREN

Seção de Portaria e 
Segurança - SEPOS

Seção de Transportes
SETRA

Seção de Administração
Predial - SAPRE

Coordenadoria de Gestão 
Documental - COGED

Coordenadoria de Licitações 
e Contratos - COLIC

Coordenadoria de Material
e Patrimônio - COMAP

Coordenadoria de Serviços
Gerais - COSEG

Coordenadoria Técnica
COTEC

Coordenadoria de Pessoal
COPES

Coordenadoria de Educação 
e Desenvolvimento - COEDE

Coordenadoria de 
Orçamento - COORC

Coordenadoria Contábil 
e Financeira - CCOFI Coordenadoria de Auditoria

e de Contas Eleitorais
e Partidárias - COAUD

Coordenadoria de Acomp.
 e Orientação à Gestão

COGES

Seção de Acompanhamento e
Orientação às Gestões Adm. e

de Recursos Humanos - SAGES

Seção de Auditoria Interna
 e de Contas Eleitorais
e Partidárias  - SEAUD

Assessoria de Plan.
e Gestão - ASGEP

Seção de Aposentadorias
e Pensões - SEAPE

Seção de Normas e Jur.
de Pessoal - SENOP

Seção de Suporte Adm. aos 
Juízes Eleitorais - SESAJ

Seção de Registros Func. 
e Benefícios - SEREF

Seção de Controle de Freq.
e Requisições - SECOF

Seção de Pagamento
SEPAG

Seção de Lotação e Gestão
de Desempenho - SEGED

Seção de Capacitação
SECAP

Seção de Assist. Médica
e Odontológica - SAMED

Seção de Desenvolvimento 
Organizacional - SEDES

Seção de Contabilidade
SCONT

Seção de Programação e 
Exec. Financeira - SEPEF

Seção de Execução 
Orçamentária - SEORC

Seção de Programação 
Orçamentária - SEPRO

Procuradoria Regional 
Eleitoral - PRE

Ouvidoria Regional 
Eleitoral - ORE

Seção de Orientação, 
Inspeções e Correições 

Eleitorais - SEOCE

Seção de Orientação,
Supervisão e Fiscalização 

do Cadastro - SOSFI

Seção de Direitos Políticos e
 Regularização de Situação

 Eleitoral - SEDIP

Coordenadoria de Supervisão e
Fisc. do Cadastro Eleitoral - COFIC

Corregedoria Regional 
Eleitoral - CRE

Gabinete
GACRE

Secretaria 
Judiciária - SJU

Gabinete - GASEJ

Coordenadoria de Reg. Part.,
 Autuação e Distr. - COPAD

Coordenadoria de 
Processamento - COPRO

Coordenadoria de 
Sessões e Jurispr. - COSEJ

Seção de Autuação e
Distribuição - SEADI

Seção de Gerenciamento de 
Dados Partidários - SEDAP

Seção de Certidões e 
Arquivo Judiciário - SECAJ

Seção de Controle de 
Processos - SECOP

Seção de Registros e 
Publicação - SEREP

Seção de Apoio às 
Sessões - SEASE

Seção de Taquigr., Acórdãos
e Resoluções - SETAQ

Seção de Jurisprudência 
e Legislação - SEJUL

Seção de Análise e Conf.
Contábil - SANAC


